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O DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ABERTURA DB VOLUME

ABRO, nesta data, o I volume dos autos do processo Administrativo Processo Administrativo:
64043.00378712024-23, que tem como assunto o Pregão Eletrônico SRP 9002012024 Tipo: Menor
preço, cujo objeto é a futura contratação de empresa especializada em instalação de Tachão
Refletivo BidirecionaT, para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção,
que se inicia nesta folha no 001.

Quarlel em Porto Velho-RO, 15 de rnaio de2024.

HELIO DE ARAú¡o - s ren
Agente de Contratação do 5" BEC

UASG - 160348
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MINIS DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo nn ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
nar¡.lnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE ABERTURA DE LICITAçAO

pnncÃo (sRP) N' 9oo2o/zoz4

Processo Administrativo : 64043,0037 87 12024-23
Modatidade de Licitação: Pregão Eletrônico SRP 9002012024
Tipo: Menor preço.

Em conformidade coilì a Lei no 14J332021, autuo nesta data, o Processo Administrativo referente
à licitação acima indicada, cujo objeto é a contrataçáo através do Pregão Eletrônico de empresa

especializada ern instalação de Tachão Refletivo Bidirecional para a obra de Jaru, visando suprir as

necessidades do Destacamento Jaru.

Quartel em Porto Velho-RO, 15 de maio de2024.

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNTON _ TCN CEI

Ordenador de Despesas - 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃ,o nn ENcENHARTA DE coNsrnuÇÃo
(snrALHÃo coRoNEL cARLos Al,oysro wEBER)

TERMO DE ABERTURA. AUTUAÇÃO

ASSUNTO: PROCESSO LICITATÓRIO - Pregão Eletrônico n'9002012024 - 5o BEC

REFERÊNCIA: Parte-Req- Nr 01/ 4u Seção - NUP: 64043.00378712024-23 do 5" BEC.

AMPARO LEGAL: LEI N" 14.133, DE 1o DE ABRIL DE.?0ZL.

Aos quinze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, nesta cidade

de Porto Velho, no estado de Rondônia, no 5o Batalhão de Engenhara de Construção, faço a

abeftura do Processo Adrninistrativo no 64043.00378712024-23, referente ao processo

licitatório, Pregão Eletrônico para futura contratação de empresa especializada em instalação

de Tachão Refletivo Bidirecional, com fornecimento dos materiais e demais insutnos,

fenamentas e equipamentos específicos, veículos, máquinas, mão de obra e transporte,

visando atender as necessidades do 5o BEC, conforme especificações estabelecidas no Termo

de Referência - Anexo, do Edital, autuando a requisição e os demais documentos a ele

anexados que Íre foram encaminhados pelo Ordenador de Despesas do 5o BEC,

confeccionados pela 4n Seção, do 5" BEC, do que, para constar, lawo o presente termo.

DEARAÚJO_STen
Agente de Contratação do
5O BEC UASG - 160348

nÉu
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO TRAMITACÃO DO PROCESSO NA FORMA
ELETRONICA

Certifico que essa UASG, NAO adota tramitaçáo do processo na forma eletrônica. Sendo

adotada a Gestão de documentos realizada no Exército Brasileiro através do SPED que atende de

fonna eftcaz a trarnitação do grande fluxo de documentações de forma segura, riryida epadronizada.
Nesse cenário podemos afinnar que o SPED é de vital importância pois contribui de maneira eftcaz
para garantir a segurança e controle na tramitação dos documentos necessitando apenas proceder
com algumas melhorias no seu uso. O SPED contempla o controle de protocolo e a elaboração de
docunrentos das Organizações Militares do Exército Brasileiro, oferecendo maior organização dos

documentos, padronizaçáo e controle do trâmite intemo dos documentos, para cada OM em que a
solução for utilizada. Por rneio da Portaria no 790, de 28 de dezernbro de 2011, o Comandante do
Exér'cito lesolveu adotar o SPED como o único sistema de protocolo eletrônico de documentos em
uso no EB.

Porto Velho-RO, 15 de maio de2024.

JONAS SANTOS SIL ¡ÚNIon - Ten cel
Ordenador de Despesas - 5'BEC
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO NN ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHAO CORONEL CARTOS ALOYSIO WEBER)

DECLARAÇÃO DE USO DE MODELOS DE MINUTAS PADRONIZADAS

Declaro para os devidos fins foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Minuta de

Edital, Modelo de ATA, Modelo de Contrato, Termo de Referência da Advocacia-Geral da União,
Lrma vez qus os modelos são disponibilizados pela AGU como ponto de partida para a elaboração
de nrinutas de editais e anexos, ao rtesmo tempo em que trazem referências parc dar segurança e

celelidade à análise jurídica de licitações. Especificamente para as contratações de serviços, a

utilização desses modelos é obrigatória em toda a administração pública federal, no que couber.

Quartel em Porto Velho-RO, 15 de maio de2024.

nÉr,Io nr, O_STEN
de Contratação
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENTIARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUSTIFICATIVA
PARA NÃO ABERTT]RA DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO

No 5o BEC - Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfrenta dificuldade de mobiliar com militares aptos a conduzirem os procedimentos

licitatórios necessários ao funcionamento desta Organização Militar. A elaboração dos Registros de

ñ Preços para o corrente ano ficou prejudicada em virtude do motivo acima citado. Tal situação levou a

administração a realizar um esforço no sentido de promover todos os pregões eletrônicos em Sistema

de Registro de Preços, com a finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos

descentralizados pela Diretoria de Obras e Operaçöes (DOC) e Comando Logístico (COLOG), que são
' 1. '

poucos e estão contingenciados, para atendèr'as divçrsas necessidades desta OM.

O objeto do presente certame compreenäe a coritratação de empresa especializada no ramo de

instalação de Tachão Refletivo Bidirecional. para Uso na obra de Jaru- RO, demonstrando que esta

contratação é de suma importância para o bom andamento da atividade do destacamento, e que

consequentemente faz-se necessário o cumprimento das metas estabelecidas pela DOC. Assim, para

evitar possíveis atrasos nas obras buscaram-se meios mais céleres para a formalização do processo

licitatório e observou-se que os prazos de Divulgação (8 dias)/Negociação (aceitação) /Confirmação (2

dias) da IRP prejudicariam tal feito e mudariam o modelo de Edital jáformalizado, prorrogando assim o

,1 certame para uma data mais distante o que pode causar atrasos no cronograma de execução das

obras.

Diante do exposto, resolvo aulorizar a SALC a promover o pregão eletrônico para elaboração de

registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços, visto que o 5o BEC é o
único órgão contratante, caracterizando a desnecessidade de divulgar a IRP do presente certame,

conforme versa o S 2' do art. 9" do Decreto 11 .462123

Por fim, nos termos do Ar. 10, do Decreto 11.462123, as lRPs em andamento consultadas no

sistema não comportam a especificidade da demanda do 5o BEC, não subsistindo, assim, conveniência

e oportunidade de participação, deliberando-se pela rtura de processo licitatório próprio.

Porto Velho - RO, 15 de maio de 2Q24.

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNron - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

JUSTIFICATIVA PARA USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O procedimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços

regnlado pelo Decreto n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância dos art. 82 a art. 86 da
Lei nu 14.133, de 1o de abril de 2021.

Pelas características do material a ser adquirido, há necessidade de aquisições frequentes e a

aquisição dos bens tern corno previsão entregas parceladas, em conformidade com o inciso I e II,
do artigo 3" do DECRETO N" 11 A62,D8 31 DE MARÇO D82023.

Porto Velho-RO, i5 de maio de2024

JONAS S A JÚNIOR - Ten CeI
Ordenador de Despesas - 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

CERTIFICADO AO ATENDIMENTO DO PRINCÍPIO O¡. SEGREGACÃO

Certifico que foi atendido ao princípio da segregação de funções, no quais foram
designando, confonne publicações de designações dos agentes públicos para o desempenho das
funções essenciais à execução do processo, atendendo ao que norTnatiza o Art. 7o, $1o, da Lei
14133121. Art.12 do Decreto 11246122.

Porto Velho-RO, 1 de maio de2024

JONAS SANTOS SIL A JUNIOR - Ten Cel
Ordenador de Despesas - 5o BEC
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Porlal N,aci gnql..d.ç Contrataçgæ
Buscat no PNCP

PúbLicas

# ) í:li*x)i;íir:"i¡;:rrlrriiy;rxr;::\tu:rs l -[li¿?0?.3:'t0lJ.¿\L!.DOD8..EXfRfl-T0. ]

PCA ?C23 _ 160348 _ 5 BAÏALþ{AO DË
ËNGËN HARIA DE CONSTRUCAO /RO

Li I!iit\: t: t tutt ! i züL(jt;; i)O /Oä / il() ilil

Irl pcr PNCP: i)r)3fJ44¿j;i000103 0 000254,/2023

Data de pulrlicaçäo no PNCP: 2O/O5/2O23

l-ocat: l),¡rto Vcthtr,/l-ì0

[¡onte: Conr ¡rrls.q orr.Lrr

ïot¿¡t cle itens; t)55

V;rlor Toti:rl r.rstimado (R$)l R$ 88.585.957.25

Valor Total Estimado e Qtde de itens por Categoria

Detalhamento por Categoria

MateriaI

iri; ';1

i:"'''*
q

lÿ1¿t¿rial

{ìrrviç0

ld do itern no

PCA

Classe/Grupo

7510 - ARTIGOS I)ARA

ESCRITORIO

7350 - r,"Or.jÇ^ E ÂRT|CìOS DE

r'/FSA

ldentificador da Futura

Contrataçáo:

Va[or total

estlmado l
Data

clesejada;

11 7540 - FORN4|.Jt,,ÁRrOS

PADRONIZADOS

1.60344-17/?O22

8455.. DtSl tNl |VOS Ë TNS|GNtAS 160348,.17/2022

7510 - ArìrlGOSì PARA 16034A..17/2022

ESCiRlTÓfìrO

R$ 107,20 o1./45/202'3

R$ 1.084,50 01/05/2023I2

13 R9 522.OO Qt/o5/2023

L4

t5

I ¿,r

1/

t8

ß0348-17/2022 R$ 443.OO 07/05/20?-i)

16A34B-17/2022 R$ 474,25 01/o5/2023

R$:J3:ì,BB 01/05/2023

R$ 2.46€ì,50 01/05/2023

R$ 41,OO or/05/2023

R$ 2e9.50 01/o5/20?3tg

Tocjo - pË(:As Ë ÂcËssoRro!ì

ËìÂRA C.JC)M PLJ] ADORES

t6a34g-17/2022

7510 - AR]'IGOS PI\RA rb0:J48-77/2Q22

ËscRltoHto

7510 - ARTIGOS PARA

ËscRffoRro
1610348-17/2022

8455 - IJTSTjNT|VOS E tNStGNtAS 1.î>0348-1.7/?-02"?

7510 - ARTICiOS PAFI/\

ISCRITORIO

160348-1.7/?-O?2. R$ 661,OO ot/05/?o?3
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E(itnr. 1-10 d0 8:J5 ilens

Vator totaI

estimado ;

Págln,r

Datâ

deseJada g

Serviço

lc{ do itern no Clâsse/Grupo:

PCA

ldentiñcador da Futura

contratação;

661 - SERV|çOS DE

TRANSPORTE ATNgO OT

PASSAGEIROS

160348-2?_/20?2 R$100.ooo,oo 20/o6/2023

2 678 - SERVTçOS DE AGTiNC|A DE

VIAGENS, OPERADOR/\S DE

TI.JRISMO H GIJIATURiSTICO

16034A-22/2c22 R$ 10,OO 20/06/2()23

3 679 - SERVTçOS ArJXtLt/\RE5 E

o|.JTROS rìERVrÇOS DE

TRANSPORTE AUXIL.IAR

76034e-22/2022 R$ 10,OO 20/06/:¿023

t'l 643 - SERVICOS DE
.IRAN:ìPO 

RTÉ RODOVIÁRIC)

76034ë-22/2022 R$ 20.000,00 20/06/2023

853 - SERV|ÇOS DE LTMPEZA 160348-15/2022 Rs 6.450,00 07/02/2023

853 - StiRVrçOS DE LTMPEZA 160348-1,5/2022 R$ 13.150,OO O7/O2/20?3

7

ú

Bs3 - SERVTçOS 0F t,,,tMPEZ^ 1.60348-15/?.O22

853 - SERVIç:OS DE LTMPEZ^ r60348-L5/2422

R$ 28.4?O,OO O7/O?/2O23

R$29.850,OO 07/02/2023

I 943 - SËRV|ÇOS DE

SANEAMEN'IO Ë SËRVIçOS

SIMILARË5

1ôO348-15,/2022 R$ 39.O00.0O 07/02/2023

lo 853 - SERVIçOs DE LTMPEZA r6a348-L5/2c22 Rs 4.816,00 07/02/2023

Õ [::r¡t)ü: ] 1-1.O de 120 ¡lcns frágina (>

< Vo[tar

CriiuJr: ¡rel.il t."<;ri n'' 1.4.il.1313/2.11. cr Pottill. N;rc:ic,rrirI rJcr

(-ìiirrt:r¡irt.a<.:i)eli; Pr.ll:tiçi:iti (pNCp) tl o :;ít.io tll.cii.r(5n¡(:x)

()fi(:ii,)1. (:t,r{itini:lclo ii rJi',,r.rlçtircäo cx:;rtt,r'al.ixi:itl¿t ,l

nl,':rirlatóriiir dor.j {rici:'r r.'xiqidrx önl $c;cl(:t cl(,

licit¡lcö<l:; () coni:r{rtoti eclrninistrativr"¡:i âb¡ìrc¡ìclos

Þ(;lo tlc,vri)i clipLcim::r.

t:- c:l(iÍido f)1)1.(:, (.;r)fiìil::,) ûc¡sl:i)r <J,l flcNje NJ¡lc;iotl.â1.

,:lt:; (..r:nl:r',tl:¿:rr::ii<,:ti [:'trl:l.ic,i'lti:, t.rr'rr cclteç1ìocfo

r:t,:ll,ii:¡i,¡r¿,it.ìvo (x)n r 'tir.lar:, ,:llribt.ric(ic;s oì:;t,âbqrl4x:í(Jâ::;

r1o [.)(rc.it(:,te rì{' l.().7(:i¿i, rJc, I <ic" iiri:Jo$t,o riel i?Oi?1.

í.) (lr.):,;(!rlr,,r¡l,virrri:rrlo <lit)ri::ii) ir:lr's åE> <lo P<:rr1.itI c! '.lt r

':)::;f ot (:.:) (:;(:'r lj(.i rìt.o,:i tir i.:<lrts I ru c,:lr) (1i) t¡ Ill,â

!:)1)j,ì(:.i)ÊíjttO / ri,.r.:t.-:r l¡:r().:11., lìOf, töl,X),:tCi() petOt:ì

ì¡ lr:lr,::i,,t:i'>r:: .i:r (::oIt rl:)':)r o ::rtt,tdi<:lc¡ <:<>nlit,:1.

& bü,r¡s/luorlalclercdcçgsçr¿'ffi$.la"sw.tx

J çìoc.l-Q"i¡"zneoçt
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r)tÁRI0 ot¡tL:IAL DA Ïlt\:tÁ0-seção 2

- do tt? ß lnug M¡l {Canpo GrändeMs}, o Cel /\R1 {011398t1749) tUfS RICAROO
A(iUl^lì;

. - do Nu 1e I htl8 N¡il (Porro Ale8re.ns), o Ccl CAV (0111609749) LUIZ ADoLfo
5OOIì[ D[ CASTI{O JUNIOR;

-d0 CPOR / PA (Porto AlÉgÍíJ.RS), o C0l CAV {0195457338} cUSTAV0
MONl'ÊIRO MUNIZ COS]'A;

. do CPOn / RJ (Rio de Janeiro.RJ), o Ten Cel COM ll0114796t47]l ¡,4AßCELINO
IIAOOAÕ AQUINO CARNEIÂO;

. do CllADEx (R¡o de Ján(ìlro.R.ll, o Cel INF (0113972046) ANGELO A¡jDRÉ DA
slr.v^;

- do C lcl Êx {R¡o cie Jane¡ro-nJ), o Ccl INF {0317957546) FABIANO SIMON;
- do Cf)^ûx {Rio dc lâilc¡ro.RJ), o len Cel INF (0195199633) GUSTÄ,VO TORRES

rt.rìtÝÂNt)us;
.do /\HIx {nlo de.¡ñnelro-RJ), o Cel lNË (011].54,1641,) DAVID DA 5lt.VA

ivlËZAVILA;

dlô IPCFEx (Rio de J¿ìe¡ro Rj), o Ccl ART {011f567244) RAFAET SOARES
f,tf![tirRo DA ct,NHA;

.do BCSv/€SA (lrès Coraçôe$-MG), o Ien Cìel lNt {04196fili'41) ROßÉRlC)
Pfì€V,ATO MOREIR,A ORßE:

' do AGR (Rlo de l¿neiro RJ), o Cel qEM Me( AÙììt (0115394942) JUACY
ÀI)IifìÂI,DO MÉNEZËS;

. (Jo r¡q R Mnr / 5r RM (Cur¡t¡bð.f,ÂI, o len Cel QMlt {0:t1483:JX.¿8) MARCHO
VANNI;

. do Pq R Mnt / 6! Rh¡ {SalvadorBA}, o Cel OMB 10113981641) ANTONIO
OALMI BIf JIJ¡IIOR;

'(lo I,q lì Mnt / 7i ÉìM (RsJfij-f'É], o Tììn Cfll (ì[M Mct {042006Ð24?) MÀRCÊL
f '^ssos 7Yr.8¡:fìBÉiRG;

' do Pq R Mnt / tze RM (Môn¡us.AM), o Ten Cel OMB (04198351148) KLEIDSON
C,OME5 PANTALEAO;

- d¡ CRO / ?{ Rf\,4 (São Fðulo-SF), o Teh rìel (ìËM FC (01f5422347) Ct-ÓVlS.tESU5
DE qOUZAj

d,: CnO / 5¡ ßM (Curltlbô'Pn), o Ten Ccl QEIý FC (0114815046) IOSE LU|S

or.rvtjrRA f)[ h4A(ïÂtftÁ[s ruNIOR;
- dô CRo / fJi Rl\4 {tlelém.r)A), o Ce¡ QËM El, (0il.4575442) HTNATO

B¡\ú^tÉ Lt.l;
. do 2e coEo (Brasflla-oF), o ccl coM (0113s95146) oLAUBER .tUAREZ SASAKT

^cÁcto; . do :Jr CGËO (OllndantË), o lcn Ccl QËM Cärt (011!i41.1.7461 ROÞlìlGO
WANDËRI.ËY DÉ: CIiRQUEIRA;

do 5c COEO {Rlo cle Janelro-RJ), o cel QEM Cart (0115392847) CAnLos
ALBERTO PIRES DE CASTRO Í:¡LI'IO;

'(lô B Arjrn CurÂdo (Reclfe'PE), o Cel ENG (rl)1035:ì041) FRANCISCO J|)SE DE
MOtJfì/l;

- dð B 
^dm 

Ap/3r RM (Porto illeßre-ns), o Cel INF {11.26521044) R|CAnDO
IJIì^[)O DO MC)NTEj

- d¡ B Àdnr Ap/S¿ RM (Cuiltibâ-Pt{), o Cel lNt (0113990543) AGNELO ÀLBERTO
r)l:Tli5 M0RurRÂr

.do B 
^Þ 

R B¡uru lBauru.Sp), o Ten Cel tNt- (011.3964043) EDUARDO
TVlLNOONÇA OUBUGRAS:

- da ÍJ Âp R Rlbclrâo l)¡ero (Rlb(ìtr;to firQrùSr)), o ftìl tNF (1182rj57237) AlfAtR
DI ASSUMPçAO B^RßOZA FIt,HOj

. d¡ B Adnl / CCornGEx {8r¡silia-DF), o Cel ART (0195934732) OIEoO SllUöES
DOS r,rflS DA COSTA:

. rJ,r B A(lrn f3dà lnf Êqdt (Rio d(ì Jþnci(¡fìJ), o Crjl INF (020:ì894647) ÀLBERTO
M^GAI.HÄËS NASCIMËN'IO;

. do c6Él\ (Petrópolls-RJ), o Cel INF (0111572145) tI.ORY IìERN^NDES FnANçA
JuNtot{;

" d¿ Gr¿f [x {ßr¿sfllâ"DF), o Cel INF {1127008546) CIAU13ERT SANTOS DE
RtTt N t)F;

- do H Mll 
^ 

C^f\4PO GIiANDË (Cômpo Grônrle-Ms), a Cel MÉD (1.138687049)
ciÂuDr^ LlN4^ custu.1Áo cAcHo;

.do l'l Mil A POßTO ALÉGfili (Poilo AlegrÈR5),,) Cet MËtl (0166418020) CARTA
IO0O r.OtJkfilFrO;

.rlo rl N1¡l A RÊ(ìlFt (necifc-|,É;l, o Cel lVËD (0925t15('544) H,lllilON 
^NIONlOr^sÁRÀ c^vÂLc^NTE;

.do r{ Ge cURIT|BA {Curtttbð-PR), o Cet MED {043404t:t41) RUy TERRA
frll.llOi

- do H Ge fOlìIALÊ7â (Fortaleza-CË), o Ien Cel MÉ0 {10?8732541) I,EDRO
tEOPOI.OO ROUQUAYROU

. do ll Go RIO DE IANEIRO {Rio d0 Jarelro-Rj), å T(ìn Cel MED (0114769342)
SIMONÉ ABRT,I,J;

- do H Gu Í:I.ORIANÓPOLTS (FlorlanópolbSC), o Ten Cel MED (0130591548)
sÂVrO ntD[R DE SOUZA;

' rjo ll Gu NATAL (N¡r¡l"RN), a Ten Ccl MEU {0114763048) ANDRÉA GUTMARÂIS
6I'NGËL;

- dr¡ H Gu PORTO VÊI.HO (t,orto Velho.Rol, o Cel MÉD (014924852s) SÉRGIC)

Rltir\RDt) LDBO tOUREIRO;
. rlo ll 6u S G CACHOÊ|ßA (5ào G¿briel da C¡choc¡ra-Af\4), o Têr Cel IVED

Írì1t1308249) ORT.AN0O GONçALVES DA FONSECA JÚNtOR;
. do tl (iu'IAßATIN(iÀ (tâbõtin8a.AM), o Cel INF (020:J9:12041) ROßERV r.. 0t

/\i. Lif lDÀi
- ¡Jo H Gu SANTI^€O {S0ntlago.RS), ú Ten Cel DENT (0317614741) SEnGIO

riLruÀRÞ0 tvlisQtjt t'A zANrNt;
. dà I)(l¡n MpV (Rio dc jãiloi(!RJ), o Ctl Mtt) (03:ì rJ59:ì84Ít) SË,RGlO r.UrS

HAMIMf S;
' d¡ Pclin MRJ {Rio rle J¡neiro-Rl), ô Ten Cel MEO (0130959943) ANA FAULA

VILÂ NOVA CAMAIIA SALIM SAKER;
. do LQfrÊx {Rio de l:ine¡ro^RJ), o Cel FARIV (01.13884043) l\NDERSON

SË¡{lìNGUEnj
- do CIB (f3utl.j"ßS), o Cel INF (1275448338) ANSILMO CARDOZo NUNES;
. do Clfvll.lc (Rflìlf(lPf), o Ccl AttT Ar8271ß7:r7l Ro0RIGO De ARAÚJO tlRA

N,\5(.ìltult:NIO; e
. d¡ r:oud Rirìcão {Sðo florja.ns), o Ton Cel CÂV (0113995849) JÊFf;RSON COST/\

GOÀ4[S JUNIOR,

Teil Ex'IOMÁS MIGUÊI, M¡NÉ RIBf;INO PAIVA

,elcr¡i¡¡,ni4-s.c- u; r,rh74!r'DE'?-ot'rJ'õîi1þ:ei.,2¡¡-'r r
'lÊ:-¡¡ji 

!

O COfvlA¡\iD^NTE DO EXÉRCITO, no uso d¿s ¿tribuiçôes que lhe conferen o arr.
20, in(!o Vl, rlírìèä "tÍ'. da tìstrutqrä HçÊlheiltal do Conrando do Ë,x¿rrcito, aprovada pelQ
DecEto ne 5.751, de 12 c¡e ðbril de 2006, e o ûrl.9e, Inciso ll, alínea "a", do Regula¡ncnto
d{ì M(rvinrìnläção pärâ of¡cirls c lläçäs rlo [xémlto, äprovàdo Delo Þè(r(Ìto nt 2.040, de
2.l. cle o{'tu¡rro de '1996, ¡lter¡do pelo Decreto ne 8.514, dÊ 3 de setembro de 2015, e
considêrändo o r.llsposto ilo ärt. 4! dä Lei Conìfllementdr n! 97, dc 9 de Junho dr 1999,
com recl¡ç,io dôd¡ pcl¡ Lei Complemcntor nî 136, de 25 de ðBoeto de 2010, resolve!

NOlvlfAR, por ncc(ìgs¡d¿dc rjo sorviço, ex offlclo, Þar¿ o desc¡Ipeího d0s
c.rr8os do Com¡ndonto, chefe ou Dlretor das Cjreðnlzôç¿ies Mllltarcs ¿b¿ixo lclrclonadas,
ot 1iefir¡¡ntcr r¡flciiì¡$:

. do 170 ß15 (Telé-AM), o ToD Ccl INF (0623115745) BRUNO RODRIGO DE
50(,2^ ÉtosÂ;

ISSN X677-7050 Ne 109, segundã-feirâ, 12 de

do !i0í tlls {lrnpoatr¡¡-MA), o len C(ìl lNÍ (01:ì0llfJ024fJl
LEITE DE SOUZA;

- d0 51r BIS {Altâììlra.PA), c, Tcn Ccl INF (1i26605441) FASRICIO
- do 52e BIS (Marabá-Pd), o Ten Cel lNË (0858821036) LUlS

CITRANGOI.O DÓREA;
- do 53e Bls (ltaltuba-PA), o Ten cel lNt (01.30288343) HUIýßHRTO IVAR

RIBEIßO DE ALBUqUERQUE IUNIOR;
- rlo 54s ÊlS lllumaitá.AM), o Ten Cel INF (0130540446) RONAY SOUZA

DlNlZj
. do Cnìclo Fron SOLIMÖES / 8q Bls (Tâbðtlnßa-AMl, o Ter Cel INF (0i30279946)

ADËLINO ANIONIO DA SILVA RIBËIRO IIJNIDR;
- do cmdo Fron AMAPA / 34! ßlS (N4âcâpá-AP), o Tcn cel INF ((,130298342)

WILTIAM AN'TONIO MIIIANDA SILVA;.do Crndo Fron JURUÀ / 614 ß15 (Cruze¡ro do Sul.AC), o Ten Cel lNl:
(01x4831340) C(,IST,(VO MOßEIRA MÂTHTAS;

- clo Crìdo Fron JAURU / 56e B¡ Mt2 (cóceree-MT), o Tcn Cel INF (0130281942)
AI.EX JÊ5US SOARÊS;

- do 17e B Fron (coru¡mbó.MS), o Tcn cel INF (0x95450838) lABlANo DA sILVA
CARVALI'IO;

- do l.e Bl Mec {Es) (Rlo de ianelro-Rj), o Ten cel lNÊ (0195292032} lcon Dos
SANTOS LEITE;

- do 2e tlll. (são Vlcente.Sf,), o len cel lNt (0x30288640) l,Êl\Nt)Ro c/\sÏRo t)t
OOTS MARTINS;

- do 4! tJlL (Osasco.SP), o Ten Cel INF (0130296940) LEONAÍìÞo KU-WAÍ3ARA;
- do 5e tìll lLorcna-sP), o Tcn Cel lNt (0130288442) IOAO BOSCO RÉ¡S

CESTARO;
- do 6P BIL (crçapüvü-sP), o ren ccl rNt (0196409239) t.uís ÍERNÀNÞo

I.IITGEIIBERG IUNIOR:
- do /r fJlß {Sanla Cruz.lo Sul.RS), o Icn Cel lNl- {11fJ?f1567:ì0) ORTANÞ0

I\4ATTOS SPANTA OE SOUZAJ
- do 10e Blt Mth (Juiz de Fora.¡,4c), o Teil Cel INF {0114802949) IDUAfIDO

AUGUSTO I\¡ONTELLA DE CARVALHO;
- do 11! Bt fvth (são Joåo del-Rei.Mc), o Tnr cel ìNF (1127128542) GUSTAVO

TIYODI NA(ASHIMA;
- do 12r BIL lýth (Belo l.lorlzonte-lìi1c), o Tcn Cel INF (01148339401 MURILO

ATBIERO;
- do 13e BIB (Pont¿ Grossa-PR), o Tcn Cel INF {0114805443).losÉ FERßE|nA DE

ARAUJO NIi'I'{);
- do 15e Bl Mtz (loão Persoa-PB), o Ten cel INF (0194419438) nAI EL JosÉ

VIEIRA BARRETO;

LINO

HENfIIQUE

GOMES;

WEßBERICH;

LINSi
. do 23! BC {Fortalcza-CE}, o Tcil Cel INF (01148116491 ALISSON ALENCAR

,DAVIO;.
- do 23e Bl (glumcnau SC), o Ten Cel lNt 10925747248) ANTONIO FERñANDC)

ADORNO COSSÀ;
- do 260 Bl Pqdt (Rio de l¿ne¡ro-Rl), o Ten Cel INF (0113415945) DOUGLAS DOS

SANTOS tEll E; ; .

- do 27e Bl Pqdl (Rlo de J¿nclro.Rjl, o Ten Cel INF {0419836044) ODONIAS
t,ERtcl.Ês 

^t-vgs;- do 28e BC (Aracaju-SÊ), o Ten Cel lNf (0130292741) RICARDO PEnElnÀ
BARRETO;

- clo 35c Bl (telra cle Santan¡-BA), o Ten cel INF (101.0727848) CRlsTlANc)
6ARCIA GUEDES;

- do 38n Bl (Vila Velhã-[S), o leh Cel INF (0130284946) ïH¡^GO GARCI^
PEREIRA;

- do 570 Bl N4t¿ {Es) (Rio dc Jirnqlr¡RJ), o Tm Cel INF (0114817448) RAFAÉL
I.ANDSKRON BAIISTA;

" clo 620 Bl {Jolnv¡lle-Sc), o Ten Cel INF (0114791742) ANDRÉ LU¡z DO
NASCIMËN'TO CÂSRAU

. do 63e Bl {lilor¡anópol¡5.Sc), o Tetr Ce¡ INF (0318815743) LUIS IIENRIQUÉ VIGHI
'ItirxrirRA;

- do 7.1.e Bl N4tz (G¡r¡nhuns-PE), o Ten Cel INF (0130568249) W^L(ER TOPES

LIMAi
. do 72e Bl Cäãt (Petrollna-l)Ë), o len Cel INF {0x30540347) IìODR|GO EUGENIO

DE PAIVA;
. do BPÊ.B (tìrâslli¡-t)F), o Ten Cel INF (0827506643) cAR¡..oS 

^L,6USTo 
DÀ S¡IVA

NËTO;
- clo 2c tlPE (Osasco-SP), o Ten Cel INF (0130537947) MARCELO ATONSC)

COSTA;
- do 6î fJP[ (Sâlvâdor-BÀ), o fen Col INF (01.961106:t9) RODHIGO CÂl)ltHE Þ[

ALMÉIDA CHIAMIO;
- do 7t ÍJPE {Mânaus-AMl, o T(ìn Col INF (013(,s38648) VlNlclUs VAscONcELos

DË OLIVEIRA'
' do 8o BPE (S50 Pôulo-SP), o Tcn Cct tNF (0114797145) MÁßlO IVO DE LIMA

FOR'rf,;
" do 9e BPE {Cðmpo 6r¿ndc-Ms}, o Tcn Ccl INF (0724902747) CLEBEnSON

ANORÊ Þ' AQUINO OLIVEIRA;
- do U.c BPÊ {R¡o de Janelro-nJ), o Ten Cel INF {01r482964:t) CASslUs RlcARDo

SOUZA CAETANO;
- do clßld (sa¡rta N4ärla-Rs), o rerì cel cAV (011479:1049) Al.ËxÂNDnE

cllECliELlSKlj
- do 1.í lìcc {Sa¡ìlê lvlarla-Rs). o Ten Cel C^V (0I:l0Slt9l4S) l.Ul7 6uslAVo DH

PAIVA LOPES:
- rJo 3c RCc (PonlÐ Grcssä-PR), r, Ton c(ìl cAV 0130:ì00ß41) RENATO GRlLLo Dt

CARVALHO;
- do 3! llc Mec (B¡Ei.Rs), o MaJ cAV (031s476249) cARLos EURlco

Al€NCASTRO TÊlXËlRA tlRr\NDÄO;
. do 6e RcB (Ale8rete-Rs), o MaJ CAV (0332016740) CAßLOS ARTUR CESTARI

CORRÊA DA CUNHA;
' do 7t Rc Mec {s¡ntana do Livr0mcnto.RS), o Moj cAV (0216474544) LUclANo

t)^ costjl\ Dr.j¡RA;
- do roe Rc Mec (Bel¡ vlsra-Ms), o Ten cel cAV (01309116471 KLEBER YAÑEZ

DI) NASCIMENTO;
- do ltq RC Mec (Ponta Porã-Ms), o Maj cAV {01.9687a937) AtEXANDnE l.EPRl

DI MEDEIROS;
- do 12t RC Mec {Jaguflrâo-Rs}, o N4åj cAV (0216485045) loÁo MAURfclo

PASSUEI.O 2ANNEfiE;
- do 13t Rc lvec (Pirä$sununlla.Sf)), o'Tiìn c0l (,(V (01302S3047) RODRI(ìO

CARTOS OE MIDEIROS;
- do 15ý Rc Mcc (Es) {fÌ¡o de länclro-RJ), o Tcn ccl cAV 10130285349) RAFAE|

DË MA]'TOs FÀLCÃO;
- do 16û Rc Mec (Boycux.PB), o Ten ccl CAV (0196388136) 0lE0o PEI{EIRA

PÊDRA;
- do 1e RCG {Brôsll¡o'DF), o Ten Cel CAV (0318535341) EDUARDO SCHLUP;
.. cl.o l! GÀC Sl (Marâbá-PÀ), o Tcñ Col ÀRT (0130'194041) JOÉL llÊNIllQtJE

IONSECA DÉ AVITA;
- do 2t GAC L (ltu-SP), o Tcr Ccl ART (0521545343) MÁRCELUS ARMINDO

RIBÉIRO NOGIJEIRA;
- do 3ó 6Ac AP {sûnrâ M¡r¡â-Rs), o Teh ccl aRT (0130570948) FtAVlo

HËNRlqUË DO NÂSC|lÝlENlOj
. do 50 6AC AP (Curitiba"PR), o fcn Cel ARI (01302994491 cARLOS ROBEIiTO

PAULONI;

do 16e Bl Mtz (Natal-RN), o Ten Cel INF 10130535446) ÉUIER DE PAUL^

do ].¡Jr Bl fMtz (sìpucala do sul"fìs), o Ten cel ¡NF {c1318015740) tvÂN

do 19r Bc (Sâlv¿dor-gÀ), o lern Ccl INF (01302e6545) IEON^ÍìD0 JoSÊ

.1. i' E
frr ilniù ¡n^rô pn¡f ,îr !¡rilllriir rr ùùlÌ.ßr 

'n,il¡ôilr¿,)rrq, /fu r.\ Ìì,{ôÝ.1r'l¡ilrciil.idida ùÌnl, [.]Õ iódl¿Õ r)f29ì0?116l:Iül1l
D(rnm¡hto õrl¡¡dr dl8hilnrnntr roní¡r,sc Mf ilc ),?0(¡:l dù ?¡/il8/¡Uol,

nùn lìrn¡[ ñ lníÍn4itrrr¡ dc Ch¡v4r ¡úbl.¡i lÿîrll.k¿ Í:P ùiill
tcP
D-
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. do 6!ì 6Â(: {Rio (irärde.RS), o Icn Crìl ÀRt (0130Ít3:;941} ROf)nlc0 SOtjllA
l.0DÊS I)É i\8llÉiJj

0l.lr.riltíiÂ;
rl0 7! GAC (olind¡"PE), o lcn Cel ART {0i30887649) E0WARDo CoELHo DE

clo 9e GÂ( (lJio¡r¡ile-NlS), o Ien Cel i\lìl (0t30571'.340) AI,EXÀNDRf: tìATlSfA
L¡llI iU¡JlORj

.do l(Jr (ìÀ(: Sl (llo¡ Vlsrå-Rtì), o Ten Cd ARI (02(J¿068944) GUtLilfßME TASS0
D^r'rT^5 5A¡JËF.t.lCË.;

- do 14! OAC (Pcruso Ale¿re-tvlG), o Tcn Cel ART {0r305684471 CARLOS
lDtJ,lflt)O 1ÀVÀR[S D[ LIMÀ;

. do 15P GAC ÂP (LÂp¿.PR), o len Cel ART (01305728451 ÉDUARÍ.)O LUti:
Bl^vAscr.il:

- do ltJÍ GAC (tìondonópolts.N4tÌ, o liìn Cel Aftf (01:ì0fíi8744) DtìtvtD NilO Df:
Òt tvillì^;

do 19e GAC (5¿ilti¿Èo.RS), o M¿j ART (1139392847) Dt06O. BßOETTO
/\t-vfls j

-.lo 21e (ì^C {Nilerii-lì,}. o Ien CÊl 
^lll 

{0t30tì87243) CtS^R lìONËtM MENTNË
CAME l.O PlìODOSC lr\4O j

' rla 25t GAc (B¡B{1.RS), o teil Cel Âl{l (0130914245) MAf{CtltO DÂ SILVA
¡,,ìrJtl.ËRl

. cìo 27e GAC {ljui"Rs), o t\¡¡j ART (0216470443) OOUCLaS LUíS Crl SrLVn;.,lo TfJr GÂC {Criclrirn¿-sc1. o Trn (:èl ARf {013053i84S) LUC|ANO 4tu1ÉRtC0
l: (.rNSf (:,\ 0t SO(J7ll;, do Ct Arr Msl FBr (formosa-Gol, o Terl Cel l\R'f (0130914948Ì A|"ËXANDRE
Br)iì(if:li VILLA I ttEIN IA;

- do (ì Loß Msl Ë*t {Formoia.6o), o Cql SV INI (011:ì9lt:jtÌ47) t)rONtSlO
c^ßv^t.Ho Monfln^;

. dLr 16r GMF (Fo¡nìosð GOi, o Ten Ccl ART (1010729141) FRANCISCO
IlDIJÂROÒ TI:RNÂND[S I'IIiNN;

- clo 1e 6ÀAAù {llio de Jane¡ro.nl), o Moj AlìT (0112337548) CARLOS EDUAnDO
Þ05 SANTCIS COSTAi

- do 3ç 6^AAe (Caxiäs do 5u¡-R5), o Ten Cel ARI (0130571045) GÉORGE KOppE
T I RIZ;

- do 1?e GAAAC Sl (Mân,lus-AM), o Maj ART (0216458448) lflAMAR LUBIANA
riJNtc)fì;

- do 2-e BIC (leresrn¿-Pl), o Ten Cel ÊNG (0X148X2043) CARLOS ALBERTO

offili,ffi+iibø(,,orþ-gtglfr sô}f,*rff i[r5É'rro'.ror.l.[S@iffi Sffios
¡Jo 6¡ BIC (Bo¡ Visr¡-RRl, o Tûtr Cel ENG (06235(t294S) CAOSCJN DE SOUZA

tl^llli()lÁ;
' Llo /e Bf:C lllio Br¡ñco-^Cl, o fcn Ccl ENG {10I0954145) ABF-LÂROO STLVA 0É

lì\t\,/r frli IIO;
'dr) 80 tì[C {Sônrãr¿rrì-l'A), o Maj IN(i (0)1{t471847) FRANCISCO MACIjADO

lnñil,JI[ ¡Jf:rO;
- do 9a BEc (cui¿bii.MT), o M¡j ENG {0216458943) JOÄO pAUtO CARVALI1O DE

Âl-l:N(:ÂR:
- do :J(' BÊ Cmb {(ì¡choeka do SulJìs), o lÊn Cel ÊNG {0I11651i247J GL,SI/\V0

lil.J¡,18[nfo Dos SANTOS COSTAj
. do 5q B[ Ctrrb Bl¡l (Porro tJniào-Sc), o Mâ¡ ING {0216455949} t)l[.GO DA SILVA

^G0sl 
[.ll:

' do le B rv (L¡0es.SC), o Ten Cel E¡Jrl (0130913613) HUDSoN MACHADO
MOfìt.tfì^;

. do 21r Cið Ë Chst (5ão {¡¡bricl da C¡chocirä-.{M), o t cn Cel tNG {0:i.149X5244)
JOSINAI-DO LíJPI5 t)t lvl[N[585;

. do 1r ß Conì (Sônro Ârrg,ekrRS), o fÉril Crll COM {013053fJ242) FLÁCjD0
(:¡^RCl^ l R,.WASSOS nOS S^Nl OS;

. . do rie B Corn {BciltÉ Gonç¿lvca-Rs), o Tco Ccl COM {0858845530) RODRIGO
LrJIS fìt)54 i)^ ÍillVA:

, do ¡tu fir R Com (Cur¡rih¡.PR), o fefl Cel COM {01305t9043) J^tÂO DtNt?
6iIIRRÀ:

'dü f:scorn {Br¿sllià-DF), o Tcil Cet COM {01147937¿8) FÁB|O DOS ANIOS 0[
5^Nt/\N,(;

- do.tP BGE (Brasil¡¡-0t), o Ten Ceì COM (0130915549) FAßR|ClO AVILA
ôtJrvlAfìÄesi

- do 4r CIÂ (Mcnâus-AM), o lqn Cel mM (01.96108435) Sf.tì(ilo RICÀRDO
¡v^R flNS ROSA;

. do 6o CT,l {Canìpo 6ronde-fvls), o Ton Cel QEtul Cúmpt (0111576740) MARLOS
nr VtruUOltçrr COtnlA;

- clo 7e c r'/\ (Brafil¡a.DF), o Ten cel cof\4 (01.:t4800949) /TNDERSON LEt.t.tS l\t"VES
lvlOU R/\;

'do 110 (:f (ûiritiba.f,R), o Ccl qtM Mcc Aulo {0112600841t TRAJANO
AI.ÊNCAR DË AIìAUIO COSTA;

. d0 21r CT (ticlo Ilor¡zorìte-Mc), o Tcn Cel COM {C1130541642) BRUNO
f ËHN/r\Nf)tis l)ri NlÀGAt.HÄfis;

- do 51ç Cf (Salv,rdotrBÂ), o Cel QEÀ4 Elt (020471,1448) HUMBÉnTO CARDOSO
0,.\ t:osTA:

- do fJP B Mnt (Cärnpo 6r¿ndq.Ms), o lcn (ql (lMß (01t0541.147) ROf)RlGo
Àl.VÉlS t)t MÂCEDCJj

' rl0 BCMS (Rio de J¿nelro-nJ), o Ten CÉl Qt\4tl 10195984232) JONATI]AS DA
(ì0s'lÂ lARf.)Ìvl;

- do B Mnt sup AAAe {Oråsco.SP), o Maj ARr {1126992¿149j RODn|GO
IÍ:ONARDO DE SENÀ|

'do ?0 c(ìCËÍx {S5o P¡ulo-SP), o Teil Ccl SV INT (09257445421 ANDÉRSON
UAIìBIISA O;¡-tJl,lA;

. do 4e CGCTEX (luiz de lrora-Mo), o Ten Cel 5V INT (0130547342) ULISSES DA
SltVA 0ÂflALDOj

-¡io li'ì CGCff:x fs¡lvôrlatrBÀ}, e L:el 5V INI {011:1.576948) MAUÍIO FIRËIRA Dt
Nll\T t os;

. do 9? Ccjcff:x {Canrpo Grðrìde-MS), o Ccl 5V l¡JT (0204729347) ANoIRSON
cr.lYIo¡t l.)^ SttvÂ;

' do loe CGCFEX {Forrðle¿ð-CE), o Ten Cel SV INT (0114815640) LEON^nDO DE
{lARVAL|l0 PIRESj

.do lgc lJ lrhp (Canrpo 6r¡nde.fvls), o len Cël SV INI (0114?97Ð47) ROHSON
J,)SÉ cluVlrRAi

' ¡lo 5r fJ Sutr (C(ritiLiâ"PR), o T(ìh C!ìl SV lNl {0130912348) SINDËRI.EY JtJNIOR
IUIìRfrRA f.)/l f,Â7i

' do tze B sup (Monous-Arv), o tMtsj SV rNT {0216465948) ANDRÉ LUfS GOUVETA
Nf:VIS;

- do .le D sup {Rio de Janeiro-Rl), o Ten Cel 5V INT (0130571il46) DIRCEU
úoN4E5 De OilVErnA;

- do 4r D Sup (Julz rle Fora-MG), o'ren Cel SV INT (0130869546) ALEXSANDRO
ÀRRUÍ)/\ r)A Ro(ìHA:

.clo DSSM (sant¡ ÌMarið-RS), o lr4aj SV tNT (02I647tX47) VANDERL€| JOSÉ
8OÍTOII;

. da 2r ß log Sl ($åo Galrr¡el dâ Cåcl)oelra.AM), o Maj lNË {021ri4s544¿)
cLoDo,Àt.Do t)ltìts Frt.Ho;

" do 4e B Loe {Sonta ñl¡ria.Rs), o Ten Col INF {0130542343) JONAS MOLZ;
- do lì! fJ Log {Porlo 

^l(ìHrr}RS), 
o Mäj CAV {0333:J45643} lVlctJEL MEDEIRoS

VIANNÀ;
'do 14e B Log (Rccito.PE), o Tcn Cel INF (0318549743) HUMBIRTO ANDnt

f,RA2[:RIS GIJÀI'ì'A;
.rio ?0e F t.o0 Þr¡dt {Rio dc.laheiro-RJ), o Ien Cel INF (0130296544)

VANT)IRSON MOTA DE ATMEIDA;
. do 2?r B Lo¡l L. {Baruerl-Slr), o fcn Ccl CAV (101011:1654fr) JoÄO P^tJr.O t)^

SILVÂ NL'NESI
' do 28(' tJ LotÌ (Dourðdos MS), o Tcn Cel INF {0130300247) lO5É N¡AURO DE

¡ilOiJ¡lÀ 
^t.VÊ.S 

.1(JNIO¡ì j

ISSN 1677-7050 Ne 109, segunda-feira, 12 de jun

-do |DQßRN {f{io dè Jáû0lro.R.r), o ren cel QÍlM Qrnc (01:1.540s841)

LEONARÞ BAß8OZA RODfìIGIIËS;
- do CÀ.Lesl(ì (ft¡0 de lãn(ìir0.Rl), 0 Maj lNt 02164f,41t401 lAlR0

fjfrEMDt.tN(ì tARrAS JtiNl0R;
- d0 1! BF EsÞ (Goiåniá.(i0), (r Tcn C(ìl CAV (0925798340) lvlAnCEl0 DIAS

N4ONI'EIRO;
. r,o 10 B OÞ Þsc (Gol¡5r¡a.6o), o Ten Cel INF (0114804842) GUILIIERME

N¡ARQUES AI.MEIOA;
- rla 3r cla Ê Esp {N4¿naus-AM), o len cel INF (1J114?95248) l1ÉLlo FERREIRA

LIMA;
- do 3r fì Âv f.x (CämÞo Grande-Ms), o len Cel CÀV (01.305:18846) 

^|.ËX^N[)RÍM^RltNS tìOR6[.5 CÀMITOS;
- do tï 8tl DQßRN (RIo de.,âncíro-RJ), o lên Cel 

^Rl 
lO11.A51gl43l ANDRÉ LUlT

¡llÍÀNO 0/\ SllVAj
- do 6r¿ B ¡nllß N4il (Cârñpo 6rande.Ms], o lon Cd lNf {1127283842) ANI)RIì

IUIS DA COSTA BRANOÄO;
- do Nr¡ Lr B lnlrlg Mll (fbrto ÀleBr+RS), o fiìn Ccl CÂV (03331994i1fi) ISAAC

I'ERgIRA ]I.INIOR;
- do CpOR / pA (Porto Alngro-RS), o Tcn C(ìl INF (0309fJ739411 VLADSON

BANCKE DA SILVA;
. d0 CPOR / Ri (f.io d(ì Janeir0.Rj), o lilr Cfrl INF (011483174til fcAfìO PERETRA

N,IACllAOO;
- do CEADIX {Ílio de J¿ne¡(¡Ri), o TeÍ C.jl ART (0130915044) CllRlSTlANo

MARINS ANSELMO PINHEIRO;
. do C ¡d Ex (Rlo de J¿ncl(ÌRJ), o Tcn Col COM (0114834948) RODÍì|GO DO

VALLE fVIACÊDO;
- do cPAÉx {fìlo d(ì Jâ¡eiro-tìl), o Tcn Cel INF (013057074úl EKTOR SIMON

MONTE¡RO INDÁ;
. do AHEX (Rlo de Jânclro.R.i), o Ten Col ART (0130283849) ARTUR TVAGNO DE

CASTRO RANGfl.j
- do tPcff:x (Rlo dQ.tôneiro-Rt), o lcn cel rN', {05221.ft3147) ItúLto GoNçÀLVlis

cl.lAGAs Dtì MACTDO;
. do 8CSÿ/ËSÀ (Tiûs Coraçilês.Mc), o lh¡ C(ìl INF (01301t4104fJ) PÉDRO

SANTORO COs]'A DA SILVA;
- (io A(ìR (Rlo de larçlro-Rl), o Ccl QEM Moc 

^rrnt 
(0115393944) CARTOS

TREDTRICO DE MATOS CI]A6AS;
- rjo Pq R lvlnt / 5¡ RM (Curltiba-PR), o Trln cel QMU (0130880040) cARLos

ADRIANO ALVES DÊ TOTTDO;
- ¡lo Fq fì Mnt / 6ù ÂM (Srìlvädor-UÀ), o Ttr Cr¡l qMg (01:ì0!ì654431 NEWMÀR

SCIIMITT;
. do Pq R Mnt / 74 RM (ß(ìc¡tc.PE), o Ten Cel Ql\4Ê (013054?749) P^ULO

IIENfìICIUË PUEI'IRINGER;
. do Pq R Mnt / t2t RM (Ìÿl¿n¿us.AM), o MaI qMB {0216454348) /iiltÀ ÀLVEs

D[ SOUZA;
- dâ CRO / 2r R[4 (Såo Paulo.SP), o Ten Cel QEM FC (0115422149] flVANUEL

or-tvEtt{A s¡tvA;
- da CRO / 5, RM {Cudt¡bä-PR), o Tcn Ccl qEM FC (0115424244) IVARCIO

LIANDRO ßURIGO:*'/'ìli'tio / 8¡ ßrv1 (Betdm.PA), o Tcn cet eEN4 EL {0u5406241} c}lARtEs
WLADIMIR DF ALMEIDA OLIVEIRA;

. do 20 c(ìEO {ßra$fliã-DF), 0 Tcr cûl QEM Côrt (0115407140) fìlCAftDO DA
SITVA VIEIRA;

- (lo :ì! CGIO (olihd¿'PË), o'tflr Ccl QEM Cârt {1275403135) CARLOS YùSlllo
MORITA;

- do 5a CGÉ.0 (Rk) rle Jirnclrr¡fu), o ]Ìin Cel QEM cilr t (0.t91i910739) AI.EXANURE
DANTAS SOARES COUTINIIO;

- dâ B Adm cur¿do {R¿ìclf0.PE}, o T{ril Ccl INF (0130540149) MÀRIO GUSTAVO
KNAUF;

. da B Adrn Ap/3a RM (Porto AloÊre.RS), o Tur Cel INF (0130912942) EDER IOSÉ
CADOßIN;

. da B Adrn Ap/si RM (Curltiba-PR), o Ccl CAV (0204739148) RENATO CUNIIA
t/EtLo;

'd¿ B Ap R Båuru (Bauru.sP), o lcn Cel INF (0195457239) AI"ESSANUCR

ANASTACIO FLEXA;
. da B Ap R Ribeirão Prelo (Ribeir'ão Prcto-SP), o Tcn Cêl INF (0194795035)

FAERICIO PIfìES CONSTANTINO DA SITVA;
- do B Adnì / ccomc[x {Bra5il¡o.DF), o cel colM (0113984843) FIAVIO oLIVCIRA

DA SILVA NETTO;
. da B Adm Bda lnf Pqdt (Rlo de J¿nelro"R.l), o Ten cel lNf (0f96615538)

SELMIRO ANïONIO DE SOUZA NETOj
- do CGEA (Petr¿)polls-nJ), o Cel INF (0111548442) RÉGlN/\LoO RoSÀ 0oS

SANTOS;
. dâ Gr¿f Ëx (Bràsllla.OF), o Ten Cel INF {011396894S) PEDßO €DGAR DOs

sÂNTOS;
. do Il M¡l A CAIVPO GRANDE {Canìpo Grandc-Ms}, o Ten Ccl MED

(0115340531) PAULO CCSAR DOS SANTOS FARIA;
. do l,l Mll A PoRTO AtEoR[ {Porto Aleßrc RS), o Tcn Cel MûD (102S732541)

PIURO LEOPOLDO ROUQUAYROL;
'do Il M¡l A ßECIFE {Rccife'PE), ¿ Ten Ccl ¡i1[D (011476¡048) ANDRÉA

6UIIVATIÁES GURGET;
. do Il Ge cUftlTlBA (curltiba-PR), ¡ Tcn Cel MtD (0114769342) sllVoNE

ABREUj
. do H Ge FORTALEZA {ton¿lez¿-cE), o TÊn Ccl MED (1010284147} ANA

EI.IZASETH CAVAICANTI JOß68 DE PAIVA;
- do l.l Gc nlo DE JA¡|E|RO (Rlo do Janeiro-ßJ), o Tcù Cel MEo (0130591548)

SAVIO ßEDER ÞE SOUZA;
. do H Gu FLORTANóPOUS (Flortâilópolis.SC), a Ton Cel MED (0130959943) ANA

PAULA VILA NOVA CÂÍV1ANA SALIM sAI(ER;
- do ll 6u NATAL {Nãtal-RN), ¡ CÉl QCo Ent (0623590544) lOsli\NY BEZERnA

DANTAS;
. rlo ll Gu PORTO V[LllO lPorto Velho.RO), o Tcn Cel FARM {0195571831)

CÂRLOS CI1ERME DA SILVA NOGUEIRAj
.do l.l Gu S 6 CACIIOcIRA {Säo G¡brlcl da Cachoe¡ra-AM), o Ten Cel rARM

(0827S109461 TVARCELO OOS SANTOS STORCT1;
- do ll Gu TABATINGA (Tabatinga.AM), o Ten Cel FARM {0131590648) ßONAIDO

ROCt.tA DOS SANTOS;
. do Il Gu SANTIAGO (S¡ntlago.Rs), o Tcn cel Qco Enf (0115120446),ADElýlR

JONES ANTUNES DORNETES;
- dâ Pclln N4PV (Rlo de J¿nelro.Rj), a Ten ceì MED (0130958242) ANA PAULA

CARVALIIO REIS;
- da Pclin MnJ (R¡o dc J¿ne¡ro"Rj), ¿ Tcn Cel lýED 10130456247l ANA ANGÉLICA

Dt FREITAS AtVESi
- do LqFEx (Rlo de Janc¡ro-RJ), ¿ Ccl FARM (0115371346) CnIST¡ANE CAMPOS

DA SITVA;
- do clB (But¡á-ns), q Ten cel cAV (0317745446) cAßLos EDUARDo GoNçALVES

RAIMOS;
- do C¡MNC (Reclte.PE), o Ten Cel lNf (0420097644) DEACIR ALVES DE ALMEIDA

JUNIOR; e
' ¿¿ coud nlncão (são Bo4ã-RS), o Terì cel cAV (085898213s) LEAñ0Ro

SICOíIRA WILEMBERG.

6EN ÊX TON4As MIGUEL MINÉ RIBEIRO PÀIVA

.ré;ì¡lt¡.
ri"r¿

¿r. dncrilN¡:o o¡dr hr c.ntk¡io no firhc$t rfùtðùió
hrtr /^ÝaÝ,n,doÝ.hrlrrt.drldd¡dc,ùùnl, t.lô ildlgo 0511¡021llr¡120001¡

D.(¡m,rnh ¡trln¡do d¡ll¡lnrmhr rnnlo¡nc MI r! I TDrr'l dn ?t/0Í/t001.
qu¡ Lilrùilr î lfr¡rrrrr'¡ d. (:h¡vet rúhhcil ùâil¡t¡ - lll Ùrndl,

tcP
Bhnllùã
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(Continuação do BI Nr 221, de 30/1112023, do(a) 5" BEC )

Q.{ota no 92117 - I^ Seção, 29 NOV 23)
Em consequência, a 1" Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as

necessárias.

- Apresentou-se em 30 NOV 23,por término da passagem da função de Ordenadol de Despesas do 5o

BEC.

Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

- Apresentou-se em 30 NOV 23, por término do recebimento da função de Ordenadol de Despesas do 5o

BEC

Ten CeI JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNION

Em consequência, a 1" Seção e os dernais intelessados tomem conhecimento e as plovidênoias
necessárias,

- Apresentou-se em 30 NOV 23,por término de passagern da função de Subcomandante do 5" Batalhão
de Engenharia de Construção.

Ten CeI UÁnIo SLVÉRIO RODRIGUES DE MIRANDA NETO

- Apresentou-se em 30 NOV 23, por término de lecebimento da função de Subcomandante do 5o

Batalhão de Engenharia de Conshução.

Ten Cel AMINTHAS FLORIANO DA SILVA NETO

Em consequência, a lu Seção e os dernais interessados tomem conhecimento e as providências
necessartas

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Sern Alteração

4 Parte
JUSTIÇA E DISCPLINA

1. JUSTrÇA

ALTERAÇÕES nB OFTCiAIS

REFERÊNCIA ELOGIOSA - Transcrição

Consignada pelo Gen Bda LUÍS CLAUDIO BRION CARDOSO - Comandante do 2o Grupamenro de
Engenharia, conforme transcrição a seguir:

"No ntomento ent que se afasta do Comando do 5" Batalhão de Engenharia de Construção - "Batalhão
Coronel Carlos Aloysio Weber" - é cont. grata satisfação e imperativo dever de justiça que þrntr,tlo a
presente referêncía elogiosa ao Coronel de Engenharia RENATO COARY DE IRACEMA GOMES,
externando, dessaforma, o reconhecimento do 2o Grupamento de Engenharia e, sobretudo, da Arnta d.r¿

Engenharia pelo seu desempenho àfrente dessa tradicional Organização Militar (OM).
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(Continnação do BI Nr 87, de 1010512024, do(a) 5" BEC )

DORIGHETO, Ex-Sd CLEISSON ROMULO MARTINI FERNANDES, Ex-Sd
MCPHERSON SIMOA CHIAMENTI, Ex-Sd EZEQUIEL DE S,Á, OLIVEIRA, Ex-Sd

FONSECA JUNIOR, Ex-Sd FELIPE FERREIRA DE SOUZA, Ex-Sd VITOR HUGO GOMES DE
OLIVEIRA e EX-Sd LUCAS MUNIZ DE OLIVEIRA.

(Nota n" 96458 - 1o Seção, 10 MAIO 24)
Em consequência:
1) DETERMINO aos Fisc Trt Sau "PADRINHOS/MADRINHAS" que NOTIFIQUE por escrito os

ex-militares acima mencionados, visando que os mesmos apresentem suas justificativas em virtude da

falta ocorido no dia 3 MAIO 24, assegurando o contraditório e ampla defesa, prevista naCafta Magna
de 1988; e

2) A 1" Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as providências necessárias.

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DIVERSOS

a. REUNIÃ,O DOS FISCAIS DE CONTRATOS DO 5" BEC - Publicação

Foi realizada no período de 18 de março de2024 a22 de março de2024 na Salc, a inspeção das pastas

dos Fiscaìs de Conrratos pela 3' Sgt OSSIVÂNIA GOMES DE OLIVEIRA, com o objetivo de

cumprimento das diretrizes referente a ftscalização dos contratos administrativos do 5' Batalhão de

Errgenharia de Construção.

Esteve presente o seguirrte militar:

gt DANDDARA MONTEIRO NASCIMENTO
gt ANALICE SILVA DE LIRA
gt GUILHERME DO NASCIMENTO RODRIGUES ALVES
gt DAIANNY SALES DE ANDRADE NORBERTO

$ STÊNIO GOMES DE CASTRO
gt EDUARDO TEIXEIRA DE SOUZA MOURA
gr JOÃO ANTONIO DE JESUS RODOLFO
gt PAULO JUNIOR ANGELICO LUFARO
gt MARCOS MURIEL PINHEIRO DIAS

(Nota 96335 - SALC, 7 MAIO 24)
Em consequência, a 1o Seção, o Fiscal Administrativo, a SALC, os fiscais de contrato e os demais

interessados tornem conhecimento e providências necessárias.

b. PREGOEIRO - Designação

Nomeio o militar abaixo relacionado para exercer a função de Pregoeiro e Equipe de Apoio/Técnica para

concluzil e prestar apoio no processo licitatório n' 9002012024, cujo o objeto da presente licitação é a
contratação de serviço de empresa especialiazada em instação de Tachão Refletivo bidirecional para a

Obra de Jaru, em conformidade com o Pargrafo 5o, do Art7o, da Lei no 14.133, de 1o de abril de202I e
seu regulamento aprovado pelo do Decreto no 11.462, de 31 de março de2023:

Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO
Equipe de apoio/Técnica
S TeTT HÉLIO ALVES DE ARAÚJO
Pre oerro

30s
30s
30s
30s
30s
30s
30s
30s
30s
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(Continuação do BI Nr 87, de 1010512024, do(a) 5" BEC )

3" Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA
Equipe de apoio/Técnica

(Nota n' 96469 - SALC, 9 MAIO 24)
Em consequência, a SALC, o militar nomeado e demais interessados tomem conhecimento e as

plovidêricias necessárias.

C. MANUTENÇÃO DE PRÓPRIO NACIONAL RESIDENCIAL POR MEIO DE CONTRAPARTIDA
NÃO FINANCEIRA - Aurorização

Este Ordenador de Despesas autorizou o início dos serviços para a manutenção de Próprio Nacional
Residencial (PNR) por meio de contrapartida não financeira, a serem realizados no PNR localizado na
Rua Cap José Sílvio Custódio no 13, Vila Militar do 5" BEC, Bairro Militar, Porto Velho-RO, confotme
solicitado no DIEx n" 13-S1/5o BEC, de 2 MAIO 24,pelo militar abaixo relacionado, contemplando o

serviço de instalação de 4 (quatro) janelas do PNR supracitado.

IO Ten FLAMARION DA SILVA GUIMARÃES

(Nota n' 96470 - Fisc Adm, 9 }/.AIO 24)
Em consequência:
a) a Fisc Adm proceda aos trârnites inerentes ao presente processo, que tem como fiscal de

acompanhamento dos serviços o 3o Sgt TWALLACE GARCIA, Aux dos Serviços Gerais do Btl,
confornre prescreve o Art. 42o da Portaria - C Ex no 1846, de 4 OUT 22, que aprova as Instruções Gerais
para a Aclmirristração de Próprios Nacionais Residenciais do Exército (EB 10-IG-04.006),2o edição,

2022;

b) o permissionário deverá realizar a prestação de contas junto à Fiscalização Administrativa ern até 15

(quinze) dias corridos após a conclusão dos serviços de manutenção previstos na supracitada norrna,
devendo apresentar as notas fiscais e os comprovantes de pagamentos;
c) SPP desimplante a taxa de PNR do militar supracitado, tendo em vista o periodo que o mesmo

pen'ìlanecerá no PNR, até seu desligamento por ocasião de sua transferência; e

d) todo o plocesso de manutenção/permissão de uso por contrapartida não financeira deverá ser
arquivaclo na Conformidade de Registro de Gestão.

ct. ATIVIDADE DE TRANSPORTE ADMINISTRATIVO - Publicação

Proposta cle aquisição de diárias no 04

- GradAtrome: 2o Ten LUCAS DE MELO OLIVEIRA PAIVA;
- Afasranrento da Sede: ida 02 JUN 24 (Porto Velho/RO - Natal/RN) volta 15 JLIN 24QllatallRN- Porto

Velho/RO);
- Evento: Estágio de Lançamento e Nivelamento Pnt LSB;
- Quantidade de cidades previstas na missão: 1 (uma) - Natal/RN;
- No de dias: l2 (doze) dias;
- Categoria de tlansporte: idalvolta(aéreo);
- Órgão cotista: as despesas relativas a esta aquisição, correm por conta das cotas da DOC;
- Autoridade proponente: na qualidade de autoridade proponente, proponho a concessão das diárias -

STÊNIO DO NASCIMENTO SOUZA - Ten Cel; e
- Oldenador de Despesas: na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo a concessão das diárias -

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNION - Ten CeI - OD do 5" BEC.

?O Ten LUCAS DE MELO OLIVEIRA PAIVA
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MINISTERIO DA DEFESA
nx,Éncræo.BRÂsü,ERo

s" ge'tat HÃo D$ uNGttNttARrA D¡t coNs'rnuçÃo
NNTNT.UNO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

DIEx no 01 - 4u Seção/ -5o BEC
Eßz 64043 .0037 87 12024 -23

Porto Velho-RO, 13 de maio de2024.

Do Chefe da 4o Seção

Ao Chefe da SAI-C

Assunto: Encaminhamento de Processo

Anexos: I (um) Processo Licitatório

Processo em anexo para que sejarn tomadas as providências relacionadas à
solicitação de abertura de Processo Licitatório para contratação de serviço de fornecimento e
instalação de Tachão Refletivo Bidirecional, a serem empregados nas Obras da Operação Jaru,
sob responsabilidade do 5o Batalhão de Engenharia de Construção.

JOAQUIM FERRAZ SANTOS FILHO - Cap
Chefe da do 5" BEC

^
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DA DEFESA
nxÉnerro BRASILEIRO

s" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO \ryEBER)

Porto Velho - RO, 13 de maio 2024.
DIEx 02 - 4u Seção/So BEC
EB : 64043 .0037 87 12024-23

Do Chefe da 4u Seção

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5o BEC

Assunto: Contratação de serviço Tachão
Refletivo Bidirecional
ReûA.tf. 13 daslG 12..A2

Nos termos do Art 13, daIG 12-02, solicito providências desse Ordenador de Despesas (OD) no
sentido de aprovar:

JUSTIFICATIVA

DIEx Requisitório para contratação de serviço de fornecimento e instalação de Tachão
Refletivo Bidirecional, a serem empregados nas Obras da Operação Jaru, sob responsabilidade do 5" Bat¿lhão
de Engenharia de Construção.

JOAQUIM SANTOS FILHO - Cap
Chefe da 5O BEC
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DESPACHO DO OD:

1. Autorizo a aquisição na modalidade Pregão Eletrônico, baseada na Lei t4.I3
determino a abertura do processo conespondente, considerando que apresente contratação será

eeor.rôrnicalefi eiente para a.administração.
2. O Chefe da Seção Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as providências cabíveis

de acordo com as norrnas em vigor.
3. Publique-se.

JONAS SANTOS SILVA nnVrOn - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC

^
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uAsG 160348

Informações Básicas

Número do

artefato

ÆDAz+

Status

CONCLUIDO

Outras informações

Termo de Referência

Termo de Referência 4812024

Editado porUASG

160348-5 BATAIHAO DE ENGENHARIA DE
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WENDEL DO NASCIMENTO
TICO BATISTA

Atualizado em
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(v 1.0)
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Âtu¡liz[çio: DezenlbroEo23
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Aprov8do pel8 Seqe¡af¡ de cesrÀo.
ldenddode vlsual pcìu Seo.ct¡rlo de Getào

1. Condições gerais da contratação

1. CONDTçöES CEnRtS DA CONTRATAçÃO

1'.L. Contratação de serviço de empresa especializada em instalação e fornecimento de Tøchão Refletivo
Bíilirecional, nos ¿ermos da tabela aboixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1-.2' o prazo de vigência da contratação é de t 2 meses contados da data da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

1.3. o conuato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.1 BDI da administração

Número da
Contratação

Processo

Administrativo

64043.003787t2024

VALORITEM ESPECTFTCAçÃO CATSER UNIDADE
'DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
TUTiAI

L

Taxão Refletivo em plástico

injetado - bidirecional -
fonrecilreuts e colocação.

Características adicionais :

altura: 5 cm, comprimento:
25 cm, cor: amatela,

material: resina de poliéster,
tiþo: tachäo,'fiiaçäo: dbiB
pinos.

437027 Und 650 R$ l_00,32 R$ 65.208,00
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2.1.1. Benefícios e Despesas l¡diretas (BDI): a taxa de Benefício e Despesas Indiretas é a margem de

acréscimo que se deve aplicar sobre o custo direto para inclufu as despesas indiretas e o benefÍcio da
'eonstrutora'n'a'composição',do',preço',da"obrar

2.1.2. Os percentuais apresentados no modelo de composição do BDI, anexo a este Termo de Referência,
foram calculados pela adminisnação, seguindo parâmetos do Acórdão 262212013 do TCU. Portanto, cabe a
empresa vencedora apresentar seu BDI e justificativa, pois o valor final do item a ser pago será o valor do
lance vencedor somado com o percentual do BDI, conforme a fórmula que também segue no documento anexo.

2. Fundamentaçäo e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO OR NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2'1. A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de táfego da região norte do Brasil, sendo a
principaÏroðovia clþ Rontl'ônia e tem luntlamental importäncia na economia não sö d'este estaðo como tambðm
dos Estadosvizinhos. Essa rodovia promove a interligação e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia
e Acre àsdemais regiões do paÍs. Em seu desenvolvimento total Þercorre os Estados de São Paulo, onde tem
seu inÍciopróximo à cidade de Limeira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia até a Capital, porto
Velho, e daí seguepara o Acre, onde termina. A BR-364 pertence ao Sistema A¡terial Principal do DNIT, com
a. .fu.nSo de permitirviagens. infÆ-reginnaþ. ¡rnpiciando DnL siafema. rnnfínrrp. .na. região". atendendo
principalmente ao aspecto primordialde mobilidade. A implantação da sinalização de trânsito possibilita uma
maior fluidez do tráfego e desempenha umpapel fundamental em relação à prevenção de acidentes. O Código
Brasileiro de Trânsito, no seu artigo Ssespecifica que: Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua
construção ou reaberta ao trânsito após arealização de obras ou de manutenção, enquanto não estiver
devidamente sinalizada, vertical e horizontalmente, deforma a garantir as condições adequadas de segurança
na cÍrculação (BRASTL, 1997). Embora as rodovias sejamabertas ao tráfego com a sinalização implantada, a

mesma possui uma vida útil e um limite de garantia quanto à suaefetiva funcionalidade, necessitando de
manutenção continuada. Dessa forma, programas e ações que visamgarantir a manutenção da mesma, bem
como readequações do projeto de sinalização em função de alterações dascaracterísticas da via se mostram
indispensáveis.

2'2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, dado a urgência da necessidade
da execução do srviço, conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

S.Descrição dasofução como uÌn todo

3. DEscRlçÃo DA soluçÃo coMo uM ToDo coNstDERADo o ctclo DE vtDA Do
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico nos anexos desta
contratação, apêndice deste Termo de Referência

4. Requisitos da contratação

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

4.1 Sustentabilidade

Ctno.a Nåcloürl dE Modrlos dE Ll(tt¡çðd É Conuütw dà ConËultodÈ-cd[t dÀ Unl¡o
AuûlÞ¡çÀo: Dmfrùro/2023
Tqmo de Refe¡8¡cla- Cotrts¡raçào Dl¡eta
Aprovado prlc Scactui¡ dc Gcst¡o.
ldcntldüde vl$al Þcls Scq.c¡ôfû dc cdtllo

ô
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4'L'1' Além dos crité¡ios de sustentabilidade eventualmente insericlos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requÍsitos,. que se baseiam no Guia Nacional de Contratacões Sustentáveis:

4'1'2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor imÞacto ambiental. em relação aos
seus similares;

4'1'3' Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendarla na direüva RgHS (Restrictionof cenain Hazardous substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (pb), cromo hexavalente (cL (vI)), cádmio (cd),
bifenilpolibromados (pBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEÐ_

4.1.4. Deverão ser colocadas em prática as seguintes ações:

4.1.5. Gestão de frotas para reduzir a emissão de poluentes;

4''1'6'- a C.NTRATADA dg1¿.'f, rririzar.rprp .de.ahas,tecimentos.en¡anufen{ão com.,práticas di¡ptrizps.sorioambientais..onde
exístem boas pr'áticas relativas ao reuso da água, coleta seletiva de lesíduos, descarte ambientalnente adequado de óleo, etc;

4'r'7'É' obrigação da CoNTRATADA implementar o sistema de logística reversa para realizar o descarte dos componentes de
üoca na manutenção da frota, como as peças e óleo, para uma empresa certificada em logística reversa e comprometida com a
responsabilidade compartÍlhada;

4'1j8: sú sení irdmititha a oferF¡ de vetcnlu ãufomdtor que ufeîùû ¡os limites-miíximos de ruÍdus -fir¿dus rrus .Resoluçùes
CoNAMA no 1, de L1/02t7993, n" 08/1993, n" 1711995, n'27212000 e n" 2421!998e legislação supervenienre e correlata;

4'1'9' Pa¡a todos os itens, a coNfRATADA deverá utilizar veículos com no máximo 10 (dez) anos rle uso.

4.2. Indicaçäo de marcas ou modelos

4.2.1. Na presente contratãção não há indicação rle marcas.

4.3 Da vedaçäo de utilização de marca/produto na execução do serviço

4'3.1. Na presente contratação não há impedimento de marca/produto na execução do serviço,

4.4..'Ea .e*igêmia.de.earta..de solidariedade.

4'4'1' Em caso de fornecedor, revendedor ou il.istribuidor, não será exigida carta de solidariedacle emitida pelo fabricante para
execução do contrato;

4.5. Subcontratação

4.5.1. Não é admitida a subcontratålião do ob-[eto contratual,

4.6. Garantia da contrataçåo

4'6'1' será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. g6 e seguintes da Lei n. 14.133, de 2o2L,no percentual econdições descritas nas cláusulas do conbato.

4.7. Vistoria

4'7'L' A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições epeculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realÍzação de vistoria prévia,acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 0g:00 horas às 1g: 00 horas,

4'7'2' setão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4'7'3' Para a vistoria, o reÞresentante legal da empresa ou responsável técnico deveÌá estar devidamente identificado,

å:ïtt:li::" 
documento de identidade civil e documento expedido fela empresa comprovando sua habiliração para a rearização

4'7'4' caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico dolicitante acerca do conhecimento preno das condições e pecuriaridades da connatação.

Cânila N-ælü¡l de Modelos rJc Llclrações e Coìúaro6 d¡ Corgulbdâ_Gcml dâ UÌ¡¡¡o
A$¡llzsçåo: Dezenìbro/2023
Temo de Referêncla -ConhðÞçào DhEra
Aprovado pch Seurtoda de Ge6tio,
ldcnddadr vlsuôl prlü Sco.craflü dr Ces(6o
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4'7.5' A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos seruiços, devendo o conftatado assumir os ônus dos
.deer:r¡entes-.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.1,1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5'1'2 o inÍcio da execução do objeto será em até 20 (vinte) dias da emissão da respectiva ordem de serviço;

5'1'3' os serviços serão executados nas instalações do destacamento Jaru, no município de Jaru-RO.

5.2. Local e horáîio ila prestação ilos serviços

5'2.1. op Jaru - Destacamenro Jaru, localizado à Rua Tapajós 22gg-22L7- setor 3 em Jaru_Ro;

5.2.2, De segunda a sexta-feira, de 02130 às 17h00.

6. Bâo
4fr3w2>

l;t 'r. r

ô

5-L Rotinas. a, ser'em cu^mpuidas.

5,3.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo;

5'3'2' A execução dos serviços será iniciada no máximo em até 20 (vinte) dias, contados a partir da assinatu¡a do contr.ato ouaceite/reti¡ada de instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de empenho /carta contrato /autoúzação), na forma que segue:

5'3'3' A contratada, ao ser convocada para iniciar a execução do serviço, deverá estar em condições com o (s) veÍculo (s) e/ouequÍpamento na data designada pela conüatante, devendo ainda apresentar seus funcionários devidamente uniformizados. deforma que identifique a empresa prestadora dos serviços. Ademais, só poderão adentrar nas dependências do órgão osfuncionií¡ios que estiverem trajando calças, calçados fechados e camisas .o* *ungu e crachá rle identificìção da empresa.

5'3'4' A contatante não se responsabilizará Por eventuais riscos e/ou aranhões na lata¡ia durante a execução do serviço.

53S" Soh npnhrrma ¡ir¡¡rnstância .o. mntnrista dever.í.uriliza¡ ¿ yl¡hrra spm cra f,gt{.(Carteira Nacion¿I ds Hahilìtarão), comresüição administ¡ativa ou equivalente ao veículo cotduzido.

5.4. Materiais a serem disponibilizados

5'4'1' Pa¡a a perfeita execução dos serviços, a contratada ileverá rlisponibilizar os materiais, equipanrentos, ferramentas eutensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguiì estabelecidas, pro.,,ot"nio sua substituição quandorecessáiio:

5'4'2' Para todos os itens, o fornecimento de materÍal e as despesas com a manutenção preventiva e as previstas em manual(trocas de óleos, filtros, correias, aditivos e mangueiras).

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5'5'1' A contratante solicitará os itens conforme a necessidade do serviço, com no mínimo 0s (cinco) dias de antecedência àcontratada.

5.6. Especificação da garantia do serviço

5'6'1' (art' 40' 51"' inciso III, da Lei no 14.133, de 2o2L) 77.2.o prazo de garantia contratual dos serviços é aqueìe estabelecidona Lei no 8'078, de r-1 de setembro de 1990 (código de Þefesa do consumidir).

Cimilã Naclonal d(' Modelor de Llcltaçðm e Corû,atñ dô Consultqla_Csal d¿ Utrlão
rLtu¡UzÀçdot Dez!0rbroz02i
Tcrno rlc RcfcrSncl¡ - Conùûraçáo Dtcrû
Aprov¡do pel' seserarÂ de c6rÀo. 4 dg 14
ldentldudr vlsual pelu Seq.etedü de Gfft¡o
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5.7. Procedimentos de transição e finalização do contrato

5'7'1' Não serão necessários procedimentos de bansição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato

de'2021, eeada
deverá ser executado fielmente peras pa'tes, de acordo com as cláusuras avençadas e as normas da Lei n" 14.138,

Cânara N_rcional de-Modelos de Licitaçðs e Conu"tG da Con6ultoria_Gerat da União
A-uJaliaçào:,Døcn¡broÆ023,
Temo do R¡fo¡Ânch - CÞDtr¡.¡çio D¡r¿b
Âprovodu prlo Scuctnrltr dc Ccðtûo.
Idcnddådc vlsu¡l Þclu 6Ès'stårlå dr cc6t0o

6'2' Em caso de Ímpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será pronogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias med.iante simples apostila.

6'3' As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir.talformalidade, admitindo-se o uso de nensagem eletrônica para esse fim.

6'4' o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas ¿eimediato.

6'5' Após a assinatura do conhato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade porlerá convocar o represent¿u:rte da empresacontratada para reunião inicial para apresentação do plano de fi-sèalização, que conterá informações acerca das obrigaçõesconûatuais, dos mecanÍsmos de fiscalização, das estratégias'para execução do objeto, do plano coåplementar de execuçåo dacontratada' 'quando'houver, do"rnétodo. de.aferição"dos-resriltadàs"e .das. sançõeoupuËá*uir, d*t*. 
";;r: 

- -

6.6. Preposto

6'6'1' A contratada designará formalmente o Preposto da empresa, antes do inÍcio da prestação dos serviços, indicando noinstÌumento os poderes e deveres em reração à execução do objeto contratado.

6'6'2' A contratada deverá manter preposto da empresa no loca-l da execução do objeto durante o período que a contratante
$q¡!q¡!al'a Þrcsençe rìo nresmo ¡¡4r¡ ¡e!þo¡ q¡ecrrção rlos ierviços,

6'6'3' A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a maDutenção rlo preposto da empresa, hipóteseem que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.7. Fiscalização

6'7'L' A execução do contrato deverá se¡ acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos( Lei n" 14.133, de 2021, art. L17, caput).

6.8. Fiscalização Técnica

6'8'1' o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestahelecirlas nn contrato, de mndn â essPg'ra¡ ns melhnres leflrlt¡d!:rç para a Adnrinistração. (Decretn n" 1 1.246, tie 1022, art.22,M);

6'8'2' o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas àexecução do contato' com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei noi.4.133, de 2021, art. LL7, S1o e Decreto n. j.1.246, àe2022,art. 22, II);

6'8'3' Idenüficada qualquef lnexarfdão ou lrregularidade, o fiscal técnico do conraro emidrá norlflcações para a coneção daexecuçäo do cont¡ato, determinando prazo para a co*eção. (Decreto n" 1 1.246, de 2022, art. 22, llr);

6'8'4' o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou arloção ¿emedidas que ultrapassem sua competência, para que adote as med.idas necess,írias e saneadoras, se for o caso. @ecreto n. 11.246,de2022, art.22, IV);

6'8'5' No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do conftatocomunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de2022,art. 22, v);

^
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6.8.6. O fiscal técnico do contato comunicará ao gestor do contrato, tempo hábil, o término do contatoem sob

6.9. Fiscalização Administrativa

6'9'1' o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará oempenho' o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaião de apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquerdocunrentos comprobatórios pertÌnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n" L1.246, de 2022).

6'9'2' casp Qcotra descumprime¡tq das obrigações contratuaq o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente nasoìução do problema, reportando ao gestor do contrato para gue tonìe as providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua
c0mpetência; (Deueto no Lf.246,de 2022, art. 23, IV).

6.10. Gestor do Contrato

6'10:t'"o'Eestor"do to¡rtrato courdenará a attr¿liraçãu do processo de awmpanhame¡to e fiscalização-do contrato.r.nt.ndÐ t'dosos registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contiato, a exemplo da ordem de serviço, do registro deocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elabor.ando relatório com vistas à verificação da necessidade deadequações do contrato para fÍns de atendimento da finalidade da adminisnação. (Decreto no r!.246, de 2022,art. 21, IV).

6'L0'2' o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suaçamFetência. (Decrero no 77.246, de 2O ,22, eý, 2L, II)-

6'10'3' o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho cledespesa e Pagamento, e anotalá os problemas que obstem o fluxo nonaat da liquidação e do pagamento da despesa no relató¡iode riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de2022,art. 21, III),

6'X0¿' 'o. gestor 'do contrato -emiûrá docrr¡nento 'cornprobatório, da avaliação realizada. pelos- fiscais. técnico, adminisuativo esetorial quaDto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo conrrataão, .o* menção ao seu desempenho na execuçãocontratual'baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a e.rentuai, penalidades aplicadas, devendo consta¡ docadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" rL.246, de 2}22,arr. 21, vilD.

6'10'5' o gestor do conEato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para finsde aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 1sg da Lei uo 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelosetor com competência para tar, conforme o caso, (Decreto n" 11.246, de2022"aft. 21, x),

6'10'6' o gestor do conü'ato deverá elabora¡ relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenhamjustificado a conEatação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminisraçäo. (Decretono 11..246, de 2022, art. 21, VI).

6'10'7-' o- gestor. do contrato. dev-erá .enviar .a .documentação. pertinente ao setor. de contratos para a formalização dosplocedi[rentos de liquidação e Pagaurento, no valof di¡¡el¡sionado pela fiscalização e gestâo nos telnros do coiltratu.

7. Critérios de medição e pagamento

7. cRffÉRtos DE MEDtçÃo E PAGAMENTO

7'L As rnedições serão executadas somente com acompanhamento do Fiscal Administrativo da obra, ou Militar designado pelo5'Batalhäo de Engenharia de construção, agendando a data da medição com antecedência, juntamente ao preposto da con*atacla;

7'2' será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificad4 sem prejuízo das sanções cabíveis,caso se constate que a contratadã:

7.3. não produzir os resultados acordados,

7'4' deixa¡ de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as atividades contratadas; ou

7'5' deixar de utilizar materiais e recußos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizálos com qualidade ouquanridade inferior à demandada.

responsabjlidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n" 11.246, de2022, afi. 22, VII).

CEmü¡ N_¡clonål ¿e Modclos dë LIcltàçõcÉ e Conu.àtos d¡ CohdultoÍ¡_cs¡l dâ Ur¡lloAtulizaçào: Dezenrbro/2o23
Teno de Refe¡êncla -Contraraçdo Dlreta
Âprovado psltr Ses€tüla d! GeE(¡o.
Itlendrlade vlsual pula Se6eförlô de ccsrão
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7'6. A aferição da execução conüatual para fins de pagamento considerará o levantamento conforme unidades das
constantes no item 1 (condiçöes gerais da conEatação).

7.7.Do recebimento

7.7't' os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n" 14.133
e Arts. 22, X e 23, X do Decreto lìo t1,246, de2O2Z).

V ,V '2''O'prazo 'da 'disposição acirna 'será 'contãdo 'clo recebimento .de .csrnunicação .de .cobrærça .oriuncla .do .con¡atado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7'7'3. O fiscaì técnico do contato realizará o recebimento provisório do objeto do contraro mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das efgências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto no 11.245, de 2022).

7 .7.4' o fiscal administrativo do contrato reatiza¡á o recebimento provisório do objeto do contrato mediante temro detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de ca¡áter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n' 11.246, de 2022)

7.7'5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, r'ealizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
'¿ssrrìtarìs das avali¡ções daexecuaão do objeto e, .se for -o caso, aanálisedo desempenho eqlalirtadeda.presta4ão rlos.servþs
lealizados eur consollância cotlt os indicadores plevistos, que poderá resultat'no redinrerxir¡ualìtento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encami¡lhado ao gestor do conÙato,

7 .7 -7. Serâ consÍderado como ocorrido o recebimento provisório com a entega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último;

7:7:8. A Tiscalização não cfctuará o ateste da última ciou rinica mcdição de scrviços até quc scjam sanadas todas as cvcntuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 11g c/c art. 140 da Lei n. 14133, de 2021)

7'7.9-O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de canrpo e à entrega dos
Manuais e lnstruções exigíveis.

7.7.t0. Os serviços poderão ser rejeitados, uo todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações corstantes neste
Tenno de Referência e na Þroposta, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

7.7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalizaçäo técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminháJos ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7-.12. Os sewjços.serão .recebidos .definitivamente .no.prazo -de .07.(sete) .dias, contados .do .recehimento ¡rovisóriq ¡or.sewìdor
r¡u cotnissão desiguada pela autoridade colupetentet após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e co¡seque¡tÈ
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.12.7- Emitir documento comprobatório da avaliação real-izada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contatual, baseado em
indicado¡es objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cuurpriurerrto ile cibrigaçöes, couforrre legularuento (alt. 21, vm, Decreto rf 11.24G, ðe 2uz2).

7.7.12'2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação aplesentada pela fiscalização e, caso haja inegutaridades que
impeçam a Jiquidação e o Pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CoNTRATADA, por
esoito, as respectivas coneções;

7.7.L2-3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7 .7.12.4. Comunicar a emPresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato ömensionado pela fiscalização.

7'7'12.5- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

CÊma¡a Nacional de Modelos de LiclteçõG e Conhãtos d¡ Consulroda-ceËl da Untào
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7.13' No caso de contovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
i¡cnnh'oversa r!¡ e1qç¡¡çãn d¡ oþjefo, pare etefuÕ de liqrridação q pAgAmenlo.

7'14' Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7'15' o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
.responsabilidade 'ético-profÍssionalpeta.perfeita..execução..do,conÙ.ato.

7.16. Liquidação

7'16'1' Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, pronogáveis por igual peúodo, nos tennos do an. 7o, gz" da tnstnrçao Normativa SEGES/ME n" 77/2022,

7 '16'2' o prazo de que tata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibitidade de prorrogação, nos casos de
contrataçõesdecor¡entesdedespesascujosvaloresnãoulûapassemolimitedequeFataojncisolldoart. TSdaLein.L4.l33,de
2027.

7'15'3' Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento cle cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docunrento, tais conro:

7.1.6,3.1.o.praøo"de validade;

7.16.3.2. a data da emissão;

7.16.3.3. os dados do contrato e do órgão contratarte;

7 ,L6,3,4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;

7.1.6;35 o vdlbr a pagar; e

7.16.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

7'16'4' Havendo effo na apresentação da Nota FiscaUFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciandå-se o prazo após a comprovação rla regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7'16'5' A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamerrte acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. constatada por
meio de consulta online ao sICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios elerrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no a¡t. 6g cla Lei n l4.lïgl20zl.

7.16.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verifica¡ a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique.proibição.de..contratar .com..o..Poder.Þúblieo,

,A N9 3,DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7'16'7' constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por iguar período, a critério do contraiante.

7'16'8''llão'havend'o legulâi'i2ação ou sendô a ilêfèsa coniiilerailà improcedènte, o conratante ¿êverá comunitar aos ói.gåbsrespousáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à iuuai*fre*i" ào åÀtratado, bem como qua'to à existência depagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7'16'9' Pe¡sistindo a irregularidade, o contatante deverá adotaÌ as medidas necessáúas à rescisão conhatual nos autos doprocesso adminisnativo correspondente, assegurada ao cont¡atado a ampla defesa.

7'16'10' Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão doconhato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.!7. Prazo de pagamento
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7 'L7.L' Q pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da hrstrução Normativa sEGEs/t\4E n' 77, de2022.

7-17-2. Nn easo de 4lIase Pelo Cn¡llnta!-ìtq ns va.lores rlevidos ¡n contratadn serãn atnalizadns nlnnetariamente eìltrp n ternro
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice IPCA de coneção monetária.

7.17'3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
t'ealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7,L7-,4..A csnt¡atado..regulannente optante,pelo-sirnples.Nacional,.nos.terrnos"da Lei Complernentil.nP 123,.de 2006, não.softerá
a retenção uibut¿írta quanto aos lmpostos e connibufções abrangidos por aquele regime. No enunto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tribut¡í¡io favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.18. Antecipação de pagamento

7.18.1. A presente coìltratação não permite a antecipação de pagamento.

7.19. Cessão de crédito

7.19'1' É' admitida a cessão fiduciária de direitos creditfcios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n' 53, de B de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico,

7.19.L.7 As cessões de crédito ¡rão fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7'19-L.2. A eficácia da cessão de c¡édito, de quaìquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao coutrato admil¡is6¿6yo. .

7'19.2' Sem prejuízo do regular atendimþnto da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do coutratado (cedente), a celeùração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecrivos também
se condicionam à regularidade fiscal e rabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licita¡ e contratar cotn o Poder Púl¡lico, conforme a legislação em vigor, ou de recel¡er benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o a¡t. 12 da Lei n' 8.429, cle Lgg2, tudo nos termos do pa¡ecer JL-0L, rle
18 de maio de 2020.

7.19,3. O-crédito,a-ser pago.à cessionária é exatamente aquele que ser.la.destinado.à.cedente.(contratado).pela.ex€cugão.do.objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçöes ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no legime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administr.ação.

7.19.4. A cessão de crédito não afetará a execuçåo do objeto contratado, que continuará sob a integral responsaìrilidade do
contratado.

B. Forma e critérios de seleção e regÍme

8. FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO E REGTME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de jutgamenro pelo IMENOR PREÇO].

8.2. Regime de execução

8,2.1. O regþe de execuçlo do contrato será:

8.2.2, Por meio indireta, fornecimento e prestação de serviço associado.

8.2.3. A execução das "unidades" se dará de acordo com a necessidade observada, com a realização de medições periódicas a fim
de quantificar os serviços efetivamente executados e os correspondentes vaìores devidos.
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8.3. Exigências de habilitaçäo

8-3.1. Para fins de habilitaçãq, deverá q licitante comprovar os seguintes requisitos:

8,4. Habilitação jurídica

8'4'1' Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha valida¿e para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.4.2. llmpresário individual: inscrição no Registro Público de Lmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8,4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https:/iwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8'4'4' Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro púì¡lico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório à. ,uu, administra¿ores;

8.4.5. Sociedade enpresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário oficial da
União e arquivada na Juuta Comercial da unidade fede¡ativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será cqngider3dg como sua sedg conforme fnstrução Normativa DREÍ/ME n.o 77, de rg dg mprço de 2020.

8.4.6. Sociedade simples: iuscrição do ato constitutivo no Regisuo Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.7. Filial' sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçäo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
'da sociedade sirnples"ou empreeária, resPectivamente, .no .Registro Civiì .das. Pessoas, Jr¡rfdicas.sr¡..no..RegiçÛo. ,Fríblico, de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.4.8. Sociedade cooperativa: ata de funclação e estatuto social, com a ate da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas rla iespectiva sede, alénr do registo de que trata o art. 107
da Lei no 5.764, de L6 de dezenrbro 1971.

8'4'9. Os ¿focumelTtos aprese[tadbs ilêverão estar acompariha¿tbs dè todàs as alterações ou ilã co¡sdliilâção respectiVa.

8.5. HabÍlitação fiscal, social e trabalhista

8.5'1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juríclicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8'5'2' Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certirlão expe¿ida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pCFÐ, referente a todos os
créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da LInião (ÐAU) por elas aflminisnados, jnclusive aqueJes relarjvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta no'!..751,, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

'8.5.4 'P¡o¡¡a"de inexistêneia 'de clébirtos'inadirnplidosperante a. J.ustiça,do, Trabalho, lned,iante a apresentaç-ão,.de .ce'tidão.,negativa.
ou positiva conì efeito de negatÍva, nos ternìos do TÍn¡Io VII-A da Consolidaçào das Leis do Trabalho, apìovada pelo Decretolei
uo 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.5'5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [MunicipaUDistrital] relativo ao domicílio ou sede
do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conEatual;

8.5'6' Prr.¡va de regularidàrlè cum a Fazenda fEstartuaUDistÌitatl ou fMúnicipal/Distrirall ¿o dt¡micílir¡ ou serle d, f'rnecetlur,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos t¡ibutos lEstadua]/Disnitall ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou ouEa equivalente, na forma da lei.

Cárun Nadonal de Modelos de Llc¡taçõH e Co¡trstor dð Consultorlå_Gqãl da Uniåo
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8.5,8. O fornecedor enquadrado como micloempreendedor individual que pretenda auferir os ì¡enefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 1.23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

cnntrihuintps estadual e municípal.

8.6. Qualificaçäo Econômico-Financeira

8.6.1. Certidão negativa de i¡solvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

física, desde que admilida a sua participação na licitação (art. 5", inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges4\4E n' 116,

'de 2021);'ou-de'sociedade'simples;

8.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de 2021-, art. 69, caput,

inciso II);

8.6.3. Balanço patrimonial, demonstação de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercÍcios sociais, comprovando:

8.6.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a I (um);

8.6.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da 'licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberrura; e

8.6.3.3. Os documentos referidos acima ìimitar-se-ão ao últi¡no exercício no caso de a pessoa jurÍdica ter sido constiruída há
.menos de2.(dois).anos..

8.6.3.4. Os documeutos referidos acima deverão ser exigidos com base uo limite defiuido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.6.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins.de habilitação [capitat mínimo] OU [patrimônio liquido
mínimol de 5%.

8,6.5, As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habiìitação e poderão
substinri¡ os demonsaadvos contábeis pelo balanço de abertu¡a. (Lei n" 14.133, de 202L, art. 65, g1').

8.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.7. Quafíficaçãp Técnica

8.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação;

8.7.2. 
^ 

declaração acima poderá ser substituÍda por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
'osnheei¡rento.ptreno"das,corldições,e.pecutr'iaridades .da.,contrataçãor

8,7.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com
o objeto desta contatação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoasjurÍdicas de
direÍto público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissionaì competebte, quando for o caso.

8.7.3.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

8'7,3'2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filal da empresa licitante.

8.7.3.3. O licitante disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administação, cópia do contrato que deu suporte à conb:atação, endereço atua-l da contratante e local em
que foi executado o objeto conùatado, dentre out¡os documentos.

8.7.4. Resurno da documentação a ser a¡exada no Portal de Compras Governamentais "Compras.gov. br", quando dá convocação
de envio, com prazo definido (data e hor'ário), estabelecidos pelo condutor do certame, Dispensa de Licitação do 5o Batalhão de
Engenharia de Construção:

8.7.5. Proposta Final readequada à oferta final do Licitante (obrigatória "quando" convocado o envio);

ÇE¡¡u¡ N¡ciuu¡l rlc lvfurlclur rls !ldteçùco c CvùuÀtu! ¡lÀ Cuùóultv¡i¡{t¡l ¡l¡ Uttãv
ñullzsção: DøcilbroÆ023
Tcno de Rcfc¡êncla -Cont¡ðoçào Dhrta
r{provrdo pch Scoctorto de Gc6t¡o.
ldcntldsdc vlsuül Þçlí¡ Scclëtarlü dc Ge6t¡o
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8.7.5.1. Cópia da cédula de identidade (RG) ou documento equivalente do do(s) proprietário(s) ou preposto (com cópia
procuração autenticada dando poderes de representação), quando for o caso (obrigatória "qua¡do" convocado o envio);

fl.7.5.2. Contrato Sncíal orr rloflrmento eqrtívalente (nhrígatóría "quando" convncadn o envín); 3ß.5.3- Certirl¡-n Negativa de
Falência (obrigatória "quando" convocado o envio);

8.7.5.3, CertÌdão Negativa de Falência (obrigatória "quando,'convocado o envio);

8'7 '5'4. Balanços Paüimoniais dos últimos 02(dois) exercícios financeùos (obrigatória "quando" convocado o envio);

8'7.5'5. Cálculos de Índices de Liquidez dos exercícios financeiros aplesentados, assinado por plofissional habilitado da ¡írea
contábil (obrigatória "quando" convocado o envio);

8.7.5.6. Atestado(s) de Capacidade Técnica (obrigatória "quando" convocado o envio);

8.7.5.7. Prova de Inscrição no CPF/CNPJ (obrigatória "quando" convocado o envio);

8,7.5.8 Prova de regularidade tiscal perante a Fazenda Nacional (obrigatória "quando" convocado o envio);

8.7.5.9. Prova de regulaúdade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS) (obrigatória "quando" convocado o envio);

8'7.5.10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (obrigatória "quando" convocado o envio);

8:7:5:Ï1. Prova tlþ ihscriçfo no caclhstro ile contrïbuintes estadual; relãtivo ao ilbmicílio ou seclþ ilo licitante (obrilatória
"quando" convocado o envio);

8.7.5.L2. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do ìicitante (obrigatória "quando" convocado o
envio);

8.7.5.13. Declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal de isenção de tributos, se for o caso (obrigatória "se" convocado o
envio);

8.7.5'L4. Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços (anexo do Edital), se for o caso (obrigatória "se" convocado o
envio);

8'7.5.15. Declaração de práticas e compromisso co¡n a Sustentabilidade Aml¡iental, se for o caso (obrigatória "se" convocado o
mtu);

8.7'5.16. Documentação específica, exigida na descrição detalhada de cada item, se for o caso (Catálogos, prospectos,
especificações acessórias, crF, DoF, GLP, AI\rvlsA, LAo) (obrigatória "se" convocado o envio);

8'7.6. A documentação preparada para ser enviada/anexada ao sistenra não precisa necessarianrente estar na ordem listada acima
MAS, PREFERENCIALMENTE, DEVE ESTAR EM PASTA ZIPADA/COMPACTADA para facilitar o download dos
arquivos pelo condutor do certame.

8'.7. O condutor do celtame i¡á verificar o cadastro junto ao SICAF dos Licitantes detentores das melhores propostas, Dos
documentos acima, válidos, que constem no referido cadastro junto ao SICAF, não serão alvo ile convocação de envio mas
ficarão à disposição para visras, solicitada, dos demais Licitantes.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (Rl$): 65.208,00

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil duzentos e oito reais).

Adequaçäo Orçamentária

Cânua Nacim¡l de Modelos de Lldtações e Conua¡oÉ da Con60lùoria{oal da Un¡ão
Analizaçåo: DaenrbtoÆ023
Temo de Referência -Contrabçào D¡rctÀ
Âprov¡do pela Seqctüia de Gc6tio,
Idcnddarle vlsual pelu Scoclorlô de cçst¡o
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9.2.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de refl¡rsos específicos consignados no Orçamento

da União.

9.2.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o monrento da assinatura do contrato ou instrunrento equivalente.

10. Despacho da Autoridade Competente

Ðe acorrlo conr a defi[ição clt¡s Art. 3", XI e Art 14, i-uc. II, do Ðecre(u n" lrO.O24/2O79, -Ar(. 8", illc. IV tlt¡ Decreru u" 3.555/2000
e Art 30 da IN no 5l2OI7 , considerando que o Termo de Referência, fundamentou-se no modelo proposto pela Advocacia-Geral
da União - AGU (Modelo de Termo de Referência para conuatação direta - Serviços comuns sem dedicação de mão de obra
exdusiva, atualização: maio/2023), com as devidas alterações, supressões e acréscimos relacionados ao objeto deste certame e

contém, com isso, os elementos e dáusulas fundamentais à connatação em epígrafe, em especial quanto ajusrificativa e objetivo
para modalidade de Pregão Eletrônico apontada neste Processo Administrativo, enrega/execução e qitérios de aceitação,
obrigações das Þartes, classÍficação dos materÍais e serviços como "serviços comuns" e demais disposições.

Reiterando as justificativas apontadas pelo requisitante, endosso que a aquisição/execução dos itens descritos neste ternìo, na
modalidade apontada no item no 4, assim, a CONTRATAÇÃ.O e/ou COMPRA se revela essencial para prestação de serviços
técnicos necessários para execução da limpeza de fossas e esgotos do destacamento, pela contratação de empresa(s) especializada
(s) na execução dos serviços em tela, termos com os quais justifico a necessidade desia cont¡atação. Pottanto, APROVO o

'Pr.esentc-:FERÀ4O-EE,R,EFER,ÊNCIA elal¡orads;porentender.que-elecnrnpre,todos.or,rcquieitos-neeessários para.-e$a.
cuNTr{ATAç.{U.

JONAS SANTOS SILVA JTÍMOR - TCN CCI

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 53o do Art.4. do Decreto n'10.548,
de 13 de novembro de 2020.

JOAQUIM SANTOS FILHO
Chefe da 4o 5" BEC

FELIPE SILVA DE AQUINO
Auxiliar 4" Seção do 5' BEC

J -N
Câmua Naclonal de Modelos de Llcltaçòe e Contr,otos da Consultolla-celal dÂ Unlào
Atuallz¡ção: DøÐlb¡o2023
Te¡mo dc ReferSncla -contra(açåo DLÌcta
Aprovado pela Sesetarlo dp cestõo,
ldentidade vlsuoì pelu Seq.etolE ds Gdråo
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Auxiliar da 4 Seção do 5o BEC

Despacho: Em cumprimento ao constante no Inciso II, do Art. 14 do Decreto no 10.024, de 20/09/19, aprovo o presente TR, o
qual foi elaborado conforme os parâmetros na IN SEGES/IvÍE n"65 de O7l07l2L

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR
Ordenador de Despesas do 5o BEC

C8nil! N¡ctoDd dE Moúclor dE LlËlüçõÉÉ É Conûilõú dû CoDúultoilr-Gcilt dÀ UfilÍo
A.!¡å¡läçÀo: Þpeilbro¿o2!
Temo de fu fer0ncl¡ - Conbat¡çào Dhpt¡
.Aprovado pdo Scactü.lt dÈ Ccst¡lo,
ldcnddsd! vlduÊl pcls 6Ëo,crôrlE dc ccar¡o
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UASG 160348 Estudo Técnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar 48/2024

L. Informações Básicas

Núnero do processo : 64043.0037 87 12024-23

2. Objeto

2'l.Contratação de empresa especializada no serviço (fornecimento e implantação) de Tachão Refletivo Bidirecional
de acordo com as especificações descritas no termo de referência visando atender as necessidades do So Batalhäo
de Engenharia de Construção,

3. Descrição da necessidade

3.1-' A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de tráfego da regiäo norte do Brasil, sendo a principal
rodovia de Rondônia e tem fundamental ¡mportância na economia näo só deste estado como também dos Estados
vizinhos, Essa rodovia promove a interligação e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às
demais regiões do país, Em seu desenvolvimento total percorre os. Estados de São paulo, onde tem seu início
próximo à cidade de Limeira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia até a Cap¡tal, porto Velho, e dal segue
para o Acre, onde termina, A BR-364 pertence ao Sistema Arterial Principal do DNIT, com a função de perm¡tir
viagens inter-regionais, propiciando um sistema contfnuo na região, atendendo principalmente ao aspecto primordial
de mobilidade. A implantação da sinalização de trânsito possibilita uma maior fluidez do tráfego e desempenha um
papel fundarrental em relação à prevenção de acidentes. O Código Brasileiro de Trânsito, no seu artigo BB
especifica que: Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção ou reaberta ao trânsito após a
realização de obras ou de manutenção, enquanto näo estiver devidamente sinalizada, vertical e horizontalmente, de
forma a garantir as condições adequadas de segurança na circulação (BRASIL, 1997), Embora as rodovias sejam
abertas ao tráfego com a sinalização implantada, a mesma possui uma vida útil e um limite de garantia quanto à sua
efetiva funcionalidade, necessitando de manutenção continuada, Dessa forma, programas e ações que visam
garant¡r a manutenção da mesma, bem como readequações do projeto de sinalização em função de alterações das
características da via se mostram indispensáveis.

3.2' A implantação de dispositivos de sinalizaçäo tem a finalidade de promover maior segurança na via, a instalação
desses dispositivos é urna solução eficiente, visto que promove a desaceleraçäo durante o impacto de veículos.

3.3' A modalidade de licitação será o Pregão, na forma eletrônica, em virtude do serviço ser considerado como
"comum", nos termos da Lei 14.133 de ZOZL.

4. Área requisitante

lÁrea 
Requisitante .l

024.383.033-52 JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1. O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei no 14.133 de 201-9, do Decreto no 10.024, de
20 de setembro de 2019, Decreto no7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 9.488 de 30 de agosto
de 2018, Lei Complementar t2312006, LEI no LO78/90 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto no 3.SSS, de

FrN" 3î A
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0g {e agosto de 2000, As sinalizações previstas no projeto seräo implantadas nos segmentos mais críticos do

trqdho, obedecendo às diretrizes do DNIT e os critérios básicos da norma NBR 6971:2012, NBR 15486:2016' NBR

iîgoq:zots, NBR 14644:2013 e NBR 14636:2013.

S.Z. O prazo para o infcio da prestação dos serviços é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da nota de

"rp"nho 
e ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, sendo emitida via ofício ou e-mail, de acordo com a

necessidade do órgäo.
5.3. Os serviços seräo executados no município de Jaru/RO, conforme especificado no Termo de Referência'

5.4. Em obediência aO Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2012, serão exigidos os seguintes critérios e práticas cle

sustentabilidade ambiental i

5.4.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; redaçäo dada pelo Decreto no 9'178'

de 2017);

5.4.2. Pieferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

5.4,3, Maior geraçäo de empregos, preferencialmente com mäo de obra local;

5.4,4, Maior vida rltil e menor custo de manutençäo do bem e da obra;

S,4,5. Uso de inovações que reduzam a pressäo sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto no 9'178, de

2ot7)t
5,4.6. A origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação dada

pelo Decreto no 9,178, de ZOLT): e Utilização de produtos florestais madeireiros e näo madeireiros originários de

manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.

S,4.7. Ainda, exigir-se-á em obediência a Lei no 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual estabelece prioridade para:

5.4.8. Produtos reciclados e recicláveis; e

5.4.9, Bens que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e no que tange, a utilização do

Guia Nacional de contratações susteniáveis (2ozo - Abril - 3a Edição) da Advocacia Geral da união foi

devidamente consultado pelå Setor Requisitante inexistindo, portanto, quaisquer recomendações no sentido de

acrescentar informações complementares quer seja no Termo de Referência quer seja no Edital, que' porventura'

seja relevante para satisfatoiiamente cumprir os ditames legais; bem como foi consultado o Programa Agenda

Ambiental na Administração pública (A3p) do Ministério do Meio Ambiente, Ademais, será exigida a apresentação

da Declaração de sustentabilidade sócio-Ambiental

6. Levantamento de Mercado

6,1, O Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO aglutina todo conhecimento técnico necessário à

elaboraçäo de orçamentos de obras e serviços no âmbito do DNlr. A partir da disponibilizaçäo de custos de

referência de serviços e insumos, para os modais rodoviário, aquaviário e ferroviário, além da definição de

metodologias e despesas envolvidas na confecçäo dos orçamentos, o SICRO consta do Decreto no 7'983/2013

como repãsitório de informações referenciais para obras de infraestrutura de transportes,

6,2. Em relação ao BDI (Beneffcios e Despesas lndiretas) referencial, será empregado no orçamento-base o fndice

de26,580/o,com base no offcio-circular no 962212022 (SEl DNIT no 1L722433).

7. Descrição da solução como um todo

7.1, Será contratada empresa especializada nos serviços (fornecimento e implantação) de Tachão Refletivo

Bidirecional, conforme libeiação de recurso para os itens relacionados no Termo de Referência'

7.2. A modalidâde de licitação será o Pregão, na forma eletrônica, em virtude do serviço ser considerado como

"comum", nos termos da Lei 14'133 de 202L'

7.3, A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação'

7.4. Nos preços deverão estar incluídos todos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários' fiscais, comerciais,

taxas, deslocamento de pessoal,-impostos, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas' diretas e

indireias, prestação de gaiantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato até a

efetiva 
"nir"g" 

do serviçã ofertado, sem custo adicional para o Órgäo Gestor e Órgäos Participantes'

6.5. Os serviços deverão ser executados conforme o endereço abaixo:

a

,\J
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Grupo Endereço Local
Responsável pel

recebimento

7.6. Do prazo de entrega: O início da execução do serviço será no local especificado em até 20 (vinte) dias, a contar
do recebimento da nota de empenho e/ou mediante as solicitações que forem feitas à empresa, devendo ser
apresentado no ato da entrega, a Nota Fiscal referente ao produto adquirido.

B. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

B.L. A estimativa das quantidades a serem contratadas estão de acordo com o Plano de Trabalho de no
25.00L20.24.02.37.04, que tem como objeto a lmplantação datravessia urbana de Jaru (km 421,30 -km423,70),
bem como também, quantidades mínimas a atender obras futuras,

9. Estimativa do Valor da Contratação

9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 65.208,00 (sessenta e cinco mil duzentos e oito reais), conforme
consta na tabela do item.

9.2,. Os quantitativos estimados visam atender demandas atuais e futuras do 50 Batalhão de Engenharia de
construção. A aquisição de serviço (fornecimento e implantaçäo) sinalizaçäo viária a este Batalhão atenderá as
demandas atuais e expectativas futuras para este Batalhão de Engenharia do Exército Brasileiro, durante a vigência
da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico (sRP), que se pretende homologar.

1"0. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

L0.1, Justifica-se então a contratação de forma näo continuada e parcelada, em virtude do fornecimento de serviço
de tachinsumos a serem utilizados pelo 50 Batalhão de Engenharia de Construção (5o BEC) nos seus
clestacamentos. O parcelamento da solução é a regra, conforme letra a, do item 3.8 do anexo lll da lN 005/20L7,
onde a licitação deve ser realizada por item, evitando prejufzo para o conjunto da solução ou perda de economia de
escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, para que possam Íazê-lo com relação a itens,
procurando melhor aproveitamento do mercado e não deixará de haver ampliação da competitiv¡dade,

1"1-. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

L1.1. A prestação do serviço nestes moldes não demanda contratações correlatas ou interdependentes uma vez que
não está interligada à prestação de nenhum outro serviço ou aquisição de algum outro bem para exercer sua
finalidade.

WJL
E e

Fls

Ý

1,e2 Rua Tapajós, nr 2270, Setor 02, Jarú/RO
50 BEC - Destacamento

JARU
Fiscal de Contrato do 50 BEC
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

L2,L A execução dos serviços em comento está alinhada ao plano estratégico do Comando do Exército, estando o

¡nfui"r".a dL despesa dåcorrente da aquisiçäo devidamente previsto nos recursos alocados ao Comando do

Exército no orçamento ceral da União para o exercfcio de 202312024 e, bem como, compatível com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias,

t2,2 O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missäo constitucional e por força do inciso ll, do Art. 17 A, da lei

Complementa n" 97/19g9, coopera com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social e para isso, faz-se

necessário em permanente preparo. o Departamento de Engenharia e Construção (DEC)' do Exército Brasileiro'

cujo objetivo esiratégico é realizar, com excelência, as Gestões de Obras, Patrimônio, Meio Ambiente e Operações

de engãnharia ao longo de toda a sua história, tem alavancado resultados inequfvocos e vantajosos à infraestrutura

logística em todas as Regiões do Brasil, com a realizaçäo de obras consideradas marcos no desenvolvimento

socioeconômico do Pafs,

LZ.3 Neste contexto, o Departamento de Engenharia e Construção, por intermédio da Diretoria de Obras de

Cooperaçäo, segue os seguintes Objetivos Estratégicos (OE):

IZ.3.I OE1 - Assegurar a Efetividade da Atuaçäo da Engenharia nas Atribuições Subsidiárias, que visa à ..- .
integração da Engenhaiia com os interesses da sociedade Brasileira, consolidando a relevância da lnstituição para l)
o desenvolvimento e a Segurança Nacional; e

IZ.g,Z OE2 - Realizar a lntegração da Engenharia com a Sociedade, que visa, particularmente, ampliar a

integração da Engenharia pelo reconñecimento da Sociedade nas atividades de Engenharia desenvolvidas pelo EB'

rais'parâmetros implicam no reconhecimento da sociedade na capacitação profissional do sistema de Engenharia

do Exército, em proveito da nação brasileira e da defesa do Estado'

L2.4
sejam:

12.4.1,

t2.4.2

L2.4.3

Os OE citados acima estão plenamente alinhados com os Objetivos Estratégicos do Exército (oEE)' quais

contribuir com o Desenvolvimento sustentável e aPaz social (oEE 3);

Fortalecer a Dimensäo Humana (OEE 13); e

Ampliar a integraçäo do Exército com a Sociedade (OEE 14),

tZ.S O DEC considera que os Batalhões de Engenharia de Construçäo (BEC), e outras Unidades de Combate, por

vezes, envolvidas, devem estar em permanente estado de adestramento, e considera imperiosa a necessidade de

renovação do acervo de equipamenios e viaturas, por ocasiäo da aplicação/emprego, seja nas hipóteses previstas

de defesa da pátria, na gaiantia da lei e da ordem, na defesa civil, nas obras de cooperaçäo, na formação ou no

treinamento de seus quadros.

L3. Resultados Pretendidos

13.1. Os bens uma vez contratados traräo os.seguintes beneffcios diretos e indiretos ao 50 BEC' a sociedade

rondoniense e aos órgäos convenentes:

13.1,L, garantir o bem-estar dos usuários das Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e da BR 364/RO' em Jaru/RO;

t3.t.2. aumentar a capacidade de trafego da rodovia;

19.1.3, normalizar o abastecimento de insumos, gêneros e demais itens de necessidade básica das cidades que

dependem da rodovia como via de acesso;

L3.t.4. melhorar as condições de segurança da via;

13.1.5. mitigar o número de acidentes da rodovia.

\J
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L4. Providências a serem Adotadas

14'L. Ê. admissível a fusäo, cisão ou incorporaçäo da contiatada com/em outra pessoa jurídica, desde qu
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original

e

; sejam
malrtidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anu¡ência expressa da Administração à continuidade da contrataçã.o,

l-4.2' Nos termos do Art, 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçäo e determinando
o que for necessário à regularizaçäo de falhas ou defeitos observados.

14'3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vfcios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o Art. 70 da Lei no 8,666, de l_9g3.

1-4'4' o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cablveis.

L5. Possíveis Impactos Ambientais

15.1". A empresa deverá cumprir o que determina a Resoluçãq do CONAM AzT3l} ,destacando seu Aftigo go:

Art. 8o Em caso de acidentes ou vazamentos que representem s¡tuações de
perÌgo ao meio ambiente ou a pessoas, bem como na ocorrência de passivos
ambientais, os proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo
estabelecimento, pelos equipamentos, pelos sisfernas e os fornecedores de
combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação
emergencial, e para o saneamento das áreas impactadas, de acordo com as
exigências formuladas pelo órgão ambiental licenciador',.

15'2. A empresa licitante deverá observar os critér¡os de Sustentabilidade Ambiental, obrigatoriamente atender todas
as condições do DECRETO NR 7.746, DE 5 DE JUNHO DE2OI2, que regulamenta o Art. 3o da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1993, ficando sujeito à comprovação das práticas de Sustentabilidade Ambiental e segurança do
rnaterial fornecido:

Art. 70 O instrumento convocatório poderá prever que o contratado adote práticas de
sustentabilidade na execuçã.o dos servlços contratados e critérios de
sustentabilidade no fornecimento dos bens.

Art. 8o A comprovação das exigências contidas no instrumento convocatório poderá
ser feita mediante certificação emitida por instituição ptibtica oficial ou instituição
credenciada, ou por qualquer outro meio definido no instrumento convocatório.

5 7o Em caso de inexistência da certificação referida no caput, o ¡nstrumento
convocatório estabelecerá que, após a seleção da proposta e anfes da adjudicação
do obieto, o contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do
bem ou serviço às exigências do instrumento convocatório.

1-6. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamenro declara viável esta contratação.

5de6
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16.1. Justificativa da Viabilidade

,.Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação'

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de BrasÍlia e fundamentam-se no $3o do A¡t. 4" do Det:rtlto n' .1.0.54'1,

de 13 de novernbro cle 2020

JOAQUIM S SANTOS FILHO
do 5" BECChefe

FELIPE ED DA SILVA DE AQUINO

4u Seção do 5" BEC

STA

do 5o BEC

Despacho: Em cumprimento ao constante no Inciso II, do Art. 14 do Decreto n" 10.024, de 20/09/19, aProvo o presente ETP, o

qual foi elaborado confo¡me os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/ME no65.

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR

Ordenador de DesPesas do 5'BEC

at

t/

6deG
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(,iì cu,npror.g,ru¡.. Documento de Formalização da Demanda

Nú¡nero do Docutrento de Formalízação cla Delnanda: LOLIZO}A

1-. lnformações Básicas

4 Seção

r; j r i,:r

:r lìti,t it| 0l)lctO

Data cli¡r r;oncìltrs;¿io d¿Ì L.onrr¿ìtäc¿io

01/05i2025 01:00

UASG

t 60348

Editaclo ¡ror

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA

Conttatação de serviço de entpresa especialiazada enr instação de Tachão Refletivo bidirecional

2. Justificativa de necessidade

A colltratação de entrpesa especializada em instalação de Tachão Refletivo bidirecioanal visa dar prosseguimento rras obras do destacamento Jaru,
sob res¡tonsalrilidade do S. BEC.

3. Materiais/Serviços

3,1 Materiais

,^
tl ,ì itenrClasse -" 

*

1 SISTEÍV]A DE
slNALtzAçÃO DE
TRÁFEGO E

TRÀNSITo

PDM
REFLETOR
SINALIZADOR
DE ESTRADA

'' '1.:--',,.r'',.r, .Qtd . iV¡l i:,.qn i!;.(R-$)V.a|,1lb.tal (R $)
650,00100,32 65,20 ,00ARELA,

MATERIAL;
RESTNA DE pOLtÉsTER, Ttpo:TACHÃO, TtpO F|XAçÃO:2
PINOS

Unidade de fornecimento: Unidade

I

HsN"- 
'?

Rubrþa

-r
IB eo6

3.2 Serviços

Nenlrunl serviço irrclr_rído.

Toclas as
,ie ll0ll0,

assinatutas eletrônicas seguen'ì o horário oficial de Brasília e fundamentatn-se no SGo do Art. 40 do Decreto no Lo.s4g, de l-3 de ¡ìovembro

JOAQUIM FER SANTOS FILHO
Chefe da 5" BEC

FELIPE ED SILVA DE AQUTNO

Auxiliar 4a do 5" BEC

WE ENTO BATISTA



5, Acompanhamento

Nenhum acomPanhamento inclufdo.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

v
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GGCiT SISTEMA DE GUSTOS REFERENCIAIS DE OBRAS . SICRO

Rondônia' Janeirol2024

Código Descrição do Serviço

5213870 Suporte duplo metálico galvanizado para placas - 3,00 x 2,00 m - forneclmento e implantação

5213871 Suporte duplo metálico galvanizado para placas - 4,00 x 2,00 m - fornecimento e implantaçäo

521g872 Suporte duplo metálico galvanizado para placas - 4,00 x 3,00 m - fornecimento e implantaçáo

521g867 Suporte metálico galvanizado para ma¡co quilométrico - forneclmento e lmplantaçäo

5213863 Suporte metálico galvanlzado para placa de advertèncla ou regulamentação - lado ou diâmet¡o de 0,60 m - fornecimento e

Unidade

un

UN

UN

un

un

UN

UN

un

un

un

un

un

UN

un

un

un

UN

un

UN

un

UN

UN

un

un

un

un

UN

un

un

UN

UN

un

un

un

un

un

un

un

un

UN

un

un

un

un

un

UN

un

un

un

un

un

UN

un

un

un

un

un

un

UN

un

un

un
un

un
UN

UN

un

un

un

iîü
773,57

?..020,21

1 . 140,4 3

3.131 ,06
35,00

42,65

35,58
42,65

35,58
43.30
41,40

30,76
27,54

35,23
32,75
36,15

42,76
40,25

46,70
44,20

55,93

;.!/
58,04

60,91

58,04

43,35
40,75

50,47

47,85
54,73

52,02
59,35
56,54
40,73

36,1 2

35,74
30,48
79,76
to,J I

35,56
30,01

32,34

70,49
67,08

100,32

98,r]4

ÐMIT

Custo Unitário
(R$)

3.284,26
3,362,68
5.?.74,98

Þþ4, O¿

447.78

4'/6,33

505,06

575,09

4 03,25
417,97

43?.,O7

4,t6,98
442,86
457,52

485,00

5s4,69
1.110,22

implantação
,.SZtgAO¿ èuporte met¿llco galvanlzado para placa de advertêncla ou regulamentação - lado ou dlâmetro de 0'80 m - forneclmento e

lmplantação

S213g65 Suporte metálico galvanlzado para placa do advertêncla ou regulamentação - lado ou diâmetro de 1 ,00 m - fornocimento e

implantaçáo

521 3g6ô Suporte mstálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação - lado ou diâmetro de 1 ,20 m - fornecimento e

s21 3855
s21 3856
5213357
521 3858
52 1 3859
521 3860
5213861
5213862
521 3868
521 9546
5216111

5213351
521 3350
5213352
s2'13353

521 3360

lmplantação
Suporte metálico galvanlzado para placa de regulamentação - Rl - lado de 0,248 m - fornecimento e implantação

Suporte metálico galvanizado para placa de regulamentaçáo - Ri - lado de 0,331 m - fornecimento e implantação

Suporte metállco galvanlzado para placa de regulamentaçáo - R1 - lado de 0,414 m - fornecimento e implantação

Suporte metállco galvanizado para placa de regulaméntagão - R1 - lado de 0,497 m - fornecimento e implantação

Suporte metállco galvanizado para placa de regulamentação - R2 - lado de 0,60 m - forneclmento e lmplantação

Suporte metálico galvanlzado para placa de regulamentação - R2 - lado de 0,80 m - fornecimento e implantação

Suporte metállco galvanlzado para placa de regulamentação - R2 - lado de 1,00 m - fornecimento e lmplantação

Suporte metállco lalvanlzado para placa de regulamentação - R2 - lado de 1,20 m - forneclmento e lmplantação

suporte metálico galvanlzado para plaoas - 2,00 x 1,00 m - forneclmento e implantaçäo

Suporto metállco móvel para placa do slnalização - confecção

Suporte para placa de sinalização em madelra de lei hatada I x I cm - fornecimento e implantação

Suporte polimérico ecológico maciço colapsfvel D = 6,5 cm para placa de sinalização - fornecimento e implantação

Suporte polimérico ecológico maciço colapslvel quadrado de 10 cm para placa de sinalização - fornecimento e implantaçäo

Suporte polimérico ecológico macifo colapsfvel quadrado de I cm para placa de sinalização'fornecimento e implantação

Suporte polimérico ecológico maclici colapslvel retangular de 7 x 15 cm para placa de sinalização - fornecimento e implantação

Tacha refetiva em plástico injetado - bidirecional tipo I - com um pino - fornecimenlo e colocaçáo

5219605 Tacha relletiva em plástlco injetado - bldlreclonal tlpo

5219606 Tacha refetiva em plástlco lnjetado - bldireclonal tipo

5219607 Tacha refletlva em ptástlco lnjetado - bldlreclonal tlpo

5219608 Tacha refletiva em plástico lnjetado - bldlreclonal tipo

| - forneclmento e colocação

ll - com um plno - forneclmento e colocaçáo

ll - forneclmento e colocaçáo

lll - com um plno - forneclmento e colocaçáo

5219609 Tacha refletlva om plástlco lnjetado - bldlreclonal tipo lll - forneclmento e colocaçáo

521 961 0 Tacha refleilva em plásilco lnJetado - bldlreclonal tlpo lv - com um plno - forneclmento e colocação

5219611 Tacharefletlvaemplástlcolnjetado-bldlreclonaltlpolv-fornecimentoecolocação
S21 3359 Tacha refletiva em plástico inJetado - monodirecional t¡po I - com um pino - fornecimento e colocação

5219612 Tacha rsfletiva em plástico injetado - monodirecional tipo I - fornecimento e colocação

52.19613 Tacha refìetiva em plástico injetado - monodireclonal tipo ll - com um pino'forneclmento e colocaçáo

S21g6j4 Tacha refletiva em plástico injetado - monodirecional tipo ll - fornecimento e colocação

5219615 Tacha refletiva em plástico lnjetado - monodirecional tipo tll - com um pino - fornecimento e colocação

S21961ô Tacha refletlva em plástlco inJetado. monodlreclonal tipo lll - forneclmento e colocaçáo

S2i'g617 Tacha refletlva em plástlco injetado - monodlreclonal tlpo lV - com um plno - forneclmento e colocaçåo

5219618 Tacha refletiva em plástlco lnjetado - monodirecional tlpo lV'forneclmento e colocação

S219619 Tacha refletlva em reslna slntética - bidlreclonal tlpo I - com um plno - forneiimento e colocação

5219620 Tacha refletiva em resina slntétlca - bidl¡eclonal tipo I - forneclmento e colocação

5}.'9621 Tacha refletlva em reslna slntétlca - bldlreclonal tlpo ll - com um plno - forneclmento e colocação

5219622 Tacha refletlva em reslna slntétlca - bldlreclonal tlpo ll ' forneclmento ê colocagão

521962g Tacha refletlva em reslna slnt6tlca - bidireclonal tlpo lll - com um pino - fornecìmento e colocaçáo

5219624 Tacha refletiva em resina s¡ntética - bidirecional tipo lll - fornecimento e colocação

5219625 Tacha refletiva em resina sintétlca - bidireclonal tipo lv - com um pino - fornecimento e colocaçáo

5219626 Tacha refletiva em resina sintética - bidirecional tipo lV' forneclmento e colocação

SZi'g}ZT Tacha refletlva em resina sintética - monodlrecional tipo I - com um pino - fornecimento e colocação

521962g Tacha refletiva em resina sintética - monodirecional tipo I - fornecimento e colocaçáo

521ø629 Tacha refletiva em reslna slntétlca - monodlreclonal tlpo ll - com um plno - forneclmento e colocação

S21 9630 Tacha refletiva em reslna slntétlca - monodlreclonal tipo ll - forneclmento e colocagáo

5219631 Tacha refletiva em reslna sintética - monodireclonal tlpo lll - com um plno - forneclmento e colocação

5219632 Tacha refletiva em reslna slntétlca - monodirecional tipo lll - fornecimento e colocação

S2i 9633 Tacha refletiva em reslna slntétlca - monodlreclonal tlpo lV - com um plno ' forneclmento e colocação

S219634 Tacha reflêtlva em rosina slntétlca - monodireclonal tipo lV - fornocimento ê colocação

5213395 Taoha refletlva metállca - bldlreclonal tlpo ll - com dols plnos - forneclmento e colocaçäo

5213gg4 Tacha reflet¡va metálica - bidirecional tipo ll - com um pino - fornecimento e colocação

5219635 Tacha refletiva metállca - bidireclonal tipo lll - com dols pinos - fornecimento e colocação

5219636 Tacha refletiva metálica - bidireclonal tipo lll - com um pino - fornecimento e colocação

52196g7 Tacha refletiva metálica - bidlrecional tiPo lv - com dois pinos - forneclmento e colocação

5219638 Tacha refletiva metálica - bidirecional tipo lv - com um pino ' fornecimento e colocaçáo

5213393 Tacha refletlva metállca - monodlreclonal tlpo ll - com dois plnos - fornecimento e colocaçáo

5213952 Tacha refletlva metállca - monodlreclonal tlpo ll - com um plno - forneclmento e colocação

S219639 Tacha refleilva metállca - monodireclonal tlpo lll - com dols plnos - forneclmento e colocação

S219640 Tacha refletlva metálica - monodirecional tipo lll - com um plno - forneclmento e colocaçäo

521g641 lacharefletiva metállca - monodlreclonal tlpo lv - com dols pinos - forneolmento e colocação

5219642 Tacha relletlva metálloa - monodlrecìonal tipo lV - com um plno - forneclmento e colocaçäo

5219962 Tåchão rêflêtivo sm plástlco lnJetado - bldkeclonal - forneclmento e colocaçáo

5213361 Tachão refletlvo em plástlco injetado - monodireclonal - fornecimento e colocação
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#/r/f r"
EGëIT
sl.srÈu¡ oË cusros REFERENcIAIS DE oBRAS - SICRO Rondônia

Janel¡o12024 Produção da equiPe 19'79 un

Valores cm reals (RS)Custo Unitário de Referência
5213962 Tachão refletlvþ em olástlco lnletado . bldlreclonq! . forneclmento e colocação

custo Horário CustoUtlllzação
Quantldado

1,00000

1,00000

't,00000

Quantldado

1,00000

5,00000

lmprodutlva Produtivo lmprodutivo
tlórårlo Total

A. EOUIPAMENTOS

E9687 camlnhão carroceria com capâcidadedeSt-115kW

E9764 Grupo gerador- 7,2 kVA

E9675 Martelete perfurador/rompedor elétrlco - 1 ,50 kW

B - MAO DE OBRA

1,00

1,00

'1,00

Operatlva

nldade

0,00

0,00

0,00

154,3311 59,6520

10,5872 0,4968

0,8740 0'4823

Custo horárlo lotal de equlPamentos

Custo Horárlo

28,4570

21,9261

Custo horárlo total de mão de obra

Custo horárlo tota¡ de execução

154,3311

10,5872

0,87¿0

165,7923

Custo liorárlo Total

28,A570

I 09.6305

1 38,0875

303,8798

U

P9830 l\,lontador

P9324 Servente

custo unltário de execução 1 5,3552

custo do Flc

Custo do FIT

Preço Unltárlo Cuslo unitário
Quantldade Unldade

3 - MI\TERIAL
39,5580

42,3531

76,O792

Custo unltárlo total de materlal

8.6149

M2041 Adeslvo à bas€ de reslna pollóster

M2388 Aroca de widla - D = 16 mm e C = 150 mm

Ml¡867 -Éohão reflêtlvo em plástlco lnletado bldlreclonal

O . ATIVII'ADES AUXILIARES

0,21778

0,00527

'1,00000

kg

un

un

o,223?.

76,A792.

84,9 1 73

Cuslo Unltárlo

Custo total de allvldades auxlllares

Custo [Jn¡tário
Quantldade Unldads

nldadeU

Subtotal

Custo Unltárlo

34,4700

34,4700

Custo unltárlo total de temPo fixo

OMT

CustCódlgo Quantldade
E . TEMPO FIXO

M2041 Adeslvo à base de res¡na Polléslêr - caminhão câilocerla 15 t

M3867 Tachão refletlvo em plást¡co lnjetado bld¡r€clonal'camlnhão carrocerlâ 15 t

F. fIJ|OMENTO DE TRANSPORTE

M2041 Adeslvoà base dsreslna polléster-Camlnháo carrocerla 15 t

N43867 Tachão refletlvo em plástlco lnjetado bldlreclonal - Camlnhão carrocerla 15 t

Obs:

59'14655

591 46s5

0,00022

0,00110
0,0379

0,0455

Quantldade Unldade

0,00022

0,00110

LN RP P
cust0 un¡tárìo

'100,32

tkm

tkm

5914449

59'14449

5914464 5914479

5914464 5914479

Custo unitárlo total de transporte

custo unitárlo dlreto total

v
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@
MINISTÉRJO DA DEFESÀ

EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENIIARIA DE CONSTRUçÃO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

MEMóRIA DE cÁr,cur,o DA NEcESSTDADE ANUAL

Porto Vellho - RO, 1 io de 2O24.

JOAQUIM FERRAZ

Chefe

FILHO - Cap

eçao

650

À l¡c¡tar
Previsão de novas

demandas (OOG

FUTURO)

650

Média2023

Não

realizado

CONSUMO ANUAL

2022

Näo

realizado

UND

Und

DESCRTçÃO

de fornecimento e instação de Tachão Refletivo Bidirecional. características

adicionais: altura 5cm, comprimento: 25 cm, cor: amarela, material: resina de

poliéstec tipo: tachão, fixação: dois pinos.
t

ITEM

C C'
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ANEXO

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇAO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS

INDIRETAS (BDI) - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

PERC. 1l//o

64

0 65

J 00

5 00

0 00

Fórmula Para Cálculo do B.D.l

BDI : ((( I + (AC + S+R+ G) x ( 1 +DF ) x (1 +t)/(1-I))-1) x 100

Fonte: Acórdão no 262212013-Plenário-TCU

AC :Taxa re resentativa das s de rateio da Administra o Central

L : Taxa re entativa do luc remune o

As empres as licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar percentuais de lSS,

PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a

que a em resa está obrigada a recolher

'-I

DISCRIMINA ÃoITEM
a
JcentralAC
0.32Seguros * GarantiasS+G

Riscos e ImprevistorR
I 02Despesas FinanceirasDF

Total

Beneficios
Lucro
Total

I
PIS

COFINS
ISS

CPRB
Total

23 8%TOTAL DO BDI

entativa de rosS : Taxa re

e aos riscos e imentativa corresR: Taxa re istos;

resentativa das desDF :Taxa re esas financei

ISS e CPRB)resentativa dos imI : Taxa IS Cofin

OBS: Todos os licitantes deverão apresentar, como pa

composição analítica do BDI (bonificação e despesas i

rte integrante de suas ProPostas,

ndiretas) seguindo a mesma formulação

elo 5e BEC.adotada
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenc¡amento de Riscos

1. lnformações Básicas

i'.iiir;ic¡r'o rjcr i\4¡:itriz- cf$ Aìr:catl¿ìo rle Ëlisrl;Os l:ìtls¡:onsávt:l peltr l:dicirtt

2712024 WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA

i)bji-",r, r:a \4'1ir;71 dr) É¡sl()os

Forrtecinrento e aplicação de Tachão Refletivo Bidirecional

2, Histórico de Revisões

Nenhunla Revisão elrcotltrada.

P-O'I

3. Riscos ldentificatlos

Planejamento Du 
Não atender os pré reqr-risitos Planejamento Administração Méclio

Contratação

lmPactos
I rregularidade adnrinistrativa

Ações Preventivas
Atiralização da legíslação em vigor, elaboração dos estudos prelintinares e acioção Responsável: 'loAQUlM FERFIA;¿

de mediáas que visam economicidade e eficácia para a Admirristração Pública, SANT9S FILH6

13/05/2024 L6:56

Responsável:JOAQUIM FERRAZ

SANTOS FILHO

Nível do Risco (l x P)

Adnrinistração Alto

Adnrinistração l\i éclio

i\l'r ltenì

v
l)os

DOS

No ltenr

1

c-01
Ações de Contingência
Readequação clo processo licitatório

Especif icação
lnsuficiente para os Fallra na especificação dos ntateriais Planejamento

Materiais

lmpäctos
AquisiçãodeserviçosquenãoatendemtodasasnecessidadesdaoM

Ações Preventivas
Revisãodecadadescriçãodositenseformadeprestaçãodoserviço

L

P-01-

c-01

t\únlero Risco

P-01"

c-01.

Indisponibilidade
orçanrentária

Responsável:JOAQUIIV FERRAZ
SANTOS FILHO

Ações de Contingência
cånrplementar a descrição dos itens, detalhanclo as especificações quando Responsável: JoAQUIM FERRAZ

necessário. sANTos FILHO

Alocado para Nível do Risco (l x P) N') lterrì

DOS

\Jt,

visando a descentralização de orçamento Gestão de Contrato
que possa ser descentralizado em prol da

con!.ratagão:

L

lmpactos
lnrpossibilidade de aqr-risição dos serviços previstos para o plano de Trabalho, os quais acarretariam prejr-lízos ao ilrtetesse ¡lLiblico

(sociedade), a Administração (5o BEc) e aos órgãos convenentes'

Ações Preventivas
A Administração deverá no planejanrento Estratégico cotttemplar a(s) possÍvel(is) Responsável: JOAQUIM FERRAZ Dosi

rLrbrica(s) orçånrentária(s) que podãrão ser descentralizadas ent prol da contratação SANTOS FILHO

Ações de Contingência
intermediar junto ao chefe da 4a seção o eventual pedido Eletrônico de créclito Responsável: JoAQUIM FERrìAZ Dos

tÈgcl a f im de atender o mais breve fossível com recursos a referida clemanda' sANTos FILH6

4. Acompanltamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acomparrhamento incluído.

5. ResPonsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento



JOAQUTM

Chefe da 4a

FELIPE EDUA

SANTOS FILHO

5" BEC

LVA DE AQUINO

Õ

Auxiliar da Seção do 5' BEC

E T¡CO BATISTADO

rÌ

.l
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÄO
CONSUUTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA ruRÍDICA DA UNIAO ESPECIALTZADAVIRTUAL DE AQUISIÇOES
coORDENAÇÃO

PARECER REFERENCIAL n. 00004/2022lcooRD/E-cJU/AQ-UISLÇoEs/cGtI/AGU

NUP: 00688 .000917 12020-84

INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADAVIRTUAL EM AQUISIçOES (E-
CJU/AQUISIÇÖES)

ASSUNTOS: LTCITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMOI.UO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇOES. AQUISIÇÕES (COM OU SEM
REGISTRO DE PREÇOS) CUJOS VALORES SEJAM IGUAIS OU INFERIORES A R$
250.000,00.

I DO RELATÓNIO

I ' Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-
CJU/Aquisições em procedimentos licitatórios, com ou sem registro de preços, que possuam valores iguais ou inferiores a
R$ 250.000,00.

2. Aruando diligentemente na coordenação da e-CJU/Aquisições, o Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto
traçou, no bojo clo Despacho n. 00078I2022ICOORD/E-Cru/AQUISIÇOES/CGU/AGIJ, um breve diagnósrico da
situação vivenciada pelo órgão,

3. No referido documento ele demonstra que a e-CJU/Aquisições foi instalada com 47 vagas para
advogados da União, sendo a maior unidade viftializada do consultivo em números de processos recebidos e analisados,
mas telr sofrido constantes reduções em sua mão de obra disponível, seja pela redução de vagas disponíveis na ulteriores
relnocões. seia oelas aposentadorias e licenças concedidas, o que acaba resultando em um "cenário de profunda escassez

,îr.r*oui".'
4. Convém fi'isar: a Consultoria-Geral da União, atenta, tem sido sensível ao ptoblema, auxiliando a gestão
da e-CJU/Aquisições com medidas variadas, detenninando, por exemplo, a colaboração temporária em favor deste órgão
consultivo.

5. Nada obstante, parece indubitável a necessidade da adoção de medidas perenes, que equilibrem a
clenrancla gerada para a análise dos dedicados membros da e-cJU/Aquisições.
6. Nesta linha, o último Relatório de Coreição Ordinária n' 02012022" aprovado pelo Exrno. Advogado-
Geral da União, sugeriu no item 109 que a e-CJU/Aquisições avaliasse a:

"... ttecessidade e a conveniência na edição de outras manifestações jurídicas referenciais, de

acordo corlt os requisitos previstos na ON n" 5512014 e na Portaria Normativa CGU/AGU n" 05,
de 2022, como medida de racionalização dos trabalhos ali desenvolvidos, tendo em conta,
especialmente, o excessivo volume de trabalho verifìcado no momento da correição,".
(destacamos)

7. Com acerto, a Corregedoria da Advocacia-Geral da União apontou a necessidade de medidas gerenciais
para equilibrar o constante aumento de distribuição de processos nesta unidade consultiva.
ll. Diante desta preocupaçã,o e seguindo a orientação da Corregedoria, o Dr. Fernando Femeira Baltar Neto
analisou a clemanda atual da e-CfU/Aquisições, identificando que a definição de alçada para o envio obrigatório dos

https://sapiens.agu.sov.brlvalida publico?id=999730495 1125
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processos, enì viffude da aplicação de parecer referencial, seria uma medida adequada para equilibrar
processos distribuídos.

9. Importante a transcrição de trecho do Despacho n. 0007
cJ u/AQUrSrÇÕES/CGU/AGU

6. Percebe-se que diante do cenário atual de ausência de novos concursos públicos de

advogado da União e o aumento do quantitativo para análise e manifestação jurídica, faz-se

necessária a adoção de uma manifestação jurídica referencial que alcance processos de menor'

relevância, possibilitando, dessa forma, que a atividade consultiva da Advocacia-Geral da União
possa ser exercida com o cuidado e esmero pelo qual se notabilizou nos processos de maior valol
econômico.

7. Buscando eÍlcontrar a equação ideal para tal situação, fizemos um levantamento dos processos
que aportaram nesta e-CJU/Aquisições no último mês de agosto: dos 696 processos, 475 possuíam
valores licitados ou contratados acima de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos processos.þlanilha
excel em anexo)

8. Levando em consideração que o número de advogados da União desta unidade é 33 e

descontados os membros licenciados, temos 27 colegas aptos a receber processos

(desconsiderando férias no período), o que nos remete a 17,6 processos por advogado da União em

22 dias úteis de um mês, quantitativo que reputamos adequado para uma análise jur'ídica acurada

de processos de licitação que, apesar de orbitarem apenas na temática de aquisições, muitas vezes

envolvem a participação de diversos órgãos, gerando autos volumosos, além de licitações
conplexas relacionadas à contratações internacionais, de medicamentos, TIC, dentre outros.

10. Necessário também salientar que a definição de uma alçàda que pemita a relativiza
obligatório, mediante a aprov¿ção deJlllpareceryeferenciaL não impslfg!-que evenfuais dÍlvidas existentes no processo
ou no edital sejam enviadas para análise da Co Pelo contrário, ela pelmite que processos repetitivos, de
mellor valor ott baixa complexidade, deixem de sobrecarregar o corpo jurídico do órgão da AGU, em detrimento de
consultas e processos mais relevantes .

I I . Assim, mesmo para processos abaixo do valor de R$ 250.000,00, existindo dúvida jurídica a ser
solucionada, poderá o órgão assessorado formulá-la à e-CJU/Aquisições, que terá seus membros disponíveis para atender
esta nobre função típica da Advocacia Pública.

12. Nessa linha, o llmo. Coordenador deste órgão consultivo distribuiu o presente processo, com a tarefa de
elabolação de Manifestação Jurídica Referencial relativa à análise (aprovação), nos termos do parágrafo único do artigo

Ä du Lei no 8.666193, das licitações de até R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), envolvendo os editais def itações na modalidade pregão eletrônico, com adoção ou não do procedimento auxiliar Sistema de Registro de ì)reços.

13. Ta[ parecer referencial faz-se oporruno, objetiva tomar dispensável o envio obrigatório desses processos
licitatór'ios para apreciação desta e-CJU/Aquisições e pode auxiliar a gestão a evitar o acúmulo de processos e o retardo da
trarnitação cle pedidos de assessoramento mais relevantes, o que acaba ocorrendo em prejuízo à eficiência da atr"ração deste
órgão consultivo e da própria Administração.

14. Éosucintorelato.

DA ANÁLISE JURÍDICA

2,1 Do cabimento de manifestação jurÍdica referencial

15. Confot'me verificado no Despacho no 0007812022/COORD/E-Cru/AQUISIÇOES/CGU/AGU, tal
rurarrifestação jurídica referencial visa a racionalização dos trabalhos desenvolvidos pela e-CJU/Aquisições, tendo em
collta, es¡recialnrente, o excessivo volume de trabalho e o cenário de escassez de pessoal:

No últinro Relatório de Coreição Ordinária n" 02012022,ftnalizado no último dia 10 de agosto do

corrente ano e aprovado pelo Exmo. Advogado-Geral da União, foi sugerido no item 109 que esta

unidade consultiva avaliasse a "... necessidade e a conveniência na edição de outras manifestações
jurídicas t'eferenciais, de acordo com os requisitos previstos na ON n" 5512014 e na Portalia
Normativa CGU/AGU no 05, de 2022, como medida de racionalização dos tl'abalhos ali

e

)

Rubrþa
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desenvolvidos,

momento da correição.".(destacamos)

I 6, Nesse sentido, buscando encontrar a equação ideal para tal situação, executou-se um
processos da e-CiU/Aquisições no último mês de agosto, concluindo-se que dos 696 processos, 475
licitados on contlatados acima de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos processos.

t7 Assim, levando em consideração o número de advogados da União e a adequada das
delratldas, concluiu-se pela pertinência da dispensabilidade do envio de processos licitatórios com valores iguais ou
inf'eriores a R$ 250.000,00 para apreciação desta e-CJU/Aquisições, devendo tal situação ser tratada por meio de
Manifestação Jurídica Referencial, conforme indica a Orientação Normativa no 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União:

O ADVOGADO-GERAL DA LINIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI
e XIII, do art.4o da Lei Complementar no 73, de l0 de fevereiro de 1993, considerando o que
consta do Processo n" 56377,00001112009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a

todos os órgãos jurídicos euumerados nos arts. 2o e 17 da Lei Complementar no 73, de I993:

- Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa as

as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise
individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a âreatécnica ateste, de forma expressa, que o
caso concreto se amolda aos tel'mos da citada manifestação;

- Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos:

a) o volurne de processos ern matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação

do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e

b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer n" 004/AS MG/CGU/AGU /2014

t8. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para os demais
processos similal'es. Com isso, busca-se otimizar a atuação do parecerista; evita-se a repetição desnecessária de pareceres
coll1 o llleslro conteÍtdo jurídico, prestigiando a eficiência administrativa, que envolve o dever de que sejam otimizados os
meios disponíveis ao administl'ador público para obtenção dos resultados pretendidos com ação administrativa.
19. Como bem delineado no Parecer referencial n. 0001612020/CONruR-MS/CGUiAGU, pode-se dizer que
a tranif'estação jurídica referencial consiste em parecer jurídico genérico, vocacionado abalizar todos os casos concretos,
cujos contol'llos se amoldem ao fotmato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo perfeitamente

¡-tyado com o princípio da eficiência.
:t): Tal iniciativa também foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), conforme verificado no
Irrfbrnrativo TCU no 21812014: "E possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de
ut11 nte'ÿnIo parecer iw'ídico etn procedin'tentos licitatórios diversos, desde que envolva mqtéria comprovadamente idêntica
e seia complelo, atnplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 2674120I4-Plenario I Relator:
ANDRÉ DE CARVALHO).
21. Sem dúvida alguma, a uililização de pareceres referenciais é uma medida natural ao desenvolvimento
tecnológico, à r'acionalização das ações administrativas e ao aperfeiçoamento da boa gestão do órgão de Advocacia
Pública.

2.2 Da pertinência-relevância da definição de uma alçada para o envio obrigatório de processos para
aprovação pela E-CJU/Aquisições

22. Os desafios da Advocacia Pública consultiva na ârea de licitações têm sido cadavez mais ampliados, por
divcrsos fatores, entre eles: a crescente complexidade das contratações públicas, a ampliação demasiada de novas
norrnatizações incidentes sob o tema e o rigor dos órgãos de controle na análise dos respectivos processos.

23. Se antes a tarefa do parecerista resumia-se a uma burocrática aprovação de minutas, decorrente de um
cieslocamentodoórgãojurídicoparaumafuuçãoatípicadecontrole, cadavezmaisseexigedopareceristaoexercíciode
unr controle prévio de legalidade, complexamente conjugado com as funções típicas de consultoria e assessoramento
plopriamente ditas.

https://sapiens.asu.gov.brlvalida publico?id=999730495 gl2î



\'-t\\r 
-

'ir

"i

ì '.
T
\z'

{I



2010512024, 14:24

aÀL+-

sapiens.agu.gov.br/valida3ublico?id=999730495

Pata o exercício dessas fi.rnções, notadamente na análise de processos de licitação enviado no final
cla f¿rsc preparatória (interna), exige-se que o parecerista faça um exame minucioso e sistemåtico de
(conto ell uma espécie de auditoria), confronte os atos praticados com a legislação e centenas (q
nortnativos e decisões jurispludenciais pertinentes, além de, lastreado em sua experiência e

c0nl sugestões de aprimoramento do processo , mafeúalizando tudo isso em um Parecer,

25.
prejudicado

É urn tipo de atividade intelectual que, quando premida pela urgência, tende a ter

26. Ademais, é um tipo de atividade intelectual que envolve alto custo transacional, motivo pelo qual sua
lealização para processos de baixa complexidade ou de baixa monta financeira, apresenta-se como dispendiosa e

ine{iciente, ltotadamente quando, como é cediço, através de elogiosa atitude que vem sendo feita a mais de uma década

¡:ela Consultoria-Geral da União, com clestacada importância nos dias atuais, os editais e anexos adotados nas licitações
são con{tcciouados com base em minutas padronizadas previamente ofeftadas pela AGU, havendo pouca margem para
nrudauça das regras editalícias.

27. Nessa linha, o envio obrigatório (meramente burocrático) de processos de licitação para análise de órgão
da Advocacia-Geral da União, atenta contra o princípio constitucional da eficiência, sobrecaregando a pouca mão de obra
disporrível e prejudicando a atenta análise de processos mais relevantes, Diante deste quadro real, a boa gestão e a própria
irnposição de uma aluação eficiente exigem que seja adotada solução para salisfazer, minimizar ou atenuar essa demanda
púrblica de forma mais eficiente possível.

28. Bom relembrar que o princípio da efrciência foi inserido no texto constitucional pela EC n" Igl98,
¡rasstrudo a expressarrìente vincular e nortear a Administração Pública. Tal princípio exige que a atividade administrativa
ñr exercida com presteza, perf-eição e rendimento funcional e é um evidente vetor necessário para o atendimento ao
jntcresse público.

29. O atendimento ao interesse público impõe que os agentes públicos competentes exerçam suas atribuições
coln olhos voltados para uma atuação efrciente. Numa democracia, como ensina Pedro Costa Gonçalves, essa busca pelo
atertcliurento ao interesse público, impõe que a missão da Administração Pública deve ser desenvolvida "em conformidade
corll plogramas e cofft opções do legislador democratico", resultando narealização do interesse pirblico por "um mandato
legítirlo de selvir a coletividade", Assim, amplia o célebre autor lusitano, atender ao interesse público "surge como um
valor ott bcrr jqrídico qlle o Direito Administrativo tem de proteger, exigindo, antes do mais, que a Administração se
oriente sernpre pelo serviço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo
Vol, l. Coimbra: Edições Almedina, 2019. p. 105).

30. Não há que se falar em interesse público sem que o princípio da eficiência, alçado a princípio
constitucional expressamente aplicável à Administração Pública, seja ponderado pelo agente público no âmbito de sua
atuação adrn inistrativa,

3 I . O princípio da eficiência reútre dois aspectos relativos ao modo de (a) atuação do agente público e (b)
organizaçt-to, estruturação e disciplina daAdministração Pública, ambos tendo como objetivo o melhor desempenho para o
alcance dos melhores resultados (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Tratado de Direito

.¡4.(Jttinistrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. p.
' .\).

32. Assim, a estntturação da atividade administrativa deve ser concebida e realizada de maneira eficiente. É
obrigação do agente público competente regular os ritos, procedimentos e rotinas aplicáveis a sua atuação, de forma a
plopiciar uma aluação célere e racional, fugindo às comodidades de uma exagerada burocracia. Como bem explica Juliano
I-lcinen, na esfera acLniriistrativa, a eficiência pressupõe racionalização de recursos, sendo "obrigação do Estado
corllprorlleter-se legalnrelrte cotn metas e resultados eficientes". Confonne o autor, "Ser eficielrte significa agir com a

ausô¡rcia de desperdício do dinheiro público, e também com economia (procurar o melhor custo-beneficio) com maior
produtividade e com presteza. Tem por meta estabelecer o funcionamento dos órgãos públicos com rendimento
ñtncional." (HEINEN, Juliano, Curso de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2020. p 235-244)

33. Di Pietro e Martins Júnior citam MarinoPazzaglini Filho ao observar que o agente público tem o dever de
agir corn eficácia real ou concreta, significando a boa administração "produtividade, profissionalismo e adequação técnica
clo exel'cicio funcional à satisfação do interesse público". Os autores lembram as palavras de Hely Lopes Meirelles, ao
associar eficiência à presteza, perfeição e rendimento, "exigindo resultados positivos para o seliço público e satisfatório
atendimcnto clas necessidades da comunidade e de seus membros" Por fim, citam Odete Medauar, ao realçar na
elìciôncia o dever de agir, "de modo rápido e preciso, para produzir resultados que satisfaçam as necessidades da
população". Eficiência contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão - características habituais da
Adnrirristração Pública brasileira, coÍr raras exceções"." (DI PIETRO, Marra Sylvia Zanella. JLINIOR, Wallace Paiva
Maltitrs. 'llatado de Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo, São Paulo: Editora
Rcvista dos Tribunais, 2014. p.4841485).
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Na mesma linha, Gustavo Scatolino e João Trindade ressaltam que, atualmente, "já não s o
agente ¡litblico atue apenas de acordo com a lei; espera-se mais do gestor pÍrblico. Além de cumprir a I
agir com rr,oralidade e, sobretudo, com eficiência, possibilitando a obtenção dos melhores
rel ação custo-treneficio Nessa linha, como bem ressaltam os autores, atender à eficiência impõe "o
ct-rsto-beneficio. É a necessidade de planejamento, contorno das necessidades e indicação das mais
busca da satisfação do interesse público. É a utilização mais adequada dos recursos públicos". (SCATO
'fRINDADE, Joã0. Manual de Direito Adrninistrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2015. p. 67168).

35. Assim, tem-se que a tt'amitação meramente burocrátlica de processos de valor reduzido atenla contra o
princípio coustilucional da eficiência e prejudica a análise de processos mais relevantes, devendo, por respeito à sociedade
e à efìciência que ela impôs à Administração como mandamento constitucional, ser adotada solução que satisfaça,
minimize on atenue essa demanda pública de forma mais eficiente possível.

36. Em sua clássica obra, Pedro Costa Gonçalves pontua que "a boa administração indica uma ação
aclrninistlativa conveniente e oporfuna; além de conforme à lei e ao direito, a ação da Administração deverá ser correta
(r'acional), pelo que os seus agentes devem agir como "bons administradores", pautando as suas ações segundo critérios de
otimização das respectivas condutas." (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo Vol. l. Coimbra:
lìdições Alnredina, 2019. p, 106)

37. Nesta linha, a definição de uma alçada que determine a não obrigatoriedade do envio de processos para
análise/aprovação configura medida que prestigia a eficiência administrativa,
38. Vale lembrar, a própria AGU, atuando em vanguarda, como exposto anteriormente, já admite a aprovação
g\rareceres referenciais, conforme sedimentado pela Orientação Normativa no 55, de 23 de maio de 2014, daAdvocacia-
t. .ral da União.

39. Outros ór'gãos relevantes, prestigiando a efrciência administrativa e a economicidade, também já adotaram
¡rrecli clas si rn ilares.

40. Neste sentido, sob a égide da Lei n' 8.666193, o Tribunal de Contas da União - TCU, no âmbito do
Acórdão 263312014 - Plenário, de relatoria do ministro Aroldo Cedraz, indicou que seria "viável juridicamente ao
Mitti,stério das Relações Exteriores (MRE), desde que tecnicømente motivado, o estabelecimento de regra que dispense a
obrigotoriedade da entissão de parecerjurídico nas licitações e contratøções de bens e serviços eJÞtuadas pelos postos no
extericl', ctrios valores sejam inferiores a USï 150,000.00, excetuadas às referentes a locação de imóveis, em consonância
co17't o art. 123 da Lei 8.666/1993, com os princípios da eficiência e da economicidade e ainda considerando as

¡t ec u l i at'i cl a des institu cio nais do MRE" .

41. O próprio TCU já adotou para si medida de racìonalização administrativa e de economia processual ao
oliar t'equisito material de limite de valor do dano para que seja instaurada uma Tomada de Contas Especial - TCE, Diante
clas alterações plomovidas pela IN TCU n" 7612016, o Tribunal fixou o valor de alçada em R$ 100 mil, conforme disposto
Iro art. 6", inciso I, da IN TCU 71l20l2,termo fixado em homenagem aos princípios da eficiência e da economicidade.
42. No âmbito da Advocacia Pública estadual, onde várias Procuradorias adotam regras de alçada para envio
obrigatório de ¡:rocessos licitatórios, a Procuradoria-Geral do Estado da Bahia - PGE/BA, considerando a necessidade de

ñrf'erir maior celeridade na trarnitação dos seus processos, e considerando os opinativos reiterados e uniformes sobre
';rr,itér'ias cla sua alçada, exarou a Portaria PGE no 063 de 08 de abril d,e2016, que åeclarou dispensável a manifestação da
PCE eni determinadas matérias, salvo relevante indagação jurídica, entendida como o questionamento sobre interpretação
noluratir¡a ou elucidação de situação fática ainda não uniformizada,

ArL lu - Declarar dispensável a manifestação da Procuradoria Geral do Estado, salvo relevante
indagação jtrídica, aqui entendida como o questionamento sobre interpretação nonnativa ou

elucidação de situaçãofática ainda não uniformizada, nas seguintes matérias:

I - Instruntentos convocatórios que tenham sido prévia e formalmente padronizctdos pela

Procuradoria Geral do Estado e divulgados no sítio eletrôn.ico da PGE, até o limite
correspondente a três veze pJeÿJéløpara a realizaçãp¿eliciløaã.o_lrs_uedslidtule
tontada de p¿eçgs, desde que não sejam alteradas quaisquer das suas cláustilas, limitando-se ao
preenchimen.to das quantidades e sentiços, unidades /avorecidas, locais de etxtrega dos bens ou

prestação de seniços, excetuando-se os relativos a obras e serviços de engenharia;

t.,.1

VI - Aditit,os destinados à realização de acréscimos, nos tertnos do $lo do art. 143, da Lei
estaductl n'9.433/2005, desde que o valor.@passe o limite p'eÿisto-paru.

a realizaÇão de licitaçõp ne llotlolidade tomada de preçp¿;

L,' ,J

XIII - Inexigibilidade ou dispensa de licítação, desde que observados os princípios'e requísitos
legais, devidamente instruído o processo na forma do art.65, caput e $ 3' da Lei estadual n"
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9.433/05, que tetxha por objeto:

l. compra de revistas, jornais e demais periodicos,

inciso II do art. 59 da Lei estadual n" 9.433/2005:

43 Em caminho similar, a Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco - PGE/PE, no
52.359, cle 2 de março de2022, reiterando proceder que já existia anteriormente, indicou no seu $1o
ProcurcLclor Geral do Estado, mediante portaria, pode dispensar a rernessa, para análise j
uclntini,çtrativos que etwolvam contratação de baixa complexidøde, de valor igual ou inferior aos ltm ites alçada
eslctbelecidos ou relacionados a minutas de inslrumentos objeto de padronização aprovada".
44. Diante do referido Decreto estadual e bem regulamentando os procedimentos de análise dos processos no
âr¡bito cla Procuradoria, o Procurador-Geral do Estado, através da PORTARIA No 30, de 03 março de 2022, definiu que a
obrigatoriedade de envio para análise jurídica nos processos de licitação apenas ocorreria para aqueles com valor estimado
seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Vejamos trecho do normativo:

JOJ

Art. lo Será obrigatório o encaminhamento, ao final da fase preparatória, para controle prévio de

legalidade pela Procuradoria Geral do Estado, dos processos administrativos realizados no âmbito
da Adrninistração Púbtica Estadual Direta, Autárquica e Fundacional que envolvam:

I - tninutas de editais de licitação e de credenciamento e respectivos anexos, referentes a futuros
contratos e atas de registro de preços cujo valor estimado seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00
(clois milhões de reais) para um período de atê 12 (doze) meses;

II - procedimentos de adesão, por órgão ou entidade estadual não participante, a atas de registto de

preços formalizadas por outro órgão ou entidade da Administração Pública do Estado de

Peruambuco, cujo valor seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),

considerado um período de até 12 (doze) meses;

III -procedimentos de adesão, por órgão ou entidade estadual não participante, a atas de registro de

preçosformalizadas por outros entes federativos, cujo valor seja igual ou superior a R$ 300,000,00
(trezentos rnil reais), considerado um período de até 12 (doze) meses;

IV - procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de licitação e respectivos contratos cujo valor
seja igual ousuperior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), considerado um período de atê 12

(doze) meses;

V - minutas de convênios, termos de fomento, termos de colaboração, contratos cle repasse e

congêneres, queenvolvam transferência de recursos do Tesouro Estadual a órgãos e entidades não

irrtegl'antes da Administração do Estado de Pernambuco em valor igual ou superior a R$

300.000,00 (trezentos rnil reais);

VI- minutas de contratos de gestão, terrnos de parceria, consórcios pirblicos, contratos de

programa, contratos de concessão e parcerias público-privadas, independentemente de valor;

VII - minutas de contratos de doação, de cessão e concessão de uso de bem público, nos quais o

donatário, o cessionário ou o concessionário não seja integrante da Administração Indireta do

Estado de Pernambuco e o valor do bem doado ou cedido seja superior a R$ 150,000,00 (centcl e

cinquenta mil reais);

VIII - minutas de editais de concurso público para provimento de cargo efetivo; e

IX - pagamento de valores retroativos superiores a R$ 50,000,00 (cinquenta mil leais) de intelesse

de sen¿idores públicos, rnilitares do Estado e de contratados por tempo determinado,

^

45. A Portaria materializa medida de gestão administrativa que afasta o viés burocrático da atuação do órgão
collsultivo em ulra função atípica de controle, de maneira estrategicamente definida pelo Procurador-Geral, de acordo
corn a lealiclacle claquele órgão de Advocacia do Estado.

46. Cabe ainda acrescentar que a própria Lei no 14.13312021, a Nova Lei de Licitações e Confl'atos
Administrativos (NLLCA), trouxe regra expressa admitindo que a autoridade jurídica máxima do órgão de Advocacia
Pública possa clispensar a obrigatoriedade da análise jurídica. Vejamos texto da NLLCA:

Art.53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão cle

assessoramento jurídico da Administração, que realizarâ controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.

$ I'Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:
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I - apreciar o processo licitatór'io conforme critérios objetivos prévios de atribuição de

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma cl
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análisejurídica;

rrr - (vETADo),

$ 2" (VETADO).

$ 3o Encerada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinará

a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.

$ 4o Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizarâ
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos
aditivos.

$ 5' É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente defïnidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico. (Grifo nosso)

47. Trata-se de uma competência administrativa jâ implicita, desde outrora adotada pela AGU através de

Ô:eceres ret-et'enciais, por exemplo, mas que passa a ser expressamente citadapelo legislador, na Lei n' 14.13312021.

48. O Advogado-Geral da União, inclusive, de maneira diligente e alenta aos desafios reais do órgão, já usou
esta prerrogativa indicada pela NLLCA, ao aprovar a Orientação Normativa no 69, que tratou da não obrigatoriedade de
envio dos processos envolvendo contratações diretas de pequeno valor:

Ementa: não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com

fundamento no art. 75, I ou II, e $ 3o da Lei nu 14, 133, de lo de abril de 2021, salvo se houver
celebração de contl'ato administrativo e este não f'or padronizado pelo órgão de assessoramento
jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade
da disperrsa de Iicitação. aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art.
74, daLei no 14.133, de2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos

incisos I e II do art. 7 5 , da Lei no 14.133, de 2021 .

Referência: art. 50, art. 53, $$ 3o, 4o e 5o, art.72, inciso III, e art.95, da Lei no 14,133, delo de abril
de 202 1 ; P arecer n" 0 0009 I 2021 /CNLCA/C GU/A GU ; Despacho n' 47 5 I 2021 I DEC OR/CGU/A GU,
Despacho rf 59812021 IGAB/CGU/AGU.

¡\ Tal atitude foi necessát'ia, sob pena de gerar-se uma paralisia do órgão consultivo para analisar demandas

'.,;'traixo valor, em detlimento de demandas que realmente exigiriam uma atuação dedicada dos membros do consultivo
juríclico da AGU.

50. Da rneslrra fonna, diante do enorme aumento da demanda da e-CJU/Aquisições, a boa gestão orienta pela
definição de uma alçada de afastamento do envio meramente burocrático e obrigatór'io de processo envolvendo novas
licitações.

51. Bom ressaltar que o afastamento do envio obrigatório não irnpede que, diante de uma dúvida jurídica,
plssa-g-Al'gão assessorado folmular consulta para-que o órgão de Advocacia de Estado exerça sua função típj_SA_dg

consnltolia e assessoramento.

52. Em outras palavras, a definição de uma alçada de obrigatoriedade não prejudica a realização
de consltllas err lelação às dÍrvidas jurídicas acerca de interpretação normativa ou elucidação de situação fática ainda não
uniiblmizada.

-53. Pot'ftm, diante da ausência de ato normativo conferindo delegação de competênciapara a prática deste
ato cle clis¡rensa da análise jurídica obrigatória, sugerimos que eventual decisão neste sentido, pela Coordenação desta e-
CJU/Aqnisições, seja enviada pat'a ratificação e aprovação, pelo Consultor-Geral da União e o Advogado-Geral da União.

54. Pot' fim, confiante de que será deferida a pretensão de melhoria da gestão dos processos. com a criação da
refcricla alçada mínima para envio obrigatório, passaremos à análise referencial, a ser utilizada como parâmetro cle

conl'ornli dacle, peIos órgãos assessorados.
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DA ANÁLISE REF'ERENCIAL

3.r Finalidade e abrangência do parecer jurídico

55 A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir à autoridade assessorada no controle
legalidade administrativa dos atos praticados ou já efetivados.

56. Nossa função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providêrrcias, para
t'esguat'clat' a autoridade assessorada, e a quem competir avaliar uma dimensão real do risco e a necessidade de adotar ou
não uura precaução recomendada.

57 . Itlportante ressaltar que o exame dos atos processuais se restringe aos seus aspectos legais, excluídos
aqtteles da ¡ratttreza técnica. Ern relação a estes, aplica-se os requisitos imprescindíveis para sua adequação às exigências
da aclrlinistt'ação, obseruando os requisitos legais impostos (conforme Enunciado no 07, do Manual de Boas Práticas
Consullivas da CGU/AGU, "A rnanifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de signifrcativo
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos
sobre tcmas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém,
sotrt'c estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu
acatanrento").

58, Pot' outro lado, vale esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de avaliação jurídica exercel'
aitclitorias quanto à cornpetôncia de cada agentepirblico paraaprëticade atos administrativos.Incumbe, neste caso, a cada

ficlelcs observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
5ÿ. Por fim, ressaltamos que nossas orientações jurídicas não possuem carâter vinculativo, podendo a

atttoriclacle assessorada, dentro da margem de discricionária que é conferida pela lei, adotar ou não as ponderações feitas
¡rcla Cousultoria Jurídica.

a',
I,BGAI,

REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO E AVALIAÇÃO DE CONF'ORMIDADE

60. De acordo com o art.22 da Lei no 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem de
f'ol'nra delerrninada, salvo expressa disposição legal.

61. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,
conlbrnte art. 38 da Lei n, 8.666, de 1993, o processo administrativo deverá observar as norrnas que lhes são aplicáveis,
rrricianclo-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se) em sequência
cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá
contcr os respectivos termos de aberlura e encerramento:

ORIENTAÇÃO NORMATIVAAGU No 2, DE 1" DEABRILDE 2009

- "Os insttumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos,
devem integrar um único processo administrativo, devidamente auh¡ado em sequência
cronológica, nutnerado, nrbricado, contendo cada volurne 'os respectivos termos de aberfura e

ertcerramento."

62. Aplicáveis ainda, a Portaria Intennìnisterial no 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e

Pot'taria Normativa MD no 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais
refèt'entes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifìque se há disciplina própria
reguladora no âmbito de seu órgão.

63. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência
tlinuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo
quando pelcetrida durante a análise jurídica.

64. Em relação a avaliação de conformidade legal, tem-se que, nos temos do que dispõe a Orientação
Normativa SEGES no 02, de 2016, a qual plevê em seu aftigo I'que "Os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar
¡ìos processos de aquisição de materiais e serviços as listas de verificação constantes dos Anexos I e II, visando o
apelf'eiçoamento clos plocedimentos realizados nos pregões eletrônicos", sugerimos que os processos de aquisição sejam
instnríclos com as referidas listas de verificações.

65. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-List previamente elaborado para os diversos tipos
de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no site

rrsru" f /
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htq:://www.agu.gov,br/page/content/detail/id_conteudol244390, servindo de excelente instrumento de apoio para

aferida a correção da instnrção, sern prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/trdP n.02, de 2016"

Assirn sendo,

a lista constante do Anexo I da ON SEGES/MP n. 02 , de 2016.

3,3 LIN{ITES DE GOVERNANÇA

66. No ânbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n" 10.193, de27 de dezembro de2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e

passagens no ârrbito do Poder Executivo federal.

6'Ì . Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3o do referido
I)ect'eto cleflne algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competênciapara a celebração de

llovos corrtratos de aquisição:

Art. 3o A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contl'atos

administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas ern ato do Ministro de

Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República,

$ 1" Pala os contl'atos de qualquervalor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada

às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do $ 2":

I - titulares de cargos de natureza especial;

ll - dirigentes máxirnos das unidades diretarnente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

$ 2" Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez rnilhões de reais), a

competência de que fiata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de

planejamento, orçaménto e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação

nos tennos do disposto no $ 3".

$ 3u Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais), a

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos

chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

68. lJma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual
existência cle delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a naitreza da atividade a ser
conh'atacla - se constitui ou não atividade de custeio -, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se a
autoliclade indicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado.

rl PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO

69. O Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a primeira etapa
do procedimento de contratação pública, O normativo mencionado trata no seu art. 14 sobre os procedimentos a serem
adotados para o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar -
ll'fP e do Tenno cle Referência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais
corrclições contratuais e, por ftm, a designação do plegoeiro e da respectiva equipe de apoio.

70. Ora, a elaboração do ETP pressupõe prévia formalizaçáo da demanda no âmbito administrativo,
porquarlto esse é o documento que fundarnerftaa elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por outro lado, a efetividade
clo ¡rlane.iamento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qual também depende a
conclus¿io da sua viabilidade.

3.5 Documento de Formalização da Demanda

11. O Docurrrento de Fonnalização cla Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos
peltinentes ao início cla fase intema da licitação.

72. Dessa forma, tem-se que os documentos que instmem o processo devem aten uisitos p¡lp¿iqq
p_afa a of-rcializaç

a

3.6 Estudos Técnicos Preliminares
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Necessidade da ContratáÇão

73 De acorclo com o Decreto federal n'10.02412019, estudo técnico preliminar é o "
da ¡rrimeira ctapa clo planejamento de uma contratação, que caracterizao interesse público envolvido e

ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
l'e t-erência".

74. O Decreto federal n' 10.02412019, em seu artigo 8o, define que, quando necessário, o processo relativo ao

pregão eletrônico será instruído com esludo técnico preliminar. Esta regra indica a escorreita preocupação do regulamento

rrouì a làse de planejarnento, a qual, cluando bem realizada, evita prejuízos advindos de uma concepção precipitada e

cclnivocacla cla pretensão contratual. Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita "quando
necessário", o que pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou necessária a confecção deste insttumento,
plerriamente, ao temo de referência.

15. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou não de utilizaçáo do estudo técnico preliminar
cr¡.¡1,i¡11,s nlatéria técnica de competência do pertinente setor do órgão assessorado. Nada obstante, convém advertir que,

rras hipóteses ent que a pretensão contratual admite soluções diversas de atendimento pelo mercado ou necessidade de

rncllror avaliação sobre a viabilidade da contratação, a realização de estudo técnico preliminar permite uma melhor
lcflexão cla eqr.ripe de plauejamento, evitando uma formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório.
'Ì6. Nesse prurno, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas da União:

^ 
Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que

atendam às necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto

representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de preços,

de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou modelo específtcos e a caracterizar a

realizaçã.o de arnpla pesquisa de mercado. (TCU. Acórdão 21412020, Plenário. Representação,

Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Especificações com potencial de restringir o caráter competitivo da licitaq:ão devetn set'

adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos que indiquem a sua essencialidade

para atender as necessidades do órgão ou da entidade contratante. (TCU, Acór'dão 19'73/2020.

Plerrário. Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira).

7"1. Nesse cliapasão, a Instrução Normativa rf 4012020 dispôs sobre a elaboração de Eshrdos Técniccr
Prelirninares e a utilização do Sistema ETP Digital, fenamenta informatizada, disponibihzada pela Secretaria de Gestão
cla Secletaria Especial de Desbulocntizaçáo, Gestão e Govemo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras
do Governo Federal, para elaboração dos ETP, definindo conteúdo mínimo, em seu atfigoTo, que deve serregistrado no

,Jt{tticto 
Sistema.

I Outrossim, a referida Instrução Normativa, aparentemente restringindo a discricionariedade técnica,
deiìniu as exceções à elaboração do ETP, elr seu artigo 8o. Senão vejamos:

Art. 8o A elabolação dos ETP:

I - é facultada nas hipóteses dos iucisos I, II, III, IV e XI do at't.24 da Lei no 8.666, de 2l de junho

de 1993; e

II - é dispensada nos casos de prorrogações contrafuais relativas a objetos de prestação de nahlreza

continuada.

79. Conclui-se que o estudo prelirninar da Contratação aborda os aspectos essenciais para a lioitação,
l'azoavclmeute apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda. sobre a natureza do
conLrato c sua duração, além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a

solução rrais apropt'iada para suprir a necessidade administrativa e discorre sobre as ptovidências preliminares à

con Ir'ataçàro.

80. Convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desneoessários, mantendo as

exigências de contratação em nível que pennita a satisfação plena do interesse público secundário, de um iado, e a maior'

¡rossibilidacle cle competição (arnpla participação), de outro.

I t. Assim sendo, a necessidade de qonh'atação deverá está devidamente delineada na pa¡Le iuioiêl do Estudo

IÉcuico e ¿ever¿ con pslas guais o objeto pretendido se faz nec o desempenhE-rlauñ.mçõçs_da_-q'gão

¡eqLrisila¡te.

Rubri:a
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Ref'erência a normativos que disciplinam a contratação

82. Compete ao órgão promotol da licitação a responsabilidade pela pesquisa da legislação

objcto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada nos Estudos Preliminares da contratação,

83. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os normativos que

aslrectos, r'equisitos essenciais, exigências específicas e fases que compõem a contratação.

84. Nesse ponto,

Estimativa das Quantidades

8.5. Compete ao gestor motivar, de fonna clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Tenno de

Rcfèrência, enr atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas genéricas,

sc,nr respalclo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade contratada e a demanda
previsLa (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência (art.7', $ 4", da Lei
n. 8.666/93).

åì6. Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra

_ì,i{ispensável da conrpetição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é
3-- ,sidiár'io o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorentes potenciais das condições básicas
rla licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma das

cs¡:ccitìcaçòes nrínirlas e essenciais à definição do objeto do pregão" (Súmula n. 177).

81 . Quarrto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada deve
vit'aconrpanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, t'otografias e outros
nrcios ¡rrobatórios que se frzerem necessários,

tÌ8. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em esfudos técnicos

¡rt'elintinat'es e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do
.fCI.J:

(. ..)

9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,

especialmente a Secretalia de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a

necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para

registro de preços:

9.3.1, planejamento da contratação, incluindo os plocedimentos relativos à intenção de registro de

preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada
em estudos técnicos preliminares e elementos objetivos - arts.6o, inciso I, e 10, $ 7o, do

Decreto-Lei 20011967,art.6o, inciso IX, da Lei 8.66611993,artrs.4o, 5o, inciso V e 8o do Decreto

7 .89212013 e Acórdãos L 100/2008, 39212011 e 3.137 12014, do Plenár'i o, 612t2004 e 559/2009, da

lu Câmara, e L720 e 4.41112010, da 2" Câmara;" (g.n)

Acórdão TCU n, 75112015-Plenário (g.ru.)

tl9. Assim sendo, deve constar do processo a document ue contenha os requisitos necessários à
çþf,.¡1|ção dos quantitativos que serão licitados, com a Lltilização de parâmetros de estimativa e inclusão de memórias de
cálculo que deem sup.orte-ae5-quantitativos. Deve-se ressalvar que não compete a esta Consultoria adentrar em questões
técnicas, Illas apenas verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase
interna da licitação.

3.7 Da adiudicação por itens ou por grupo

90. Via cle regra, as aquisições da Administração Pública devem ser divididas em tantas parcelas quantas se

conrlxovarenr técuica e eoonomicamente v.iáveis, ern conformidade com o art.23, $1" da Lei no 8.666193.

9l . So[¡re o telrra, convém citar a douh'ina:

Mas a adoção do tiacionamento dependa da presença de requisitos de ordem técnica e econôrrrica,
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4.1.3) O requisito de natureza técnica

Não se adriite o fiaçionamento qttando tecnicamente isso não for viável

recornendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitati

executado. Não é possível desnaturar um celto objeto, fragmentando-o em

que impoftam o risco de impossibilidade de execução satisfatório, Se a Admi

adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes þneus, chassis,

seria possível realizar a compra fracionada de uma pluralidade de veículos.

irnpedirnento de ordem técnica significa que a unidade do objeto a ser executado não pode sel

destruída através do fi'acionamento,

4.1.4.) O requisito de natureza econômica

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar o

preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de

quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar

as contratações se isso acarretar o aumento de seus custos.

Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das vantagerts

ecorrômicas paft a Administração. Adota-se o fracionamento como inshumento de redução de

despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número de interessados não é o

objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para obter melhores ofeltas (em virtude do

aumento da cornpetitividade). Logo, a Adrninistração não pode justihcar um fracionamento que

acarretar elevação de custos aüavés do argumento de beneficio a nm número maior de

particulales. (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos,

l7' edição, São Paulo: Revista dos Tribunais,2016,p. aa})

92. lmpoftante lembrar que o TCU entende como obrigatória a adjudicação por item, nos editais das

licitações, cujo objeto é divisível, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou perda de econolnia de escala,

tendo elll vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitante. Sempre bom lembratmos sua

sedinrentada Súmula 247:

Súmulø 247 do TCU - É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preÇo global,

nos editais das licitações pqrq a contratação de obras, serviços, compras e alienaçõe.s, clýo

objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ott complexo ou perda de

economia de escalc¿, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla partícipação de licitantes Ete,
etnbora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade

do objelo, possamfazê-lo comrelação aitens ouunidades autônomas, devendo as exigências de

habilitação adequar-s e a ess a divisibil idade.

ô
v.i. Realmente, em tese, a reunião de diversos objetos em urr único grupo pode gerar perda da

conlpetitividacle, pelo im¡redimento à participação de empresas que atuem no mercado, com apenas parte do objeto
conLratuaI ampliaclo,

94. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho em economia
cle escala ou pela vantagem no gererrcianrento conttatual, elementos que petmitem o alcance de uma melhor proposta

econônrica.

95 Indubitável que a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos.

96. Contudo, caso decida pela adjudicação por Brupo, o órgão deverá justifìcar essa reunião. A justificativa

cft.'vÊ¡i¿plesentar contornos técnicos, de modo a atender às orientações da Corte de Contas (Acórdão 1680/201s-Plenário,
lelator Ministlo Malcos Bemquerer Costa, 8.7.2015).

91. Conforme orienta o TCU, a adjudicação pol grupo não é, em princípio, irregular. O órgão licitante deve,

conlo nledicla cle gestão, analisar sua capacidade, suas necessidades administrativas e suas condições operacionais, para

avalia¡' e decidir, motivadamente, sobre a necessidade ou não de aglutinação, tendo em vista, entre outros elementos, a

c¡uanticlacle cle contratos a gerenciar. Nesse sentido, também, a orientação ftrmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge,

scgundo o clual "A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos,

justilrcar de fbnna fundanrentada, no respectivo pl'ocesso administrativo, avantagem dessa opção (Acórdão 5134/2014-

Segunelu Cíìruuru, 23.9.2014. No mesnto sentido, vale mencionar o Acórdão 2796/2013-Plenárìo, 16.10.2013).

98. É de se avaliar, inclusive, se para esse tipo de contratação não seria melhor a aplicação clo critério "menor
ple!:o pelo rraior desconto". aplicado lineannente, de forma a evitar jogo de planilha,
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Por fim, convém sugerir necessária cautela, tendo em vista a jurisprudência que vem sendo
'fCU, no sentido de que, em licitações para registro cle preços, â adjudicação por item deve ser

gelal, admitindo-se a aglutinação (err grupos) corno medida excepcional, incompatível com a aquisi

(Acórclão '15712015-Plenário, relator Ministro Bruno Dantas, 8.4.2015). Seguindo esta linha, são

olientaçoes do TCU:

A licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço globai, sem c

óbice de ordem técnica ou ecotrômica que inviabilize o parcelamento do obj

carccteriza restrição à competitividade do certame, em vista do disposto nos art. 15, inciso IV, e

23, $ lo, daLei8.666193 (TCU, Acórdão 191312013-Plenário)

Na fase de negociação posterior à disputa de lances em pregão sob a modelagem de

adjudicação por preço global de grupo de itens, é irregular a aceitação pelo pregoeiro de item com

preço unitário superior àquele definido na etapa de lances, ainda que o valor total do respectivo

grupo tenha sido reduzido. A negociação de itens de grupo só é admissível se resultar ern tedução

ou manutenção dos preços desses itens (Acórdão 187212018 Plenário)

É indevida a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados - incluindo o

próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido plevista a adesão

para órgãos não participantes - para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço

gtobal de lote ou glupo para os quais o fornecedor convocado para assiuar a ata não tenha

apresentado o menor preço na licitação (Acórdão 189312017 Plenário)

A adoção de clitério de adjudicação pelo menor preço global por lote em registro de preços é, em

legra, incompatível com a aquisição futura por itens, tendo em vista que alguns itens podem ser

ofertados pelo vencedor do lote a preços superiores aos propostos por outros cornpetidores (TCU.

Acórdão 269 5 I 2013 -Plenário)

100. Repise-se, a decisão sobre a aglutinação ou não; de itens, envolve contornos técnicos específicos, É

possível que o órgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome'essa decisão, de forma justificada (no termo

dc lcfcrência ou mesmo em outra peça processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e gerenciais, como

ganhos de econonria de escala ou mesmo gerenciamento contrafual.

3.8 DO TRATAMENTO DTFERENCTADO ÀS n{TCnOEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
poRTE - rrENS, cRUpOS OU LOTES ATÉ R$ 80.000,00 - LICITAçÃO EXCIUSM PARA ME/EPP

Al. Nos terrnos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar no 723, de2006, com a redação dada pela Lei
'..rrrr¡rlenrentar Íì" 147, de2014, aAdministração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno polte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta rlil reais).

102. Da mesma forma, o art.6o do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para contratações

públicas cle bens, seruiços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser destinadas

exclrrsivamente à participação de rnicroempresas e empresas de pequeno polte.

103. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação,

inde¡renderrtemente do valor global do certame, o inciso I do artigo 48 da LC 12312006 é claro ao informar que a licitação
exclusiv¿r deverá sel'realizada nos itens de confatação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração

pública: (Redação dada pela Lei Complementar no 147 , de 2014)

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nu 147 
' 

ùe 2014)

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir

dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; (Reclação dada

pela Lei Complementar no 147, de 2014)

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de atê 25%

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
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polte. (Redação dada pela Lei Complementar no 147 , de 2014)

$ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complementar no 147 , de 2014)

{i 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e

entidade da adrninistração pública poderão ser destinados diretamente às

empresas de pequeno porte subcontratadas.

$ 3o Os beneficios referidos no caput deste artigo poderão, justi

prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte

regionalmente, até o lirnite de l0% (dez por cento) do melhor preço válido'

Complementar no 747, de 2014)

(Incluído pela Lei

3.9 Do TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS UICNOEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
poRTB - ITENS, cRupos ou LorES ACIMA DE R$ 80.000,00 - coTA ExcLUsIVA DE ATÉ 25% PARA

ME/!lPP

104. FIá hipótese eÍn que os itens/grupos da licitação possuenl valor superior ao patamar de R$ 80,000,00

(oitenta rnil reais), justifìcador da hipótese de licitação exclusiva indicada pelo inciso I do artigo 48 da LC 12312006.

105. Ness¿r condição, a licitação deve ser realizada com a ampla parlicipação de empresas, sem exclusividade

¡rara nricloempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparadas, ressalvada a hipótese de aplicação do inciso

III clo art. 4tì da Lei Complemenlar n.123, de 2006.

,-t. Ainda que a licitação seja destinada à ampla participação de empresas, a norrna mencionada prevê a
possibiliciacle da reserva de cota de até 25%o (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, para disputa exclusiva por

rrricloenrpresas e empresas de pequeno porte, como segue:

Art. 8o Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo

para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes deverão reservar

cota de até vinte e cinco pol' cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte,

(...)

Art. 9o Para aplicação dos beneficios previstos nos arts. 6o a 8o:

I - será considerado, païa efeitos dos linìites de valor estabelecidos, cada item

separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estirnado para o grupo ou o lote da

licitação qtre deve ser considet'ado como um ítnico item;

107. Importante obseruar que o texto da LC 12312006, com posteriores alterações, relativizou a facultatividade

de concessão clas licitações diferenciadas, definindo que as licitações exclusivas (art.48,I) e a cota de até25Vo (art.48,
Ô¡, d"v"'l ser utilizadas, em regra.

f 08. Por outro lado, em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso.

109. Enr prirneiro, a adoção da cota de25o/o, apenas, será aplicável em certames para aquisição de bens, não

senclo adrniticta talrestrição competitiva, em licitações para contratação de serviços ou obras.

ll0. Em segundo, esses bens devem possuir nattreza divisível. Esta divisibilidade está relacionadaao item, e
rrão aì ¡rrctensão contratual com urn todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do

itern, scur prejuízo à licitação.

lll. Neste sentido, segundo o Decreto federal n" 8.538/2015, no $ 2'de seu artigo 8u, o edital deverá prever

que, uão havendo vencedor para a cota reservada (até 25yo), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou,

clialite cle sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. Outrossim, o $ 3"

lirlra que, se a lreslra empresa vencer a cota reselada (25%) e a cota principal, a contratzção da cota rese¡¿ada deverá

ocor'r'er ¡rclo menor preço. Obviar¡ente, o curnprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota

prirrci¡lal e a cota reselvada se relacionam ao mesrto objeto (ou item),

3.10 DA NÃO APLTCAçÃO DO TRATAMENTO DTFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPIìESAS DE pEeUENo poRTE - LEGITIMIDADE DE DEcIsÃo NBsrB SENTIDO PELO GESToR

ll2. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25n/o podem ser

;.rlirsfadas. A própria LC 12312006 estipulou situações que justificam a não adoção desses certames, de competitividade

;'cs tlila.
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Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando

I - (Revogado); (Redação dada pela Lei Complementar no 147, de 2014)

efeito)

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedotes competitivos

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regional

cumplir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempfesas e empresas de

não for vantajoso para a administração púbtica ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo

do objeto a ser coutratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigivel, nos termos dos alts. 24 e25 da Lei no 8'666, de 21

de jnnho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art,24 da tnesma Lei,

nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno

porte, aplicando-se o disposto uo inciso I do art, 48. (Redação dada pela Lei Complementar uo

147, de 2014)

l13 Regulamentando o tema, o Decreto federal n" 8.538/2015 definiu as condições determinadas pelo

legislador

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art.6q ao art.80 quando:

I - ¡ão houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento coltvocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno

porte não for vantajg para a administração pública OU repry¡lal pre.iuízo ao coqiunto ou ao

complexg io oþjglg a ser contratado, justifrcadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts, 24 e 25 da Lei nu 8.666, de

I 993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art.24, nas quais a

compl'a deverá ser feita preferencialmente por microempresas e etnpresas de pequeno porte,

observados, no que couber; os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

lV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,justificadamente, pelo

menos um dos objetivos previstos no art. lo.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a

contrataQãe quando:

I - resultar em ppçq superior ao valor estabelecido como referência;g

Il - a nailreza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefisios.

I 14. Neste prumo, o regulamento definiu diversas situações que justifioam a não rcalizaçäo das licitações

di ferenciadas.

ll-5. Dessa forma, o órgão pode optar por NÃO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está

acobertaclo pelas supracitadas alterações da LC 12312006, sendo legítima a opção adotada,

I 16. Nada obstante, é ftindamental que a op-ção pela não adoção das regras de licitações diferenciadas sej¿

dcviclamcnte iustificada nos autos.

3.1 I ADEQUAÇÃO nn MODALIDADE LICITATÓRI¡,

lli. Compete àAdministração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito deutilizat a

modalidacle plegão. A Olientação Nolmativa no 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da adrninistração declarar que o objeto licitatório é de

nahtreza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definit se o objeto corresponde a

obra ou sewiço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido

enquadramento da modalidade licitatória aplicável'"

I I B. Vale salientar, em reforço, que o Decreto n" 10,024 , de 2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido:

Art. 3" (...)
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$ lo A classificação de bens e seruiços como comulls depende de exame predomin

e de natureza técnica,

I 19, Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou sewiço comum é aquele que se apresenta sob

cat'acterísticas paclronizadas e que se encontra disponível, a qualqueï tempo, num mercado próprio"

Clor¡cnri¡'ios à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico, Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág' 30)'

I 20. Igualmente, nos telrìtos do art. l', parágrafo único, da Lei no 10.520, de 2002:

Art. lu Par.a aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será r'egida por esta Lei.

Parágrafo único, Consideram-se bens e sewiços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital,

por meio de especif,rcações usuais no mercado,

l2l. Outrossim, o Decreto no 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, também

estatreleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:

Art. 3'Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(...)

II - be¡s e serviços comuns - þens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivarnente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

- III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica,

não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos te¡mos do inciso II;

122. Ademais, segundo o $lo, do artigo 1o, do Decreto no 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços

cu¡r¡ns ¡¿r Adginistração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma

clc{r-ôuica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente'

Art. 1o Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a

aquisição de bens e a contratação de seruiços comuns, incluídos os serviços comuns de

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública

federal.

$ l" A utilização da modalidade de pregão, na fotma eletrônica, pelos órgãos da administração

pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatór'ia.

123. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto no 10,024, de2019, no $2o, do artigo 3o, passou a dispor que "os

frs¡s e serviços que envolverelr o desenvolvimento de soluções específlrcas de natureza intelectual, científica e técnica,

fto ¡rossarn ser defi¡idos nos tennos do dispostc no inciso II do caput, serão licitados por pregäo, na folnta elett'ônica."

124. Atestada anaturezacon'tum dos bens destinados à aquisição pretendidos, nos termos do art' 1o, parágraf'o

irrricg, cla l.ei nu 10.520, de 2002,julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

125. Ademais, segundo o art. lu, $1o, do Decreto no 10.024,de2019, a aquisição de bens e serviços comulls na

Aclnrinistr.ação Pública deveìer empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua fotma eletrônica, de

maneil'a que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

3.r2 DA ADOÇÃO DO SRP

126. E¡r relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuat' que ele é um

¡rr.oceclirrento auxiliar perrnitido pela Lei, que facilita a at.:riçáo da Administraçáo em relação a futuras plestações de

serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o

venceclor teráseus pt.çor registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejarn dirigidas diretamente a ele,

cle acolclo com os preços aferidos.

lyl , De acordo cou1 o regulamento fèderal, o Sistenra de Registro de Preços del,erá ser adctado nas seguintes

hi¡rótcses:

o quzrndo, pelas características do bem ou serviço, houver necessiclade de contratações freqnentes;

FbN"JS-

a e?J

lrttos://sapiens.aou,qov.br/valida publico?id=999730495 1ò125



Ç

\J



20t05t2024, 14.24 sapiens.agu.gov,br/validajublico?id=999730495

o quando f'or conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas olt
seruiços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

o quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de seruiços para atendim
r,un ór:gão ou entidade, ou a programas de govemo; ou

o quando, pela natul'oza do objeto, não for possível definir previamente 0 quantitativo a

pela Adrniriistração,

128. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória, embora seja providencial nas siluações em

qr-rc há necessidade de contratações fiequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveniência administt'ativa na
reunião cfe pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa imprecisão na estimativa do quantitativo a ser

demanclaclo.

lr29. De qualquer forma, tendo em vista decisões recentes do Tribunal de Contas da União, sugerimos que

"evcrltL¡al ¡rrevisão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes

estqa clevicJanlerlte nrotivada rìo processo administtativo (TCU. Acórdão 203712019 Plenário).

130. Outrossim, convém lembrar que, segundo o TCU, "é indevjda a:utilizaçã,o da ata de registro de preços por
quaisquel interessados - incluindo o próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido

¡rrcvista a adesão para órgãos não parlicipantes - para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global

dc lote ou grupo para os quais o fomecedor convocado para assinat a ata não tenha apresentado o menor preço na

licitaçiìo" (TCU, Acórdão 189312017 Plenário),

rÈ{l CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

l3l. O artigo 3o, "caput", da Lei n' 8.666, de 1.993, dispõe que as contratações governamentais devem
esta[:elecer critérios e práticas que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, inclusive por meio da priorização
dc acluisições de plodutos reciclados e/ou recicláveis (art. 7o,XI, da Lei no 12.305, de 2010).

132. Assir¡, no planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a

es¡:ecilìcação do objeto de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de exigências de

sustentabilidade ern obrigações da contratada (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo) ou como
¡sqrrisito ¡:r'evisto ern lei especial (de acordo com o art.28, V, segunda parte, ou art.30,IV, ambos cla Lei no 8.666, de

199-i), bcnr como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logistica Sustentável (PGLS) do órgão, nos
tennos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 10, de2012, clc o afügo 2u, $ 1o, do Decreto no 10.024, de 2019, que

assinr estabelece:

rÕ

Att. 2u O pregão, na foma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficíência, da probidade

administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao insüumento convocatório, do

julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lltes

são correlatos.

$ 1" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de'

contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos

planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

133. O Plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estabeiecer
pr'áticas cle susteniabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. O compromisso com a

sustentalriliclade nrelhora a qualidade do gasto público, combate o desperdício, promove a redução de consumo, além de

nielhoria no anrbiente de trabalho.

134. Nos termos do artigo acima transcrito, observa-se que as dimensões a serem consideradas são:

econônrica, social, ambiental e culflrral, no mínimo, Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a)

avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicai a(s) dimensão(ões) dessa

inciclência; e c) clelìnir condições para sua aplicação (artigo 2o, $ lo,Decreto no 10.024, de 2019). Sobre as diversas
clinrensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU.

135. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7o da Lei no 12.305, de
201 0, cleve-se priorizar': proclutos que podem gerat menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos

substâncias tóxicas or.r prejudiciais à sairde; e que gastem menos energia na sua produção.

136, Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilìzação do

Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais
sustcntáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares
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l3'1. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo

parcÇcr jurídico, ¿ì conslllta e a inserção nas minlltas correspondentes das previsões legais constantes no
Con tratações Sustentáveis.

138. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de

(BRASIL,2016c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos
(NESLIC), integlante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.

204. A obra tem como objetivo oferecer segurauça jurídica aos gestores públicos na

implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3o da Lei 8.66611993 (BRASIL,

1993) . O guia apresenta critérios, pr'áticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre
plarrejamento e avaliação da necessidade de contratação, (TCU -Acórdão 105612011 - Plenário)

139. Registre-se que hâ possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
adnrinistrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do
Guia. clcsdc que obseruados os demais princípios licitatórios.
140. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base no aft. 5o

cla [N rl" 0l/2010 do MPOG. Ressalte-se, entletanto, que a indicação genérica de normas ambientais não supre o comando
lcgitl. ¡lclis os critórios de sustentabilidade devem constar detalhadamente nas especificações técnicas, no edital e/ou no
contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado.

Å{ Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição noÍnativa, editada pelos
jiìos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio

Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da
l1on1la vigente, a depender do tipo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: promoção
do rlcscat'te, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e
poltrição (vicle o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter
a nr b ien ta l).

142. Deve-se mencionar, ainda, que a Lei no 12.787, de 2009 - Política Nacional sobre Mudança do Clima, em
cspecial, em seu artigo 6o, XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para
im¡rlcnrcutar a politica de mudanças clirnáticas.

lr43. Enr sintese, llo tocante à promoção do desenvolvirnento nacional sustentável previsto no artigo 3o,

"capltt", da Lei n'8.666, de 1993, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em
aqu is ições:

a) definir os cl'itérios e práticas sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da
cor.rtratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito
previsto em lei especial combinado com o art. 28, ÿ segundaparte, ou art. 30, IV, ambos da Lei no

8.666, de 1993;

ô b) verifìcar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame; e,

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável
(obligatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos den:ais casos).

144. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serenr adquilidos. Se a Adrninistração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e

pr'áticas cle sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado
rurercado, cleverá apresentar a devida justificativa.

3.14 DA CESS.Ã.O FIDUCIÁRIA DOS DIRE,ITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DE coNTRATos
ADiVIINISTIìATIVOS

145. A Instrução Normativa no 53, de 08 de julho de 2020, dispôs sobre as regras e os procedimentos para
o¡relação de crédito garantida por cessão fiduciária clos direitos de créditos decorrentes de contratos adrninistrativos.
realizadas entle o fomecedor e instiluição financeira, por meio do Portal de Crédito digital, no âmbito da Administração
Pública fecleral direta, autárquica e ftindacional.
146. Segundo o referido normativo, os editais e respectivos contratos administrativos celebrados devern prever
expressanlente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação (art. 1 5).

NrÉfl
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147. A pertinente previsão pode incrementar a atratividade do negócio proposto no edital de

amplianclo a competitividade, em favor da Administiação Pírblica, Justamente por isso, sua previsão foi
obligatória pelo nomrativo, devendo constar na minuta do contrato ou do edital.

3.l s ANÁLISE DÄ INSTRUÇÃo Do PRoCESso

148. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n.7.89212013 e
l)ecreto n. 10.02412019, conjugados com as regras da Lei no 10.520, de2002 e da Lei no 8.666, de 1993, necessários à
instrLrção da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências
col'ìcernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica.

)49. Assim, serão tecidas considet'ações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em face
do caso t¡ertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente abertos
pâra ess¿ì linal i clade.

Autorização para abertura da licitação

150. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decore da
exigência do art. 21, inc, V do Decreto no 3.555, de 2000 e arts. 8o, inc. V e 13, inc. III, do Decreto no 10.024, de20Ig
(pregão eletr'ônico). Dessa fonna, tal exigência deverá ser cumprida no âmbito da contratação.

.11

Tcrmo de referência com a aprovação da autoridade competente

15 I . O Tenno de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos
necessát'ios para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no Esludo Técnico Prelirninar, sobretudo em
relação zì avaliação clo custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e

stt¡lt'itlctrto, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade
conrpetente, ainda que a rnotivação conste na forma do art. 50, $1o, da Lei n.9.784, de 1999:

Art, 50 ...

$ l" A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de

concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que,

neste caso, serão parte integrante do ato.

152. Assim sendo, tem-se que o Termo de Referência anexado ao processo deverá con pela
autori c'lade compqgûg.

ñ Pesquisa de Preço

153. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada estimativa
de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial das
palcelas cie uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das
cnlllrcsas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.

154. Dispòe o art.43 da Lei no 8.666, de 1993:

At1. 43 A licitação será processacla e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

(. ..)

IV - verificação da confbrmidade de cada proposta com os requisitos do edital e, confbrme o caso,

com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os

constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de

julgamento, promovendo-se a desclassiflrcação das plopostas desconformes ou inconrpatíveis;
(griflo nosso)

r55 O Decrcto n" 10.024, de 2019, estabelece:

Art. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se

(.. .)
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XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos

deverá conter':

que

a) os elelnentos que embasam a avaliação do custo pela administração ES

de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do

informações:

(. ..)

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o pleço de

mercado; e

Aft. 8" O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes

documentos, no mínimo:

(...)

III - planilha estimativa de despesa;

156 Ainda aLei 8.666, de 1993, determina o seguinte:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (...)

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; (...)

$ 1o O registro de preços será prececlido de ampla pesquisa de mercado." (grifo nosso)

/^({' .i. Consiclerando que a função consultiva deve proporcionar à Autoridade o máximo de segurança possível
p¿lra a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com
ctrbasaureuto técnico suficiente que perrnita constatal; pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago.

I 58. Aclemais, que a coffeta estimativa do valor contratual é essencial pata a verificação da necessidade ou ¡lão

rlc sc proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 6o

do Decreto n" 8.53 8 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei no 1 1.488, de 2007 .

I 59. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à sirnples anexação de

orçamentos clas empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu aspecto
lbrntal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação, etc.),
conro clo seu teor'. É de bom alvitre alertar ao órgão pal'a a importância da congruência entre os preços das propostas,
consideranclo qlle evenluais valores desarazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcel os resultados das

pcsc¡uisas el'etuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a

courllorerll a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais,

I (r0. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a veifrcação quanto à

plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica não detêrn
conrpetência legal, conhecimento especializado ou mesmo feramentas para avaliar a adequação das avaliações cle preços

¡qlizaclas nos processos sul¡metidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai
'r,,fc¡4ralnrente sobre os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres

f)ere ira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

"A aceitação de ploposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da

homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a

responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo pode

ocoffer com a autoridade superior competente pela ratiflrcação dos atos do processo da contratação

direta e o responsável pela pesquisa de preços,

A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto em razão da

inrpossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a responsabilidade

desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da conrissão de

licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no processo

da contratação direta), Em ambas as hipóteses - inexequibilidade ou sobrepreço -, será necessário

aquilatar a conduta de cada urn desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para o efeito de

imputar-lhes responsabilidade". ("Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e

contlataçõcs diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública PCGR Editora Fórum, Belo

Horizonte, ano 10, no ll6, ago.2011).

I 6l . Ademais, na hipótese de pregão destinado à formação de Ata de Registro de Preços, é necessário que
sc.iatrr corrsideradas também as quantidades mínima e máxima do objeto na realização da pesquisa de preço, tie'maneiri
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que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decÖtfënt(is de economia de escala.

t62 Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem obseryados na "pesquisa
aqrrisiçiìo <lc lrens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativan.T3, de 5 de
clo Ministér'io da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a serem observados conforme di

ar1. 5", oorno segue:

Art. 5o A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

^

para a aquisição e contratação de seruiços em geral será realizada mediante a utilização dos

seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponivel no endereço eletrônico gov.brþaineldeprecos, desde que as

cotações refÌram-se a aquisições ou contratações frrmadas no período de até I (um) ano anterior à

data de divulgação do instrumento convocatório;

II - aqr"risições e contratações similares de outros entes púrblicos, firmada.s no período de até 1 (um)

ano anterior à clata de diwlgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em rrídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou

de domínio atnplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendicios no inten alo

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrunento convocatório,
contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta cr¡rn fornecedores, mediante solicitação formal de cotaçã0, desde que os

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório,

$l'Deverão sel priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

$ 2" Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV,
deverá ser ol¡servado:

| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor uritário e total;

[r) rrirmero do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ

do proporrente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que folam
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que Lrata o inciso IV do

caput.

¡Ý Observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico
, ..p://paineldeplecos.planejamento.gov.br e a verificação dos preços de contratações públicas recentes.

164. O Acórdão TCU n. 12512016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por outros órgãos
pirblicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão "sempre
que ¡rossível", utilizada pelo art, l5 da Lei n. 8.666, de 1993, não dâ margem à discricionariedade se for materialmente
possívcl a utilização desses valores referenciais. Como segue:

21, Prosseguindo, o termo "sempre que possível" (constante do caput do art, 15) deve ser

irrterpretado no sentido de que a consulta é obrigatória quando existirem órgãos ou entidades que

teuhatn efetuado aquisições similares. É, dizer, não há discricionariedade do gestor para deixar de

utilizar a consulta quando ela puder ser realizada. A não realização da pesquisa deve ser'

plenamente justifi cada pelo gestor.

165. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referênciapara o certalre, o órgão
clevcrá rcalizar pesqr.risa cle preços, anexanclo aos autos as pesquisas qlte permitem a avaliação do custo médio e as
variaçtìes entre divetsos fourecedores.

166. Na lealização de sua pesquisa o órgão deverá utilizar como métodos par¿ì obtençzìo do ¡lr:eço estimaclo, a

rlrúilia. a nlcclianit ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de ¡:rreços, desde que o cálculo incicla sobre tun conjunto de
nôs otr rrrais proços, ltos lcrmos prcconizaclos pelo art. 6t'cla IN n" 0612020.

167 . Vale registrar a recomendação para que a Administração elabore mapa de cotação dos preços pesquisados,
a fir¡ de fäcilital a realizaçáo de um juízo crítico sobre os preços que vão ser utilizados para estimar o valor'total.licitado.
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Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável

168, O Decreto n" 10.024, de2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não

ou o valol'máxinro aceitável:

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, stär

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

$ l" O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será

fundamentado no $ 3o do art.7" da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art.20 do

Decreto no 7 .724, de l6 de maio de 2012.

$ 2o Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances,

sern prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações

necessárias à elaboração das propostas.

$ 3" Nas hipóteses eln que for adotado o critério de julgarnento pelo maior desconto, o valoL

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constat'á

obrigatoriamente do instrumento convocatório."

^q 
Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao óryão

.,. ¿rliar, cuidaclosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.

170. O sigilo envolve apenas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos apresentarem as

itrlòr'nrações necessárias pat'a a elaboração das propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece seu produto,
selviço olr ativiclade, não há a priori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para o
exercício de stta ¿rtiviclacle, ele consegue definir sell preço para a execução do contrato pretenclido pela Administraçào,
incle¡rendente desta llre apresentar custos máximos admitidos,

l7l. Convénr ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em
stras Guidelines for fighting bid rigging in public proclrrement (Diretrizes para combater o conluio entre concorrentes em
coutratações públicas), recomenda, no
clocumento lìecommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement, que se deve recorrer
zì utilização de pleços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem em cuidadosa pesquisa de meroado e se as

e¡ltidades adjudicautes estiverem convencidas de que se tratam de preços muito competitivos, não devendo, esses preços
turáxinros, sereur publicados; na verdade, "antes devem ser mantidos confidenciais durante o processo ou depositados
rloutr¿r autoridacle pública" (Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in
Public Procurement. 2012. p, 8. Disponível
enr: hltp:.lwww*oçc.d.alg/comps¡fi!@guidelinesforfightingbklfigglqgrnpublicplocurement,hlm. Acesso em 29 . de

fqcmblo de 2020.)

1'/2. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de

cttslos lealizacla. Como a legislação brasileira, aceftadamente, não esmiuçou este procedimento, nolmas internas devenr
clisci¡:linar clc que forma isto será feito, estabelecendo a competência parc a realização da estimativa de custos e a

t'esponsatrilidade pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agente ou setor específico.

173. Por lrora, lrão forarn estabelecidos rìorrnas com os parâmetros para que se adote uma ou outra opção. A
clecisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações soble o mercado do objeto
licitado, coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar,

114. Coino norte, rlos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que amplie a

conr¡letitiviclade e, como consequência, tenha maior aptidão pala a obtenção da melhor proposta.

115. Qualcluer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos,

PrevÍsão de recursos orçamentários

116. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
plograrrrática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de

1992, e artigos 38 e 55 da Lei no 8.666, de 1993.

117 . Cal¡e também aleftar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para
fìrzcr face irs clespesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e I7 da Lei Complementar no l0l. de 04
clc ¡naio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
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178. Atente-se que compete ao órgão verifîcar a aplicabilidade da Orientação Normativa no 52. do Advogado-

Gcral cia União, a fim de dispensar a necassidade da declaração acerca dos arts, 16 e 17 da Lei Complementar no 101, c1e

2000

"As despesas ordinárias e totineil'as da administração, jâ previstas no orçamento e

mànutenção das ações governamentais pLeexistentes, dispensam as exigências

incisos I e II do art. l6 da lei complementarno 101, de 2000".

179. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n.

nos seguintes tenxos: "Na licitação pal'a registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes

cla assi¡ratura do contrato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação em momento

anterior'à celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo.

180. No mesmo sentido o Decreto no 7.892, de 2013, em seu artigo 7o, $ 2o, e o Decreto no 10.024, de2019,
altigo 8", inciso IV.

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio

I 8 I . O art. 8o, inc. VI, do Decreto n' 10.024, de 2019 þregão eletrônico) exige a comprovação da legitirnidade
clo pregoeiro e dos rlelnbros da equipe de apoio. Por essa razão, deverá constar nos autos o ato de desiglação do

pLggocilo, como também da lespectiva equlps-de apsis.

/t¿ A autolidade competente deverá, sempre que possível, e em.respeito à segregação de funções, evitar a

.,.irgnaçaìo do meslno agente público para afuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo arcduzit a

possibilic{ade cle ocultação de enos e de ocon'ência de fraudes na respectiva contratação.

Intenção de Registro de Preços

183. Nos termos do art. 5o, inciso I, do Decreto no 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciador registrar sua

ìuteuçrìo de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal.

l84. Outrossim, conforme art. 4o, $lo, do Decreto 7.892, de 2013 (com a redação dada pelo Decreto no 8.250,

cie 2014)^ o órgão poder'á dispensá-la, justificadamente.

185. Deverá ser comprovado nos autos o c primento de tal exjgência.

Minuta do Edital e Anexos

l8(r. O art, 8o, inc. VII e VIII, do Decreto no 10.024, de 2019 þregão eletrônico) exige que o processo

licitatclrio .seja instruído colîì as minutas do edital, termo de contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta

Ô'tn clc registlo cle preços.

4. ANÁLISE DAS MINUTAS

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos

I 87. Inicialrneute, culnpre destacar que se recomenda aos órgãos a adoção dos modelos elaborados

n¿rcioltalmetrte pela AGU. Esta adoção é, inclusive, recomendada pela Instrução Normativa no 05, do Ministério clo

Plancjamento, Desenvolvimento e Gestão, artigos 29 e35:

Art.29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referêrlcia e

Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, obseruadas as diretrizes dispostas no Anexo Y bem

corno os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que conber,

$ lo Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que tratao caput, ott utilizá-los com

alterações, deverá apreselltar as devidasjustificativas, anexando-as aos autos.

$ 2o Cumple ao setor requisitarite a elaboração do Termo de Refetência ou Pt'ojeto Básico, a qtten:'

caberâ avaliar a pertinência de modificar ou não os Esfudos Prelirninares e o Gerencial¡erito tle

Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no art, 23.

rtnslqroú6
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Art, 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de

contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII,
de Logística expedidos por esta Secletaria de Gestão tlo Ministéri

Desenvolvimento e Gestão, llo que couber.

$ l'Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que tratao
alterações, deverá apresentar as devidasjustiflrcativas, anexando-as aos autos.

$ 2' No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistema de credenciamento,

deverão ser obsen¿adas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B,

188. Ernbora a conh'atação não envolva serviços, pode-se identificar na adoção das minutas padronizadas pela

AGU urna boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição,

I 89. De qualquer forma, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada

objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se

lrzelenl uecessários nas minutas paraa sua adequação ao caso concteto.

I 90. Além disso, rrma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa em fi'equentes

a¡terl-eiçoanrerltos e ahralizações, é importante que o órgão acompanhe eventuais atualizações feitas pelaAGU.

4.1 Ternro de Referência

.^¡ A minuta do termo de referência deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral
-i 

-,'iJnião.

lL)z. O telmo de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares" (aft. 3o, inc.
XI, clo l)ccreto no 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação no

ccrt¿ulrc, seu processamento, até final contratação e a execução contratual,

193. Em sua elaboração, o órgão deve atentarpara os requisitos descritos no aft. 3o, inc. XI, alínea a e 14, incs.

II, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).

194. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele deverá conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

4.2 Edital

195. A minuta do edital deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.

196. Os requisitos e elementos a selem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc. III
c IV, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art.9o do Decreto no 7.892, de2013 (SRP) e art, 40 da Lei no

8.666, de I 993, conforme orientações descritas neste parecer.

ô
4.J Da Ata de Registro de Preços

191 . A minuta da Ata de Registro de Preços deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-
Geral cla União.

198. Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto nn 7.892, de 2013,

cleveuclo estar em confol'midade também com a minuta do edital e do termo de referência, conforme orientações descritas

rleste parecer.

4.4 Minuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo

l9(). A minuta de conh'ato deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.

200. Nada obstante, teln-se que a autoridade assessorada poderá fomalizar instrumento contratual compatível

cor'ì'r o objeto da licitação ou poderá optar, no âmbito do edital, pela substituição da minuta contratual por instntmento
subslitrrtir¡o, hipótese admitida pela Lei n" 8.666193, notadamente em seu afügo 62:

At1.62" O instrutrrento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomaila,de preços,

beur como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejarn compreenditlos nos lirnites destas

duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração putler substituí-l<.r
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por outfos instrumentos hábeis; Inis conlo carta-contrato, nota de empenho de

de compra ou ordem de execução de serviço.

$ 1oA minuta do ftlturo contl'ato integrará sempre o edital ou ato convocatório

$2' Ern "cafta contl'ato", "nota cle empenho de despesa", "autorização de

execução de serviç0" 0u outros insirumentos hábeis aplica-se, n0 que coubel;0

desta Lei.-1Redação clada t:elèLein" 8.-eU, dc 1994)

$3" Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 6l desta Lei e demais nonnas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e

aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

$4" É dispensável o "temo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério

da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de cotnpra conl entrega imediata e

integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência

técnica.

201. Realmente, pela Lei n" 8.666193, nas situações em que não é obrigatório, o terrno contratual pode ser
srrbstituíclo por outros instrumentos hábeis, tais como cafta-contrato, nota de empenho de despesa, aut.orização de compra
ou r)r'dt:nl cle execução de serviço.

CONCLUSÃO

202. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Co¡r.sultoria Jurídica, uma vez observadas todas as recomendações deste parecer referencial, inexistindo qualquer dúvida
jurríclica qr,re justifîque o envio de consulta específica e desde que o Órgão assessorado ateste que o assunto do processo é

o tlatado na presente manifestação jurídica referencial, é julidicamente possível dar prosseguimento ao plocesso, sern

subnrctcr os aÌrtos à e-CJU/Aquisições, consoante C)rientação Normativa no 55, do Advogado-Geral da União.

203. Reiteramos que a utilização desteparecerreferencial serápossível sempre que a coutratação se enquacl,rert'

crTì sllas orientações, Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer cleverão ser

objcto clc consulta específìca.

204. À consideração superior do Ilmo Coordenador da e-CJU/Aquisições, Dr, Fernando Ferueira lJ¿ltarNeto.
para análise, sugestão de aprirnoramento ou evenlual aprovação desta manifestação.

À consicleração superior,

^'
João Pessoa,23 de outubro de2022.

RONNY CHARLES LOPES DE TORRES

ADVOGADO DA UNIÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens,agu.gov,bl mediante cr

lbrnecinrento do Núlmero Único de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5

f)oc:urnerrto assinado eletronicamente por RONNY CHARLES LOPES DE TORRES, com certificado Al instirucional
(*.lgu.gorr.br'), de acordo corr os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

clisprrrrívcl com o código 999130495 no endereço eletrônico http://sapiens.agp.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): RONNY CHARLES LOPES DE TORRES, com certiticado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 0l-11-2022
?-l:1'1. NÍrnrero de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor:Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl,

o
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EDITAL - PREGÃO ELETRONICO N"

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

so BATALHÃo oe ENcENHAR¡A DE corusrnuçÃo
SRTRLHÃo coRoNEL cARLOS ALOYSIO WEBER

pRecÃo elernouco N" 9oo2o/2024

( P rocesso Adm i n istrativo n " 64 043 .0037 87 12024-23)

Torna-se público que o5o BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO (5" BEC), por

meio da Seção de Aquisiçöes, Licitaçöes e Contratos, sediada na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,

Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ licitaçäo, para registro de preços, na modalidade PREGAO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, do Decreto no 11.462, de 31 de

março de 2Q23, e demais legislaçäo aplicável e, ainda, de acordo com as condiçöes estabelecidas neste

Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçäo é a prestaçäo do serviço de empresa especializada em instalação de

Tachäo Refletivo Bidirecional conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item,

2 DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes ao órgäos gerenciador, bem como a eventuais adesöes são as que constam da

minuta de Ata de Registro de Preços,

3. DA PARTTCTPAçAO NA LTCTTAçÃO

3,1, Poderäo participar deste Pregäo os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal (www. qov. br/compras).

3.1.1.Os interessados deverão atenderàs condiçöes exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas,

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, exclufda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgåo ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

HsN" + (2
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3,3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos Órgäos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correçäo ou à alteraçåo dos registros tåo logo identifique incorreçåo ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A näo observåncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçäo no momento da

habilitaçåo.

3.5. Para o único item, a participaçäo é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos

termos do art. 48 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.'1.A obtençåo do beneffcio a que se refere o item anteriorfica limitada às microempresas e

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçáo da licitaçäo, ainda

nåo tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa

de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Nåo poderåo disputar esta licitaçåo:

3.7.1.aquele que nåo atenda às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3,7.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçäo versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4.pessoa ffsica ou jurldica que se encontre, ao tempo da licitaçäo, impossibilitada de

. participar da licitaçäo em decorrência de sançäo que lhe foi imposta;

' . 9.7,5,aquele que mantenha vfnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe funçäo na licitação ou atue na fiscalizaçäo ou na gestäo do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

3.7.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7.pessoa flsica ou jurfdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissäo de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por

contrataçäo de adolescentes nos casos vedados pela legislaçäo trabalhista;

3.7.8.agente público do órgäo ou entidade licitante;

3.7.9.Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Priblico - OSCIP, atuando nessa condiçäo;

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçäo do

contrato agente público do órgäo ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situaçöes que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercicio

:'\\J
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do cargo ou emprego, nos termos da legislaçäo que disciplina a matéria,

do art. 9o da Lei no 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em su

a outra pessoa, física ou jurfdica, com o intuito de burlar a efetividade da sançäo a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilfcito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurfdica do licitante.

3.9. AcritériodaAdministração eexclusivamente aseu serviço, oautordos projetos eaempresa a que

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderåo participar no apoio das atividades de planejamento da

contrataçäo, de execuçäo da licitaçäo ou de gestäo do contrato, desde que sob supervisäo exclusiva de

agentes publicos do órgão ou entidade.

3.'l 0. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.'11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 näo impede a licitaçäo ou a contrataçäo de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçoes
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçåo.

3.12. Em licitaçöes e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

fa financiados por agência oficial de cooperaçäo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, näo poderá participar pessoa ffsica ou jurfdica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da

Lei no 14.13312021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7,8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIL¡TAçÃO

h

4.1. Os licitantes encaminharåo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessäo ptlblica.

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçäo de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitaçäo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.'1 3.1 deste Edital.

4.3, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3,1. está ciente e concorda com as condiçöes contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçäo definidos no instrumento convocatório;

4.3.2.nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçåo de aprendiz,

nos termos do artiqo 7", XXXlll, da Constituiçäo;

4.3,3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos itcisos lll e lV do art ;
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4.3.4.cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas espec[ficas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo prÓprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14.133, de2021

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisiios

estabelecidos no artiqo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos SQ'1 o ao 3o do art. 4o, da Lei n.o

14.133, de2021

4.5.1,no item exclusivo para participaçäo de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçåo do campo "nåo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2.nos itens em que a participação näo for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçäo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaraçäo de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei no'14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçäo

anteceder as fases de apresentaçäo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessåo pública.

4.8. Näo haverá ordem de classificaçäo na etapa de apresentaçäo da proposta e dos documentos de

habilitaçäo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessäo pública e

da fase de envio de lances.

4.9. Seråo disponibilizados para acesso priblico os documentos que compöem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçäo de propostas, apÓs a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

às seguintes regras:
' 4.10.1. a aplicaçäo do intervalo m[nimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relaçäo aos lances intermediários quanto em relaçåo ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10,2. os lances seräo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo,

. caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima'

4.11. O valor final m tnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto'

4.12. O valor final mfnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.1 0

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgäo ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgäos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçöes no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservåncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexäo.

\J
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4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.'1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1.valor unitário do item;

5.1,2.Marca;

5.1 .3.Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mfnimo conforme tabela 1.1 do Termo de
Referência

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante,

5.2.1.O licitante INAOI poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

n para contrataçäo.

5.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuçäo do
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de .exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçåo, sob alegaçåo de
erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

^

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seräo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

5.7. Na presente licitaçäo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderäo se beneficiar do
regime de tributaçäo pelo Simples Nacional, visto que os serviços seräo prestados com disponibilizaçåo de
trabalhadores em dedicaçäo exclusiva de mäo de obra, o que configura cessåo de måo de obra para fins
tributários, conforme art. 17 , inciso Xll, da Lei Complementar no 12312006.

5.8. A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçöes nelas
contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensflios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçåo.

5,8.1,O prazo de validade da proposta nåo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

S.B.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item

4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçäo por parte dos contratados
pode ensejara responsabilizaçäo pelo Tribunal de Contas da Uniäo e, após.o devido processo legal, gerar

ns r,r" * 2
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'- 
,. as'. seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituição; ou condenaçäo dos agentes públicos
"responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejufzos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do contrato.

S.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mäo de obra em regime de dedicaçäo exclusiva, o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençöes coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executaråo o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com

base na Classificaçäo Brasileira de Ocupaçöes - CBO.

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento

coletivo aplicável ou do salário-mfnimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçAO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6.1. Aabertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessäo ptiblica, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderåo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçåo, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão ptiblica.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderåo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessåo e as regras estabelecidas no Edital.

6,7, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

6.8. O intervalo mfnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relaçåo aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

1% (uqt por cento).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequfvel,

6,10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentaråo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

6.11.1. A etapa de lances da sessäo priblica terá duraçäo de dez minutos e, apÓs isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do perfodo de duração da sessäo ptiblica'

6.11.2. A prorrogaçåo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

perfodo de prorrogaçäo, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

priblica encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificaçäo.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

\J
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de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçäo

colocaçöes.

6.11.5. Após o reinfcio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado,

6.12.1. A etapa de lances da sessåo priblica terá duraçäo inicial de quinze minutos, Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o perfodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepçäo de lances,

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Näo havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes definidas neste item, poderäo

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificâção, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.'13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "fechado e

aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogaçöes.

6.13.'1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçöes definidas no item 6.'13,

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos,

6.13.2. A etapa de lances da sessäo pública terá duraçäo de dez minutos e, apóS isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do perfodo de duraçäo da sessäo pública.

6.13.3. A prorrogaçåo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
perfodo de prorrogaçåo, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessåo
priblica encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificaçäo.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçäo à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinfcio da disputa aberta, paru a definiçäo das demais
colocaçöes.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes seråo convocados para

apresentar lances intermediários.
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.'1S, Näo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão ptiblica, os licitantes seräo informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

6,17. No caso de desconexäo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregäo, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessåo priblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sftio eletrônico utilizado para divulgaçäo,

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçåo com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n0 8.538, de

2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6,20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicaçåo automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou näo se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercfcio do mesm0 direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá aPresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nåo seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.60 da Leino 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderäo apresentar nova proposta

em ato contfnuo à classificaçäo;

6.21.1.2. avaliaçäo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçöes previstos nesta Lei;
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6.21.1.3, desenvolvimento pelo licitante de açöes de equidade entre homens e mulheres no

de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçöes dos

órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administraçåo Prlblica estadualou distrital licitante ou, no caso de licitaçäo realizada porórgäo ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21 .2.2, empresas brasileiras;

6.21,2.3, empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pa[s;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão priblica; na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçäo, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociaçåo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razäo de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração,

6.22.2. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório,

6.22,4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçåo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmaçåo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçäo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da proposta.

7. DA FASE DEJULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociaçåo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condiçÕes de participaçäo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14j3312021, legislaçäo correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sançäo que

impeça a participaçåo no certame ou a futura contrataçåo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1.SICAF;

7.1.2,Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geralda Uniåo (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniäo (https://www. portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

^
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedaçäo de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situaçäo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, (lN no 3/2018, art. 29, capaf)

7.9.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínòulos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, S1o).

7.3.2.O licitante será convocado para manifestaçåo previamente a uma eventual

desclassificação, (lN n0 3/2018, art. 29, $2o).

7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condiçäo de participaçäo.

7.4. Na hipótese de inversäo das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçöes de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneffcio, em conformidade com os

itens 3.5.1 e 4.5 deste edital,

7.6. Verificadas as condiçöes de participaçäo e de utilizaçäo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do

preço em relaçäo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaçåo exclusiva, a

fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes

acordos, dissfdios ou convençöes coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

7,7.1. [indicar os acordos, dissfdios ou convençöes coletivas];

7.7..2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima näo é (säo) de utilizaçäo obrigatória pelos

licitantes, mas, ao longo da execuçåo contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos

acordos, dissfdios ou convençöes coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

' 

. 7.8.1.contiver vlcios insanáveis;

7.8.2.nâo obedecer às especificaçöes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3.apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contrataçåo;

7.8.4.nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo;

7.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigèncias deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

T.g. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçåo'

7.9.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

7 .9.1 .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.j0. Em contrataçäo de serviços de engenharia, além das disposiçöes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

v
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7,10.L Nos regimes de execuçäo por tarefa, empreitada por preço global ou em

integral, semi-integrada ou integrada, a caraclerizaçäo do sobrepreço se dará

superação do valor global estimado;

7 .10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçâo do sobrepreço se dará

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

relevante, conforme planilha anexa ao edital;

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, seräo consideradas inexequfveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administraçäo, independentemente do regime de execuçä0.

7.i0.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85o/o

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçäo, equivalente à diferença

entre este rlltimo e o valor da proposta, sem prejufzo das demais garantias exigfveis de

acordo com a Lei.

7.1i. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administraçäo, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nåo aceitação da proposta.

7.12.L 8m se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administraçåo, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçäo,

bem como com detalhamento das Bonificaçöes e Despesas lndiretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta

vencedora, admitida a utilizaçäo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contrataçäo semi-integrada e contrataçäo integrada,

exclusivamente para eventuais adequaçöes indispensáveis no cronograma ffsico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12.2, Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administraçäo como

referência, ou náo estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de

exequibilidade;

7.12.9. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida

pela Administraçäo como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, näo

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso näo estejam contidas nas faixas

referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.12.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçäo técnica da metodologia

empregada pela contratada, visando assegurar a execuçäo do objeto, desde que

mantidas as condiçÖes para a justa remuneraçäo do serviço.

7.13, Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificaçäo da proposta' A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nåo haja

majoraçäo do preço e que se comprove que este é o bastante parc arcü com todos os custos da

contratação;

7.12.i. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo

alterem a substância das propostas;

-

Página 13121



EDITAL . PREGAO ELETRONICO N' 9OO2O/2024

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passlvel de correçäo a indicaçäo
de recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando não

caþível esse regime.

7.14

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

8.'1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, seräo exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.1.4 documentaçäo exigida para fins de habilitaçäo jurfdica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substitufda pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participaçåo de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitaçäo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em traduçäo livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que näo funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos parc a habilitação seräo
traduzidos por tradutor juramentado no Pafs e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de
29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituf-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

8,4, Quando permitida a participaçäo de consórcio de empresas, a habilitaçäo técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçao
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1.Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitaçåo econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relaçäo ao valor exigido
para os licitantes individuais.

8.5, Os documentos exigidos para fins de habilitaçäo poderäo ser apresentados em original, ou por

cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitaçäo poderão ser substitufdos por registro cadastral
emitido por órgäo ou entidade púrblica, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na

Leino 14.13312021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaraçäo de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n"
14.133t2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçäo, a declaraçäo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas especfficas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaraçäo de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçåo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençöes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. Considerando que na presente contrataçåo a avaliaçåo prévia do local de execuçäo é
imprescindfvel para o conhecimento pleno das condiçöes e peculiaridades do objeto a ser contratado, o

licitante deve atestar, sob pena de inabilitaçäo, que conhece o local e as condiçöes de realização do

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.
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8,'10,1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponib

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo

salcsbec@gmail.com, de modo que seu agendamento näo coincida com o agendamento

. de outros licitantes.

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaraçáo exigida

no presente item por declaraçåo formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condiçöes e peculiaridades da contrataçäo.

8.1 '1 . A habilitaçäo será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos,

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir, (lN no

3/2018, art. 40, 51o, e art. 60, $4o).

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsåveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correçäo ou à alteração dos registros täo logo identifique incorreçäo ou aqueles se tornem desatualizados.

(lN no 3/2018, art. 70, capuf).

8.12.1. A nåo observåncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçäo no

momento da habilitaçäo. (lN no 3/2018, art, 7o, paráqrafo único)'

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sftios eletrônicos oficiais de órgåos e entidades emissores de

certidÕes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçåo,

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitaçäo que nåo estejam contemplados no Sicaf

seräo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

prorrogável por igual perfodo, contado da solicitaçäo do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitaçäo anteceder a fase de apresentaçåo de

propostas e lances, os licitantes encaminharäo, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no $ 10 do art. 36 e no $ 10 do art. 39 da /nsfrução /Vormafiva

SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

8.14. A verificaçäo no Sicaf ou a exigência dos documentos nele näo contidos somente será feita em

relaçäo ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de'Referência

somente seråo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitaçäo anteceder as fases de apresentaçåo de propostas e lances e de
julgamento, a verificaçäo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçåo a todos

os licitantes

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitaçäo, näo será permitida a substituiçäo ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência , para (Lei 14.133121 , art. 64, e lN 7312022'

art. 39, $40):

8.15.1. complementaçåo de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das proPostas;
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8..16. Na análise dos documentos de habilitaçäo, a comissäo de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que näo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisåo fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficåcia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçäo, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuraçäo de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso priblico os documentos de habilitaçäo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitaçåo, após conclufdos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.19. A comprovaçäo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e näo como condiçåo para participaçäo na licitaçåo
(art.40 do Decreto no 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitaçäo anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, näo caberá
exclusäo de licitante por motivo relacionado à habilitaçäo, salvo em razäo de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9,1. Homologado o resultado da licitaçäo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 04 (quatro)

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrataçäo, sem prejuÍzo das

sançöes previstas na Lei no 14.133, de2021.

9.2, O prazo de convocaçäo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçäo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

9.4. Seräo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todós os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçäo do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçÕes.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçöes

estabelecidas, mas näo obrigará a Administraçäo a contratar, facultada a realizaçäo de licitaçåo especÍfica
para a aquisiçäo pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado näo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçöes

estabelecidas, fica facultado à Administraçäo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificaçåo, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

Após a homologação da licitaçäo, será inclufdo na ata, na forma de anexo, o registro:.

10,1,1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificaçåo na licitaçäo; e

\J

\J

10.1
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10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2, Será respeitada, nas contrataçöes, a ordem de classificação dos li

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relaçäo ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificaçäo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederäo aqueles que mantiverem
sua proposta original,

10.3. A habilitaçäo dos licitantes que comporäo o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contrataçåo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçöes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art.28 e art.29 do Decreto no 11.462123.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual ptazo e nas condiçöes propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçâo na forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçäo, na

' ordem de classificaçåo, com vistas à obtençäo de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçöes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificaçäo, quando frustrada a negociaçäo de
melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposiçåo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçäo ou inabilitaçäo de
licitantes, à anulaçåo ou revogaçäo da licitaçäo, observará o disposto no art. 165 da Leino 14.133, de 2021.

112. O prazo recursalé de 3 (très) dias úteis, contados da data de intimaçäo ou de lavratura da ata.

'11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçäo ou
inabilitaçäo do licitante:

11.3.1 . a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusäo;

11.3.2. o p@zo para a manifestaçåo da intenção de recorrer näo será inferior a 10 (dez)

minutos.

'11.3.3. o ptazo para apresentaçåo das razöes recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçäo;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversäo de fases prevista no$ 1o do art. 17 da Lei no

14,133, de2021, o prazo para apresentaçäo das razöes recursais será iniciado na data
de intimaçäo da ata de julgamento.

Os recursos deveräo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

7+
âe?,

Fls No

11.4.
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ìt.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisäo recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisåo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, elcamlnh.ar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisäo no prazo de'10 (dez) dias Úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo näo seräo conhecidos

i1.7. O prazo para apresentação de contrarrazöes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimaçåo pessoal ou da divulgaçäo da interposiçäo do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

i 1.g. O recurso e o pedido de reconsideraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisäo recorrida até

que sobrevenha decisäo final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetfveis de aproveitamento,

11.10. Os autos do processo permaneceräo com vista franqueada aos interessados no sítio eletrÔnico

Compras.qov.br - O maior site de compras públicas do Brasil - Portal de Compras do Governo Federal

(www.gov.br).

12. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES \J
12.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentaçåo exigida para o certame ou nåo entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.i.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, näo mantiver a

proPosta em esPecial quando:

12.1.2.1, näo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociaçäo;

12.1.2.2. recusar-Se a enviar o detalhamento da proposta quando exiglvel;

12.1.2.3, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçöes do edital;

12.1.9. näo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçäo exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; \J

12.1.g.L recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida parc o certame ou prestar

declaraçäo falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitaçåo

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

12.1.6.1, agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6,3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1,7. praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846,de 20'13.
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12.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçäo poderá, garantida a prévia

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançöes, sem prejufzo das responsabilidades civil e cri

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2,3, impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sançöes seräo considerados:

12.3,1. a natureza e a gravidade da infraçäo cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4, os danos que dela provierem paøa Administraçäo Priblica

12.3.5. a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçöes dos órgåos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 22 (vinte e dois) dias úteis, a contar da comunicaçåo oficial.

12.4.1. Para as infraçöes previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5o/o a

, 15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sançöes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçåo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nåo, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicaçäo da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçäo.

12.7. A sançäo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçöes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando näo se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administraçäo Ptlblica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

12.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sançäo de declaraçåo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçöes dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e
12.1.8, bem como pelas infraçöes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem
a imposiçäo de penalidade mais grave que a sançäo de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçäo
observará o ptazo previsto no art. 156, S5o, da Lei n.o 14.13312021

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçäo, descrita no item
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, 54" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçåo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçäo de processo de
responsabilizaçäo a ser conduzido por comissäo composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

Fr,N"JL
eô
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avalia|á fåtos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante'ou o adjudicatário pafS,no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

12.1j. Caberá recurso no prazo de 1b (quinze) dias úteis da aplicaçåo das sançöes de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisäo recorrida, que, se näo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisäo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,

12.j2. Caberâ a apresentaçäo de pedido de reconsideraçäo da aplicaçåo da sançåo de declaraçåo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias riteis, contado do seu recebimento.

12.jg. O recurso e o pedido de reconsideraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisäo final da autoridade competente

12.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital nåo exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaçäo de

reparaçåo integral dos danos causados.

13. DA tMpUcNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARE6IMENTO

1g.1. eualquer pessoa é parte legftima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçäo da Lei

no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias rlteis antes da data da abertura do

certame.

1g.2. A resposta à impugnaçåo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrÔnico oficial

no prazo de até 3 (três) dias riteis, limitado ao riltimo dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnaçäo e o pedido de esclarecimento poderäo ser realizados por forma eletrÔnica, pelos

segurnfes meios: salc5bec@gmail.com ou por petiçäo dirigida ou protocolada no endereço da Av. Rogério

Weber, bairro militar, Nr 1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seção de aquisiçöes licitaçöes e contratos -
SALC.

13.4. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos no certame,

12.4.1. A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contrataçäo, nos autos do processo de licitaçåo.

Acolhida a impugnaçåo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do certame.13.5

14. DAS DISPOSIçÖES GERAIS

14,1. Será divulgada ata da sessäo ptiblica no sistema eletrÔnico.

14.2. Näo havendo expediente ou oeorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçäo do

certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário' pelo

Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo prlblica observaräo o horário

de Brasflia - DF.

14.4. A homologaçäo do resultado desta licitação näo implicará direito à contrataçäo'

14.5. As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçäo, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

\r'

\/'
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçåo de suas

Administraçäo näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da co

ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçäo.

14.8. O desatendimento de exigências formais näo essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possfvel o aproveitamento do ato, observados os princfpios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compoem o processo, prevalecerá as deste Edital.

1.1. O Edital e seus anexos estão disponfveis, na fntegra, no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, e também poderäo ser lidos

e/ou obtidos no endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de

licitaçöes), Tel, (69) 3224-1459, nos dias úteis, no horário das 09:30 horas às 12:00 horas, mesmo endereço
e perfodo no qual os autos do processo administrativo permaneceräo com vista franqueada aos

ñ interessados

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência;

14.10.2. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar;

14.10.3. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato;

14.10.4. ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços;

14.10.5. ANEXO lV -Modelo de Proposta de preço;

'14.10.6. ANEXO V - Modelo de IMR;

14.10.7. ANEXO Vl - Planilha de composição de custos; e

14.10.8. ANEXO Vll - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

^t.'
Município de Porto Velho, RO de 17 de m de 2024

JONAS SANTOS SI JUNIOR - Ten CEI
Ordenador de Despesas - 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

N.o.........

o 50 BATALHAO D E ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO - 5" BEC, com sede na Av,
Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no
CNPJ sob o no 07.556.867/000'1-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas JONAS
SANTOS SILVA JUNIOR, nomeado pela Portaria no 743 de 07 de junho de 2023, publicada em 12 de
junho de 2023 no D.O.U no 109, considerando o julgamento da licitaçåo na modalidade de pregäo, na
forma eletronica, para REGISTRO DE PREçOS no 90020/20224, publicada no ....;. dë ,,,,,1,.,,.1202...,,,
processo administrativo n.o 64043.00378712024-23, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçäo por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçÕes previstas no Edital de licitaçäo, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei no 14,133, de 1o de abrilde 2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de
março de2023, e em conformidade com as disposiçöes a seguir;

1, DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataçåo de........ ,

especificado(s) no(s) item(ns) '1.'1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação no

90020/2024.que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcriçäo,

2. DOS PREçOS, ESpEctFtCAçÖES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto, as quantidades mfnimas e máximas de cada
item, fornecedo(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

^
Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçäo Marca

(se exigida nc

edital)

Quantida

de

Mfnima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

anexo a esta Ata



3. éncÃo(s) cERENcIADoR E PARTIcIPANTE(s)

311, O órgåo gerenciador será o 5o BATALHAO D E ENGENHARIA DE CONSTnUÇÄO - 5" BEC,

3.2. Não há órgãos e entidades p(tblicas pañicipantes do registro de preços:

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgâos e as entidades da Administração P(tblica federal,

estadual, distritat e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de

registro de preços na condição de não participantes, observados os segurnfes reqursrÏos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de

provável desabasfecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021 ; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso e/as possa/n

acarretar prejulzo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o Órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita

peto órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata

de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seia

integrante, na quatidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo

registrado, obseruados os requisitos do item 4.1 .

Dos limites para as adesöes

4,6. As aquisições ou contrataçöes adicionais não poderão exceder, por Órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitafiyos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7, O quantitativo decorrenfe das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

parficipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem

à ata de registro de Preços.

4.8. Para aquisição emergenciat de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por

órgãos e entidades da Administração P(tblica federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata

de registro de preços gerenciada peto Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no

item 4.7.

4.g. A adesäo à ata de registro de preços por órgäos e entidades da Administraçäo Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, näo ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4'.7, desde que seja destinada à execuçäo descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.

\,
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Vedação a acréscimo de quantitativos

4,10, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VAL|DADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO
RESERVA

5.'l . A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgaçåo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perfodo, mediante

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercfcio

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsäo no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercfcio financeiro.

5.1.2. Na formalizaçäo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçåo da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos,

5.2. A contrataçäo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgäo ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissäo de nota de empenho de

despesa, autorizaçäo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14,133, de

2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5,2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o aft.. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitaçäo ou da contrataçäo direta, deveräo ser observadas as

seguintes condições para formalizaçäo da ata de registro de preços:

5.4.1. Seräo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,.devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou nåo proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no editale se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será inclufdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificaçäo da licitaçäo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçöes, a ordem de classificaçåo dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata,

5.5. O registro a que se refere o item 5,4.2 tem por objetivo a formaçäo de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata,

5.6. Para fins da ordem de classificaçäo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederäo aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitaçäo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o ilem 5.4.2,2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor näo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condiçöes estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.



5.8. O preço registrado com indicaçäo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5,9. Após a homologaçäo da licitaçäo ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condiçöes estabelecidos no edital de licitaçäo ou no aviso de contrataçåo

direta, sob pena de decair o direito, sem prejulzo das sançöes previstas na Lei no 14.133, de2021.

5.9.1. O prazo de convocaçäo poderá ser prorrogado'1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitaçäo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do

ptazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administraçäo.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5,11, Quando o convocado näo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçöes

estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçäo, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administraçäo convocar os licitantes remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificaçäo, para fazë-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o ilem 5,4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administraçäo, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçäo

nos termos do edital, poderá:

5.12,1. Convocar para negociaçäo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem reduçäo, observada a ordem de classificaçäo, com vistas à

obtençäo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçöes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçåo de melhor

condiçäo.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçöes

estabelecidas, mas nåo obrigará a Administraçäo a contratar, facultada a realizaçäo de licitaçäo

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçAO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderäo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

reduçäo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situaçöes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prfncipe ou em decorrência de fatos

imprevisfveis ou previslveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no'14.133, de

2021;

6.1.2. Em caso de criaçäo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou a superveniência de disposiçöes legais, com comprovada repercussäo sobre os preços

registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsåo no edital ou no aviso de contrataçäo direta de cláusula de

reajustamento ou repactuaçäo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.'1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
fndice previstos para a contrataçåo;

6.1.3.2. No caso da repactuaçäo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contrataçäo.
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7. NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
motivo superveniente, o órgåo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
reduçäo do preço registrado.

7.1.1. Caso nåo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçäo de penalidades
ad min istrativas.

7.1.2, Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e nåo convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgäo ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtençäo de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduçåo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgäos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçäo com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021,

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor näo
poder cumprir as obrigaçöes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovaçäo de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçåo, a
documentaçåo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relaçäo às condiçÕes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovaçåo da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgäo ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejufzo das sançöes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na
legislaçäo aplicável.

7.2.3, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do itòm anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçäo, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5,7,

7.2.4. Se nåo obtiver êxito nas negociaçöes, o órgäo ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabfveis para a obtençäo da contrataçåo mais vantajosa,

7.2.5. Na hipótese de comprovaçäo da majoraçåo do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6, O órgäo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgäos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraçäo do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteraçäo contratúal, observado o disposto
no art. 124 da Lei no 14,133, de2021.



8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

g.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderäo ser remanejadas pelo órgäo ou entidade gerenciadora entre os órgåos ou as

entidades participantes e nåo participantes do registro de preços'

8.2, O remanejamento somente poderá ser feito:

g.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgäo ou entidade participante para órgäo ou entidade näo participante.

8.3. O órgåo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para Órgåo ou entidade näo

participante, seräo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de2023.

B.S. Competirá ao órgäo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

reduçäo do quantitativo inicialmente informado pelo órgäo ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgåos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municfpios distintos, caberâ ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condiçöes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou näo do fornecimento decorrente

do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, näo havendo indicação pelo Órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execuçåo descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENGEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

g.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condiçöes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

g.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;

g.,1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2o, do

Decreto no 11.462, de 2023; ou

g.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no '14.133, de

2021,

g.j.4.L Na hipótese de aplicaçäo de sançäo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor näo ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgäo ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisäo fundamentada, decidir pela manutençäo do registro de preços, vedadas

contrataçöes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sançäo.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgäo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla

defesa.

g.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgäo ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compöem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação,

Yl
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9,4, O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas segu¡ntes hipóteses,

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1 . Por razäo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se näo houver êxito nas negociaçöes, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, S 30 e 27, $ 4o, ambos
do Decreto no 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçäo das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sançöes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços qLre, convocados, nåo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicaçäo das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc, XlV, do Decreto no 11,462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçÕes dos

órgäos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto no 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgäo gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçäo de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDTçOES GERATS

11,1. As condiçÕes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçöes do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. /Vo caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parle de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

Parafirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

depois de lida e achâda em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais

órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva



Seguindo a ordem de classificaçäo, segue relaçäo de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificaçäo, segue relaçäo de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Fornecedor (razão en de reço, co ntato s, re prese n tante)

Prazo

garantia

validade

ç

I

ou

\j

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, e n de reço, co ntato s, rc p re se n ta nte)

Qua dade

Máxima

Quantid¿

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade

X

Especificaçäo Marca

(se exigida nc

edital)

Item

do

TR

Quantida

de

Mfnima

Valor UnModelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima
X

Especificaçã

o

Marca

(se exigida nc

edital)
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO. Ì.

MODELO DE TERMO DE GONTRATO

Lei no 14.133,de 10 de abrilde 2021

AQUTSTçOES - LrClrAçÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

( P rocesso Ad m in istrativo n "64043, 0037 87 I 2024-23)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ...,..../,..., QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR TNTERMÉDrO DO (A)

E

A União por intermédio do 5o BATALHÄO D E ENGENHARIA DE CONSTRUçAO - 5' BEC,
com sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,
inscrito no CNPJ sob o no 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas
JONAS SANTOS SILVA JUNIOR, nomeado pela Portaria no 743 de 07 de junho de 2023, publicada em 12

de junho de 2023 no D.O.U no 109, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ...........
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ............. sediado(a) na ............. doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e funçäo no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OIJ procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo no64043.00378712024-23e em observåncia às disposiçöes da Lei no 14.133, de
'lo de abril de 2021, e demais legislaçåo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico no 90020/2024, mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. le ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataçäo de combustfveis, nas condiçÕes estabelecidas no

Termo de Referência,

1.2. Objeto da contrataçäo

ITEM ESPECTFTCAçAO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

uNrÁruo
VALOR

TOTAL

1

2

^

FsN" ý î+
Rubr'rca
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1.3, Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçåo

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitaçäo;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

clÁusuLA sEcuNDA - vtcÊNc¡A E PRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) /neses contados do(a) assinatura, na forma do

artiqo 105 da Lei n' 14.133, de 2021 .

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no perÍodo firmado acima, ressa/vadas as providências

cablveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contratado não tem direito subietivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder p(tblico, observadas as

ab ran gência s de ap licação.

cLÁusuLA TERGE|RA - MoDELos DE EXEcUçÃo E GESTÃo CONTRATUAIS (art.92, lV, Vll e
xvill)

3.1. O regime de execuçåo contratual, os modelos de geståo e de execuçäo, assim como os prazos e

condiçöes de conclusäo, entrega, observaçäo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

\/

\J
4.1

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçAO

Não será admitida a,subcontratação do obieto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92. V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ ...,...... (.....)

5.2. No valor acima estäo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contrataçäo.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos'

cLÁusuLA SEXTA - PAGAMENTO (art.92. V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçöes a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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cLÁusuLA sÉTtMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

do orçamento estimado, em */_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

seräo reajustados, mediante a aplicaçäo, pelo contratante, do fndice IGP-M (índice Geral de Preços-

Mercado), exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e conclufdas após a ocorrência da anualidade.

7,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mlnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do rlltimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou näo divulgação do(s) f ndice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela riltima variaçäo conhecida, liquidando a diferença correspondente

täo logo seja(m) divulgado(s) o(s) fndice(s) definitivo(s),

7.5. Nas aferiçöes finais, o(s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste será(äo), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

Õ forma näo possa(m) mais ser utilizado(s), será(äo) adotado(s), em substituiçäo, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao lndice substituto, as partes elegeräo novo f ndice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8, O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oTTAVA - OBRTGAçOES OO CONTRATANTE (art.92. X. Xl e XIV)

8.1. Såo obrigaçöes do Contratante

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vfcios, defeitos ou incoireções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substitufdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo Contratado;

Ò 8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condiçöes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;

B.B. Cientificar o órgão de representaçäo judicial da Advocacia-Geral da Uniåo para adoçäo das medidas

cabÍveis quando.do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisäo sobre todas as solicitaçöes e reclamaçöes relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçäo do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trlnta) dlas, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perfodo.

8,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dez dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuração de

de scu m pri me nto de cl áu sul as contratu ais.

nsr" 9ç
e
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8.13, A Administraçäo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçåo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA NONA - OBRIcAçÖeS oo CONTRATADo (art. e2. XlV. XVI e XVll)

g.'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçäo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

9.2, Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação

da rede de asslsfência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçäo;

g.S. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll. da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.6, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vfcios, defeitos ou incorreçöes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

91. Responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçäo ou terceiros, näo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçäo

ou o acompanhamento da execuçåo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g.B. Quando näo for possfvel a verificaçäo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidäo conjunta relativa aos tributos federais e à Dfvida Ativa da Uniäo; 3) certidöes que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência nåo transfere a

responsabilidade ao contratante e näo poderá onerar o objeto do contrato;

9.i0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçäo do objeto contratual.

9.1'1. Paralisar, por determinaçäo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condiçöes exigidas para habilitação na licitação;

g.'13. Cumprir, durante todo o pertodo de execuçäo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçåo (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

g.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paráqrafo Único,

da Lei n.o'14.133, de 2021);

9.1S. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

v
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9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equfvoco no dimensionamento dos qua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e in

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

14.133, de 2021.

9,17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de åmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

g.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusu/as desfe contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensllios

demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e

a legislação de regência;

9.'19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prevlsfos na Lei no 13.709, de 14 de agosto

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoars a que fenha acesso por força da

execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes P(tblicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obieto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

g.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos execufiyos que fujam âs especiflcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utitização de qualquertrabalho do menor de dezessers anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. cLÁusuLA DÉclMA- GARANTIA DE EXECUçÃO 1art. gZ. X¡l)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - INFRAçOES E SANçöeS ROw¡II¡ISTRATIVAS (art.92. XIV)

11.1. Comete infraçåo administrativa, nos termos da Lei no 14.133,.de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçäo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçäo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da contrataçäo sem motivo justificado;

e) apresentar documentaçäo falsa ou prestar declaraçäo falsa durante a execuçäo do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;

g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013.

11.2. Seräo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçöes acima descritas as seguintes sançöes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçäo parcial do contrato, sempre que näo se

justificar a imposiçåo de penalidade mais grave (art. 156, $2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alfneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que näo se justificara imposiçåo de penalidade mais grave

(art. 156, $ 40, da Lei no 14.133, de 202'l);

r\



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N'XXNíXXXX

' iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas' 
alíneqs "ê", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alfneas ub', uc" e "d", que
justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave (art, 156, S5", da Lein"'14,133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 22 (vinte e dois) dias;

2. Moratória de 1% (um por cento) por d¡a de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 22% (vinte dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçäo, suplementaçäo ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso ldo art, 137 da Lein. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infraçöes descritas nas alfneas "eu a "h'do subitem 12.1, de ....o/o a

1% do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecuçäo total do contrato prevista na alfnea "c" do subitem 12.1

de 1% a2% do valor do Contrato.
5, Para infraçäo descrita na alfnea "b" do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor do
Contrato.
6. Para infraçöes descritas na alfnea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1% a2o/o dovalor
do Contrato.
7. Para a infraçäo descrita na alfnea "a" do subitem 12,1, a multa será de 1% a 2% do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infraçöes:

11.3. A aplicaçåo das sançöes previstas neste Contrato nåo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçäo de

reparaçäo integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, S9o, da Lei no 14.'133, de 2021)

11.3.1. Todas as sançöes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, $7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçäo (art. 157, da Lei n" 14.'133, de 202'1)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabfveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $Bo, da Lei n"'14.133, de

2021). , ìV
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 20 (v¡nte) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicaçäo das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei no '14.'133, de 2021 , pata as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçäo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicaçäo das sançöes seräo considerados (art. 156, $Jo, da Lei no 14.133, de 202'1):

a) a natureza e a gravidade da infraçåo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratantel
e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes

dos órgãos de controle.

v



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

11.6. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em

licitaÇöes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obse

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art' 159)'

11.7. A personalidade jurfdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilfcitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurfdica

seräo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçäo, à pessoa jurfdica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçäo de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no '14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçäo da

sançäo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), institufdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Leino 14.'133, de

2021).

11.g. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar säo passÍveis de reabilitaçäo na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21

1i.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, nåo inscritos em dfvida ativa, poderäo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgäo ora contratante, na forma da lnstruçäo

Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrilde 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçRO COTTnRTUAL (art.92. XIX)

i2.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parfes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

j2,2.1. Quando a não conclusão do contrato refeida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ete constituído em mora, sendo-the aplicáveis as respectivas sançôes administrativas;

e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratuat.

j2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.'133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteraçäo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa näo ensejará

a extinçåo se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

i2.3.2.i. Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurfdica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteraçäo subjetiva.

12.4. O termo de extinçåo, sempre que possfvel, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

^
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N'XXXX/XXXX

12.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3;. lndenizaçöes e multas.

12.5. A extinçäo do contrato näo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.o 14.133, de 2021),

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgåo ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado funçäo na licitaçåo ou atue na fiscalizaçäo ou na geståo

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vilr)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correråo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Uniäo deste exercfcio, na dotaçåo abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos:

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13,1.5. Plano lnterno:

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exerclcios financeiros subsequenfes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. ilr)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - ALTERAçoES

v

15.

15.1 Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-åo pela discip lina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

14.133, de2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alteraçÕes contratuais deveräo ser promovidas mediante celebraçäo de termo aditivo, submetido
à prévia aprovaçäo da consultoria jurfdica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipaçäo de seus efeitos, hipótese em que aformalizaçåo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

r6. cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - puBltcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçöes
Ptiblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial
na lnternet, em atençäo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, S2o, da Lei n. 12.527, de
2011, clc art. 70, $30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

\/
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA- FORO (art. 92. S1o)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Rondônia, Seçäo Judiciária de Porto Velho pa

litÍgios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato que nåo puderem ser com

conciliaçäo, conforme art, 92, $1o, da Lei no 14.133/21

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

3
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa

CNPJ/CPF

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

sob no -) neste ato rePresentada Por

n

c,*,ç@',îflll,.u'.'.11"Í,?,:îJ:'îr:"r:"r#liå'::#t":*i:X1:
proteção individual, coletiva e sinalização visual, conforme características mencionadas no Termo

cleReferência,anexoIaoEdital,@,sobaspenasdaLei,terpleno
conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do

Edital do referido pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece,

paratodos os efeitos, terem caúúer contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTADE PREçOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

ala
REG O ELE CO no: 9002012024

ADE GERENCIADORA: 1 60348

idade de 60 diasses

da Cessão: 5" BEC
rocesso : 64043.0037 87 12024'23

ome:

idacle

one:

-mail:

orne:

dade

Estado

Fone:

E-nlail



Banco:

Asência:

Conta

TTENS, böntco,,;
CATSERY,,I

UND QTD
VALOR UNtt¡[RlO

I sERVrÇO X,XX

2 sERVrÇO XX-XX

Valor total por extenso

V¡\LOR
't'o'fÁt,

X.XXX

X,XXX

XX,XX

a Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de
Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a
nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse frm o Sr.

_, Carteira de identidade no , CPF no
(função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as conclições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa { OIìl{f (ìÄl'(}i{å{) 
}

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

\,
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHAO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR) de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações posteriores:

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 01 (um) indicador e as

respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalizaçáo do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a
mensuração da qualidade e efrciência dos serviços contratados;

3. A fiscali zaçáo do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador
proposto e utllizarâ formulários de controle (Tabelas 01) dos serviços, conforme modelos

constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a fiscalização realizarâ vistoria aleatoúa no local

de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contratada, para que a

mesma possa emitir afaÍuramensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos por parte da Contratante serão proporcionais ao atendimento das metas

estabelecidas no Instrumento de de Resultado estabelecido.

DESCRIÇITEM
os sqrviços sejam realizados dentro do prazo

fiscal de acordo com as
Garantir que

técnicas.FINALIDADE

tOO% dos serviços de manutenção sejam realizados dentro do
prazo estipulado pelo fiscal.MBTA A CUMPRIR

Documentação própria da coordenação de fiscalização.INSTRUMENTO DE MEDI
ento "in loco" dos servi s executadosAcoFORMA DE COMPANHAMENTO

constante.PERIODICIDADE
Acompanhamento "in loco". O cálculo será baseado no número

ocorrências que refletirá no percentual de atingimento da meta

o naoa

de

MECANISMO DE CÁLCULO

n pártir da emissão nota e empenho e solicitação da prestação do

servioo pelo militar responsável'INÍCIO DE VIGÊNCIA

100/o acima do prazo estipulado - não há desconto. 11 %o a 20otFAIXAS DE AJUSTE NO



AGAMENTO acima do prazo estipulado - desconto de 0,5% da fatura da Orclen

de serviço,

21% a30Yo acima do prazo estipulado - desconto de 1% cla fätur¿

da Ordem de Serviço.

31% a 400/o acima do prazo estipulado - desconto de 2%o da fatul
da Ordem de serviços.

4l% a70% acima do prazo estipulado - desconto de 3% da fatLrr¿

da Ordem de serviços.

Acima de70% - desconto de 5Yo da fatura da Ordem de serviços,

SANçÕES
Desconto proporcional na Fatura. Demais sanções de acordo com
este termo de referência, edital e contrato.

Parecer do Fiscal:

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão
ser pagos na porcentagem de _%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal do Contrato

CPF

(,

I



ANEXO VI
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇAO DE PREÇOS P

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e

rnail). ....., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no

Edital de Pregão Eletrônico SRP N" 9002012024, com as quais concordamos plenamente, vem

apresentar a sua Planilha de Custo e Formação de Preços, conforme segue abaixo:
Rcalieur ä denaonstração da conrposição dc' custtts parâ todos os itens

(intl ivicl ualmcntc) ve¡rcctlores.

Composição de custos do valor unitário do item I (um).

(EXEMPL0)

Composição de custos do valor unitário do item 1 (um).

(EXEMPLO)

,-do de 2022.

Item

XXXValor total do material a ser utilizado

XXX
Mão de obra para execução do

servlço

XXX
Despesas Operacionais

Administrativas
XXXLucro
XXXTributos

I XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Outros (discriminar) XXX

XXXValor total do Itern por extenso

Item
I

d

XXXValor total do material a ser utilizado
Mão de obra para execução do

servlço
XXX

XXX
Despesas Operacionais

Administrativas
XXXLucro

Tributos XXX

XXXOutros (discriminar)

I XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXValor total do ltern por extenso

Nome e identidade do Responsável



Cargo do Responsável

*

ÿ



Fts N"( TMPRESSÄO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA )

ANEXO VII

f\

*.ô

MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para frns de pfova,

qLle a empresa fnome da empresa fornecedora ou prestadora de serviços, em

negritol, inscrita no CNPJ sob o no 00.000.000/0001-00, estabelecida na

Rua ...... rlo........., bairro .............., flâ

cidade de , Estado de .................., prestouos
serviçossatisfatoriamente à fnome da empresa contratante, em negrito],

CNpJ n"00.000.000/0001-00, os serviços constantes da relação abaixo, dentro

dos prazos contratados:

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com SuaS

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, alé a

presente data.

fcidade], em XX de XXXX de 20XX.

[nome do responsável]
CPF n" 000.000.000-00

[endereço da empresa, caso não possua papel timbrado]
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MiNISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DO EXÉRCITO

TERMO DE JULGAMENTO
UASG 160348 - s BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RO

PREGÄO 9oo2o/2024

SRP - Registro de Preço
lir,r nrla urctr trtção Iegal :

Critório dc jrtlganrerrto:

Conr ¡'r rir enrer¿¡encill:

Lei 14.133/2021

Menor Preço / Maior Desconto

Não

Característica:

Modo de disputa: Aberto

Objcto cla comprr: Contratação cle ernpresa especializada em instalação deTachão Refletivo Bidirecional

Iìrrt|c¡1:r tlc ¡r|o¡rostas: De 17/05/2024 às 08:00 atê 04/06/2024 às 09:00

Abcrrufir clir scssrìo pública: Dia t)a/06/2024 às 09:00 (horário de Brasilia)

Mensagens do chat da comPra

S i stc¡na

Sis(cnt¡

S i stcnl a

Sistcma

A sessão pública está aberta, Até 20 itens poderão estâr em disputa simultaneamente e o período d

04/06/2024 às 09:00:02 i al¡ertura ra disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados'pa

A ctapa cle julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "seleção dc

04/06/2024 âs 09:59:40
for¡receclores" na linh¿ do tempo.

ora

04/06/2024 às 10:05:1 I

Mcnsagem

04/06/ 2024 ¿ìs 10:00:23 S¡s licitantes bor¡ clia

04/06/2024 âs l0:03:45 Alertamos para o aviso

(14/06/2024 às l0:04:08

.Sistt:nrr

Deviclo várias ocorrências quanto ao trão atenclimento das regras estabelecidas no.s Editais clo 5

BEC, os quais estão d. o.oido corrr o novo dispositivo legal que rege as normas de licitações e

.ontr.tor, a saber, a Nova Lei de Licitações n! 14.133 de 1r de abril de 2024'

alertalnos quc, a licitante ou contratacla que descumprir, total ou parcialmente, as reSrâs

estabelecidas no ilìstrumento convocatório ou contrato administrativo ficam sujeitas às seguintes

sançöcs conforme definido no instrumento convocatório ou no contfato, previsto na Lei abaixo:

LEI N! I4.133, DE iC DE ABRIL DE 2024

ItìiìSistc 04/06/2024 às t2:49:37 Srs licitantes, informo que não haverá intervalo administrativo'

04/06/2024 às !6:59:42 Sr. Licitante iremos encaminhar seu questionâmento ao setor resPonsável e logo responderemos

Sr. Licitante respondendo suâ Pergunta: o Serviço com aplicação do material será solicitado em
tJA/ 06/2024 às l7:18:5 i uma ttnica remessír. Rcsposta da equipe têcnica.

04/06/2024 às 17t32:37 Prazo co¡rcedido,

Srs licitantes clevido ao término de expediente o certame será suspenso aSorâ' retornaremos amanhã
04/06/2024 âs i8:00:57

dia 05/06/2024 ás 08;30horas, (horário de Brasília)

05/06/2024 às 08:37:57

t crìlSis

i,Sistcnlr

i.........,.....

Sisr cnl¡

Sistcnra

Eventos da compr*

Sistc¡rla

Sistcurn

[)ata/l lora I)escri

05/06/?-\?-tt 15:43
1de7



uAsG 160348

Descrição

04/06/2024 às 09:59:39 Inicio da etâpa de julgamento de propostas

PrìEGAO 90020/2024

'\)

9A

05/06/2024 15:43 2 clcT



uA.scr ló0348

Item 1- de Sistema de SirrCÞæão Trã*rsito florborrtal
'l'irxlo Iìcfìetivo cru plástico injetado - bidirecional - Fornecimento e colocação, Caracteristicas adicionais: altura: 5 cm,

cor: unr;rrela, nr¿rterialr resina de poliéster, tipo: tachão, fìxação: dois pinos, conf'orme descrito no Termo de Referência

Valol estimado: R$ 100,3200 Critêrio de julgamento: Menor Preço

Qr;rnticlacle: 650 Unidade de fornecimento: UNIDADE

l'r'atanrento Difèr'enciado Exclusividade ME/EPP (inciso i, art. 48,LC 123/2006)

Situirçio: Aguardando adjudicação

Accito c l-hbilit¡clo pol CPF 'r¡t*.718.Ý:'+-É0 - HELIO ALVES DE ARAUJO para I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA
If'DA, CNPJ 2.8.264.461/0001-90, melhor lance: R$ 89,0000

do Item f.
2006

[ì<;rrrcccdor Valor ofertado Situação

tar

Não informado

41.403.8e9l0001-70 - DURNI TRADE LTDA
l']ortc lvlcEp¡r/Equiparacla: Sim (D)

Vrrlor' ¡rro¡rostr: R$ 100,0000 Valor negociado: Não informado

2s.2.6,1.461/0001-90 - I 4 sEltucos DE ENGENHAIUA E

r\lì,QtJI IE IURA Ll'DA
l)orrc lvlcl:p¡y'Equiparada: Sirn (D)

R$ 7s,0000

Q-rantidadeofe¡tacla: 650

R$ 74,0000

Qrantidade ofertada: 650

R$ 89,0000

Proposta
desclassi ficad a

Proposta
clesclassificacla

Fornecedor
habilitado

V,rlor ¡:r'o¡>osLa: lì$ 100,3200 Valor negociado: Não informado

37.0(;.5.611/0001-2.8 - E. O. SOUZA & CIA LTDA
Porrc ñlclìp¡y'Lìc¡Lri¡rarrda: Sim (D)

\/rlor P¡r¡PosL¡: lì$ 100,3200

Valol negociado: Não informado

Valor negociado: Näo informado

Qrantidadeofertada: 650

R$ 89,9800

Qrantidade ofertacla: 650

Qrantidade ofertada: 650

48.2só.s18/0001-17 - crlY CLEAN COM. EqUTPAMENTOS
I,1'DA
Portc ìvlclìpp/L,c¡r.r i parncl:r: Sirn (D)

\/irlor ¡rro¡rostir: lìS 100,3200

90,0000R$

Lances do ltem 1

wt/06/?.02.4 09:09:07

04/06/2024 09:09: 1.5

Da hora Partici

0l/116/2024 09:\tltl4 48.256.5 l 8/0001-17

4 r.403.899/000 1-70

04/06/20?.4 09:09:25 41.403.899/0001-70

Lance

R$ 99,0000

R$ 97,5000

48.2 8/ooo -17 R$ 9s,0000

R$ 94,0000

04i06/202t1 09:09:47 48.2s6,s 1 8/000 l-l 7

01 / 0 6/ ?.t\?.,1 09:09:.52 4 1.403.899/000 l -70

04/06/20?.4 09: I 0:23 22,067 .325/000t-24

04/ù6/2.024 09:10:3 I

R$ 89,9800

R$ 88,0000

R$ 87,0000

05/06/?-02r) 15:43

70 R$ 86,0000

3de/



uAsG 160348

Data/hora Partici

04/06/2024 09:10:33 37.065.611/0001-28

PREG/1.O 9oo2o/?-024

Lance

R$ 90,0000

04/06/2024 09:12:00 22.067 .325/000r-24

04/06/2024 09:12:01 4r.403.899/ooot-70

04/06/2024 0913:21 22.067.32s/000r-24

04/06/2024 09:13:22 41.403.899/0001-70

04/06/2024 09:13:50 28.264.461/0001-90

04/06/2024 0914:2t 22.067 .32s/0001-24

41.403.8e9/0001-70

04/06/2024 0914.35 22.067 .32s/000t-24

41.403.899/0001-70

22.067.325/0001-24

41.403.899/0001-70

04/06/2024 09:1.5:36 22.067.32s/0001-24

04/06/2024 09:15:41 41.403.899/ooor-70

28.264.46r/ooot-91

R$ 8s,0000

R$ 84,0000

R$ 83,0000

lì$ 82,0000

R$ 90,0000

R$ 81,0000

R$ 80,0000

R$ 79,0000

R$ 78,0000

R$ 77,0000

! ns za,oooo

R$ 75,0000

RS 74,0000

R$ 89,0000

04/06/2024 09:14:24

04/06/2024 0914:41

04/06/2024 09:75:27

04/06/2024 09:15:31

04/06/2024 09:17.31

lVfencæeni do chat do Item I

Sistema

Res DatafHora

Sistema

Sistema para o

pa rtici pâ11 te

41.403.899/0001-70

i pelo participante
i 41.4 03.89e/0001-70

Sistema para o
participante
4t.403.899/0001-70

4t.403.899/0001-70

¡relo participante
41.403.899/0001-70

Sistema para o

pa rtici pante
22.067 .32s/ooor-24

Sistcma pala o
participan te

22.067.32s/0001-24

Sisterna para o

participante
28.264.461/oool-90

pelo participante

Mensagcm

04/06/2024 1 1:38:04

pelo participante
04/06/2024 12:34:56 boa tarde

04/06/2024 12:36:36 nao tiuha ciencia, peço cleclinio pois uao lros âtentâlno.s ao eucleteço tlc execLIçito

04/06/2024 09:00:02 O item I foi abelto. Solicitanros o envio cle lances,

04/06/2024 0919:32 O item 1 está encerrado

04/06/2024 10:06:15

Sr. Fornecedor DURNITMDE LTDA, CNPJ 41.403.899/0001-70, vocô Íoi corrvocatlo ¡r,rt,t ctrvi,tt'

anexos para o item 1. Prazo para cncerrar o envio: 12.:02:00 do di¡ 0'l/06/2024..ltrsLifì,:.rtiv.r:

Solicito a propostâ ajustada..

O iter¡ 1 teve a conÝocação para envio de anexos cnccrradr às 1 1:15:14 dc 04/06/2.024. I rurcxo fìri i

04/06/2024 i1:15:14
enviado pelo fornecedor DURNI TRADE LTDA, CNPJ 41.403'899/0001-70'

,. .......:.\.J

Sr. Licitante, pedimos a confìnnação de que o Sr tcln ciência clue o scrviço scrii cxcctltit(lo Iìrs
instalaçôes do destacameuto Jaru, no municipio dc Jaru-RO.

04/06/2024 12:47:12 i

Sr'. Fornececlor SETT SINALIZACAO E EqUIPAMENI'OS DE'llìANSITO E ColvlElìClC)
LTDA, CNPJ 22.067.325/0001-24,vocè. f'oi convocado parir cnviar Íìlìc)ios t)ar'íì o itcru l. l)r';tzo ¡rrt;t
erlcerrâr o envio: 14:43:00 do dia 04/06/2024. Justifìcativa: Solicito Íì l)ropostâ irtu¿rliz¡cl¡..

04/06/2024 l4:43:00
O item 1 teve â convocação para envio de ancxos encerracla às 14:43:00 clc 04/06/2-02,1. Ncrthurrt

anexo Foi enviaclo pelo fornececlor SETT SINALIZACAO E EqUIPAMENTOS Dt1 I RANSIfO 11

CoMERCTO LTDA, CNPJ 22.067.32s/0001-24.

04/06/2024 15:27:05

Sr. Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARQUITETUITA LI'DA, CNI)
28.264.461/0001-90, você f'oi convocado para enviar Íìnexos pârâ o itern l. Plitzo p,rrr crì{:crIirL o

envio: 17:23:00 do dia 04/06/2024. Justificativa: Solicito â propostâ atttalizircla..

.1 dc705/06/202a 15:43

04/06/2024 16:47:07
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ll:lr:*:l::l
2,q.26'1.461/0001-90

Sistcnrir ¡lrm o
prlticipantc
2ri.2.6,r.46 l/000 r-90

pclo ¡rrrrticip:rnte
28.).út.461/0001r)(\

¡;cl,; ¡rrr rtici¡rlrnte
28.2.6.r.,1 6 l/0()0 l-90

¡rclo ¡r.rrt ici¡rarrtc
2rJ.26.1.461/0001-90

s t e rìì,ì

Sistcnrir ¡rirrl o

¡rlrrt ici ¡lttrtc
2tl.2(,4.,1ó l/0001 90

Data/Hora Mensagem

04/06/2024 16:41:01
enviado pelo fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM
28.264.46r/000r-90.

04/06/2024 16:43:15
Sr. Licitante, pedimos a confirmação de que o Sr tem ciência que o serviço será executado nas

instalaçöes do destacamento Jaru, no município de Jaru-RO.

04/06/2024 I6:52:59 Sim temos

04/06/2024 I 6:56:36 As proposta será por demanda ou vai ser entregue todos de uma única vez?

O itens proposto deverão ser entregue todo em uma única remessâ ou será solicitado sobre
04/06/2024 16:57:25

clemancla?

04/06/2024 17:13:52 Qranto a instalação dos itens deverá ser instalados de unra única vez ou será sobre demanda

04/06/2024 l7:13:55

04/06/2024 17:19:31
O itern I está na etapâ de julgamento de proposta no periodo de intenção de recursos, com

acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 04/06/2024 1.7:29:31.

04/06/2024 17:20:37

Sr. Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ

28.264.461/0001-90, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o

errvio: 19:16:00 do dia 04/06/2024. Justificativa: Solicito a documentação prevista no Edital para

fins de habilitação..

04/06/2024 t7:26:06
Sr. pregoeiro conforme o horário de enceramento esta para as 19:16:00 sabemos que e lora ao

horário de expediente, com isso viemos solicitar a dilatação do prazo pâra até amauhã as 10:00

liorário local.

04/06/2024 17:36:34 Ol:rigado, Sr pregoeiro.

04/06/2024 19:33:05

O ite¡n I teve a convocação para envio de anexos encerrada às 19:16;00 de 04/06/2024. Nenhutn
anexo f'oi enviado pelo f'ornecedor I4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ÁRqUITETUM LTDA,
cNPJ 28.264.46 1/0001-90,

(t5/(16/2024 09:02:17 i Sr. Pregociro conf'orme solicitado ontem, pedimos que seja reaberto para encaminharmos nossos

docurnentos cle Habilitação.

05/06/2024 09:20:58
Sr. l:ornccedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ
28.264.461/0001-90, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o

envio: I 1:17:00 do dia 05/06/2024. Justificativa: Solicito documentação para fins de habilitação..

05/06/2024 09:26:30
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:26:30 de 05/06/2024. I anexo loi
enviaclo pelo f'ornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUR-A LTDA, CNPJ
28.264.461/0001-90.

05/06/2024 09:27:00 Bom clia, Sr Pregoeiro encaminhamos nosso documentos conlorme solicitado.

05/06/2024 I 0:28:35

Sr licitante foi veritìcado a ausência cla PLANILHA DE COMPOSIÇAO DE BONIFICAÇÀO E

DESPE.SAS, essc rnodelo está disponível colno anexo do Edital, dessa f'orma será convocado anexo
para envio da mesma. INDIRETAS (BDÐ - CONSTRUÇAO DE RODOVIAS E FERROVIAS

05/06/2024 l0:29:l I

Sr. Fon:ecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ
28.264.461/0001-90, você f'oi convocado para enviar ânexos para o itenr i. Prazo para encerrar o

e¡rvio: l2:25:00 do dia 05/06/2024. Justificativa: Solicito a PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE
I]ONIFICAçÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI)- CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E

FEIìlìovrAs. .

05/06/2024 I l:51:36

O item I teve â convocação para envio de anexos encerrada às l2:25:00 de 05/06/2024. Nenhunl
anexo [oi enviado pelo lornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA,
3NPJ 28.264,4 61 / 000 t-90.

Sistc¡rr,r ¡r:rr.r t¡

Ilrcrl)iilìtc
.264,46t /(\00r-90

i ¡;clo ¡:nrriciprnte
28.264.461/0001-90

¡xlo ¡rirrt ici¡.lirnte
2S.26.1.r16 l/0(X) l-90

Sisr.-rrr;t ¡:nra o

¡rirltici¡rrrnte
28.?.64.461 /0001-e0

¡rr:kr ¡r.rrtici¡rantc
28.26,1.,16 r/000 t-90

Sistcnlr para o

piì rt icipiì n te

7.8.264,46r /000t-90

Fls No

o ts8

¡:clo p;rrticipantc
2.V.64.46t /0001-90

pclo ¡rirrticiprntc
2r{.26,t.4 6110001-90

Sistenrr plrra o

¡rrr rt i ci ¡rrr n te

28.26,1.4ó l/0001-90

¡rclo ¡rirlt ici¡r;rnte
?.8).64.46t /0001-90

¡lclo ¡r.trrici¡¡¡¡¡1s
2.8.2.64.461/0001-90

¡rclc' ¡rarlici¡rantc
2tì.26,1..1ó I/(X)0 l-90

Sist,:rrrr ¡rrr;r o

¡rl l t ic i ¡rrr rr tc
28.?.64.461/0001-90

05/06/?.024 1543

05/06/2024 12:25:00
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onsável

pelo pârticipante
28.264.46t/0001-90

pelo pârticipânte
28.264.461/0001-90

Sisterna para o
pâr ticipante
28.264.461/oool-90

pelo participante
28.264.461/0001-90

Sisterna

05/06/2024 12:30:29

05/06/2024 l3:1 1:05

0s/06/2024 15:06:18

05/06/2024 12:27:35 Sr. pregoeiro conf'orme solicitamos teria a possibilidadc dc reabrir

05/06/2024 12:28:08 Porque envianros para nosso técnico responsavel para poder faz,er os calculos

PREGÃO e00?,0/?"0?.4

Sr. Fornececlor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ

28.264.461/0001-90, você Foi convoc¡do para enviar arìexos pârír o itenr l. Plrzo ¡r:tn crìccrI,ìr o
envio: 14:25:00 do dia05/06/2024,Justificativa: Prorro¡¡o o prâzo påìr¿ì envio rl¡ lvtOI)l'.1-O DI':

PLANTLHA DE COMPOSIÇÃO O¡ BONIIìICAÇAO E DESPESAS INDIIIE'I'^S (lll)l)
CONSTRUÇAO DE RODOVIAS E FERROVIAS .

O item 1 teve a convocÂção para errvio de anexos enccrrada às l3:1 1:05 dc 05/06/202a. I ,utcxo foi

enviado pclo f'ornecedor I4 SERVICOS DE ENGENIJARIA E ARqUII'E'IUl{A L1'DA, (ìNll
28.264.461/oool-90.

0s/06/2024 13:11:34 St pregoeilo segue nossâ ploposta cot¡ os calcu[o confbrtne solicitado.

O item 1 está na etâpa de habilitação de lornecedores no perioclo cle intcnçio clc rccL¡tsos, corl
acréscimo de 10 nriuutos â partir de îgora - até 05/06/2024 l5:16:18.

\J
Ëventos do Item I

pelo participante
28.264.461/ooo1-90

04/06/2024 l5:26:35

04/06/2024 16:41:01

04/06/2024 17:19:31

04/06/2024 17:20:37

DatafHora D

09:00:02 Item aberto para lances.

04/06/2024 09:19:32 Item com etâpe aberta encerracla.

04/06/2024 09:r9:32 Item encerraclo para lances.

04/06/2024 10:06:15
Fornecedor DURNI TRADE LTDA, CNPJ 41.403.899/0001-70 convocado para o envio cle arrcxo. Plaz.o clc crlccrr:rrrìcrrto:

04/06/2024 12:02:00. Motivo: Solicito a propostâ aiustacla..

04/06/2024 11:15:14 Fornecedor DURNI TRADE LTDA, CNPJ 41.403.899/0001-70 fìnalizou o envio cle anexo.

04/06/2024 12:46:24

Fornecedor DURNI TMDE LTDA, CNPJ 41.403.899/0001-70 tcvc'â l)roposta dcsclassitìcacla, nrclhor lrrrrcc: l{S 74,(X)00

Motivo: Devido a proposta não atender ao descrito no TR, licitantc alcga não tcr ciência qtlc â prcsliìÇ¡o clo scniqo ó ttr,t

Cidade de Jaru-RO..

04/06/2024 12:47:12
Fornecedor SETT SINALIZACAO E EqUIPAMENTOS DE TRANSITO E COMERCIO LTDA, CNPJ 22-.067.J2.5/0(x)l 24

convocado para o envio cle anexo. Prazo de encerramento: 04/06/2024 14:43:00. Motivo: Solicito a propost¿r r¡tr¡liz¡cl¡..

Fornecedor SETT SINALIZACAO E EqUIPAMENTOS DE TRANSITO E COMERCIO LTD,A, CNP) 22.06'l '32s/0001
teve a proposta desclassificada, rnelhor lance: R$ 75,0000. Motivo: Por cleixar cle enviar â propost¡ rrttralizad¡, clc.scl;rssifìcação

prevista no Edital..

04/06/2024 15:27:05
Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 cortvrrcrtrlo ¡rirr'.r o

envio de anexo. Prazo de encerramentot 04/06/2024 17:23:00. Motivo: Solicito a prol)ost¿ì atrraliz.atlr..

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURÂ LfDA, CNPJ ?.8.2.64.461/0001-90 lìn¡lizoLr o c¡tvio tlc

ânexo

05/06/2024 09:20:58

05/06/2024 09:26:30

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUIìA LTDA, CNI) 28.264.461/0001-90 tcvc ,t ¡rro¡rost.t .tecit;t,

melhor lance: R$ 89,0000.

Fornccedor I4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 convocaclo ¡rat,r o

envio cle anexo. Prazo de encerramento:04/06/2024 19:16:00. Motivo: Solicito a docttmerrtação prevista tto ['.rlit.rl ¡r.rr;t fìrrs

de habilitaçâo..

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNI) 28.264.461/0001-90 cottvoc,trlo ¡.'tr.t o

envio de anexo. Prazo de encerramento:05/06/2024 11:17:00, Motivo: Solicito documeutrçio prtir fìns clc hrrtrilir.rçi,r..

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 finalizotr o ctrvio clc

ânexo.

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 cotrvocitclr; tr¿r,t o

05/06/2024 15:43

11
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l) a tr/ I-l o ra Descrição

envio de anexo. Prazo de encerramento: 0510612024 12:25:00. Motivo: Solicito a PLANILHA
05I06I?.024 I0.29:l1

BONIFICAÇAO E DESPESAS INDIRETAS (BDI) . CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E

05 / 06,/ 2.0?.4 I 2:30:29

Forrreccclor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 convocado pala o

errvio clc anexo. Prazo de enceuiu¡euto:05/06/2024 14:25:00. Motivo: Plorrogo o prazo para envio da MODEI-O DE
PLANrLr-lA DE COMPOSIÇÀO DE BONTFTCAÇAO E DESPESAS INDIRETAS (BDI)- CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS
E FEI{I{OV]AS.

05/06/ ).02.4 13: I l:05
lrorrrecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 28.264.461/000i-90 finalizou o envio dc

iìl'leXo,

05/06/7.02.1 I5:0ó:l I For'¡recedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 f'oi habilitado,

(15 / 06 /' ?.024 I 5:4 3:.ì7

ô

F-'ls No

0s/06/?.w-4 rstr3 7 de7
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MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DO EXÉRCITO

TERMO DE HOMOLOGAÇAO
UASG 160348 - s BATALHAO DE ENGENHARiA DE CONSTRUCAO/RO

PREGAO 90020/2024

Às l6:12. hor,rs do clia 06 de ,iLrnho clo ano cle 2024, ap6s constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente,
IONAS .SANTOS SIIÿA JtJNIOR, I-IOMOLOGA a adjuclicação referente ao Processo nt 64043.003787/2024, Pregão nÂ 90020/2024.

l:rrncl;rrrrcnt:rçrìo lc¡1rl: I.ei 14.133/202I Caracte¡ística: SRP - Registro de Preço

Clitório rle jLrlganrerrto: Menol Preço f Maior Descouto Modo de disputa: Aberto

Conr prir cnrergencial: Não

Obje to cla conìpra: Contratação de empresa especializada em instalação de Tachão Refletivo Bidirecional

.fr,r",,. clc ¡rlo¡rostas: De 17/05/2024 às 08:00 atê04/06/2024 às 09:00

l\br:rturrr cla scssâo pirblica: Dia 0A/06/2024 às 09:00 (lrorário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

sIclììlì

S is tcnr ir

Sistcnra

.Sis t cur¡

S is tc nr.r

.S isrc nr:r

Sis l ctl u

S i ste nlir

Eventos d,a compra

s(cnì.ì

Mensagcm

04/06/2024 às 09:00:02
A sessão pública está al¡erta. Até 20 itens poclerão estar em disputa simultaneamente e o periodo de

irbertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.

04/06/?-024 ¿ìs 09:59:40
A etapa cle julganrento cle propostas foi iniciada. Para aconrpanhá-la acesse a opção "Seleção de

fbrnececloles" na linha clo tempo.

04/06/2024 às 10:00:23 Srs licitantes bonr dia

04/06/2024 às l0:03:45 Alertamos para o aviso

04/06/2024 às t0:04:08
Devido várias ocorrências quanto ao não atendimento das regras estabelecidas nos Editais do 5

BEC, os quais estão de acordo com o novo dispositivo legal que rege es normas de licitações e

contratos, a saber, a Nova Lei de Licitaçöes n¡ 14.133 de 1! de abril de2024,

alertal¡os que, a Iicitante ou contratada que descumprir, total ou parcialtnente, ¿ìs regrâs

04/06/2024 às 10:05:ll
estabelecidas no instrumento convocâtório ou cont¡ato administrativo ficam sujeitas às seguintes

sarnçõcs conf'orme defir:ido no instrumento convocatório ou no corltrato, previsto na Lei abaixo:
LEI Ng 14.I33, DE 1A DE ABRIL DE 2024

04/06/2024 às 12:49:37 Srs licitantes, inf'ormo que não haverá intervâlo administrativo.

04 / 0 6 / 2024 às I (¡:59 :42 Sr. Licitante iremos encanrinhar seu questionamento ao setor responsável e logo responderemos.

(14/06/2024 às t 7: l8:.5 I
Sr. Licitante respondendo sua pergunta: o Serviço com aplicação do material será solicitado em

unra única l'emessa, Resposta da equipe técnica.

04/06/2024 às 17:32:37 Prazo concedido,

i 04/06/2024 às 18:oo:57
Srs licitantes clevido ao término de expediente o certame será suspenso agora, retornaremos amanhã
dia 05/06/2024 ás 08;30horas, (horário cle Brasília)

tenì

0s/06/2024 às 08:37:57 ¡ Srs licitantes bom dia, prosseguiremos na fase de

Sistcnr¡r

Sistcnrr

Descrição

habilitação.

1de7
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04/06/2024 às 09:59:39

UASG 160348

Data/Hora Descrição

04/06/2024 às 09:00:02 Abertura da sessão pública

Início da etapa cle julgarnento de propostas

PRIjG^O 90(D.0 20?.4

2dc7
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Rubrica

TJASC; r 60348

Item l- de Sistema de Trãnsito Horizontal

f irxio lìefletivo eni plástico injetaclo - bicliLecional- [ornecimento e colocaçã0, Características adicionais:altura: 5

cor': ;rrrialcla, matclial: resina de poliéster, tipo: tachão, fixação: dois pinos, conforme descrito no Te¡mo de

Qurnticlrdc: ó50 Valor estimado: R$ 100,3200

lJnicl,rrlc clc l'oluccimcnto: UNIDADE Situação: Adjudicado e Homologado
'l r;rtrt¡lcrrto Dif erenciado ME/EPP: Exclusividade ME/EPP (inciso I, art.

48, LC 123/2006)

Âdjucrrdo c l-lomologaclo por CPF ***.781.**'?-+8 - JONAS SANTOS SILVA JUNIOR para I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E

^RQIJl'l[1'UllA 
l-l'DA, CNPJ 28.264.461/0001-90, melhor lance: R$ 89,0000

Propostas do ltem I

lior ¡lcccclor

4rì.25ó.5 r8/0001-17 - clTY CLEAN COM. EqUIPAMENTOS
Ll t)A
l)ortc rVlcllpp/Equi¡>:rrada: Sirn (D)

\/;rlor'¡rlo¡rostn: RS 100,3200

: 4 r.403.tie9/000t-70 - DURNI I-RADE I_TDA
i Portc lvlc[-.1;p/lìqui¡rarada: ,Sinr (D)

37.06.t.611/0001-2tì - E. O, SOUZA & CIA LTDA
l)orte iVle [ìpp/Equi¡r:rrrdrr: Sinr (D)

28.2.6.r.46r1000r-90 - I 4 SEìIVICOS DE ENGENHATìIA E

Arì(ìul'fliruRA L]'DA
Prrrrc lvlcLìp¡y'Lìqu ipirr'aclr: Sinr (D)

22..06't.32s/000l-24 - sE1"f SrNALIZACAO E EqUIPAMENTOS
DIì'l'lìr\NSII'O E COMERCIO LTDA
l)orre Mcli¡r¡y'Equi¡>aracla: Sinr (D)

(D) Dcclarantc McEpp/Equiparada (Art.3r cla Lei Cornplernentar n¡ 123, de l4 de dezcm[¡ro de 2006)

Valor ofertado Situação

R$ 89,9800

Valor rregociado: Não informado Q:antidacle ofertada: 650

R$ 74,0000
Proposta

desclass ificad a

Valor negociado: Não inFornrado Qrantidadeofertada: 650

R$ 90,0000

V.rlor'¡rlo¡>ostn: lì$ 100,3200 V:rlor uegociado: Não informado Qrantidade ofertada: 650

R$ 89,0000 Proposta adjuclicada

Qrantidadeof'ertada: 650

R$ 75,0000
Proposta

desclassificada

Qrantidade olertada: 650

Vrl()r l)rr)l)ostx: l{S 100,3200 Valol negociado: Não inf'ormado

iValor prol)osta: R$ 100,3200 Valor negociado: Näo informado

ô
Lances do Item 1

Pa rtici antc

04/tt6/2024 09'!4:44 48.256.5 l 8/0001-i7

ùt/06/2.024 09:09:07 4 1.403.899/0001-70

04 /06/?.0?.4 09:09: I 5 48.2s6.518/0001-17

04i06/2t\?.4 09:09:25 4 1.403.899/000 l-70

04.i 0 6 / ).0 )4 tòt) :09 :t)7 4 8,256.5 l8l0(X)l -17

04/06/2.024 09:09:52 4 1.403.899/000 1-70

22.t¿67 .325/0001-24

04/06/?-024 09:10:3 I 4r.403.899 /0001-70

ýho Lance

R$ 99,0000

R$ 97,5000

R$ 95,0000

R$ 94,0000

R$ 89,9800

R$ 88,0000

R$ 87,000004/06/2024 09: I 0:23

3 de706/06/2Q2t) 16:1?-

R$ 86,0000
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Participante

04/06/2024 09:10:33 37 .o6s.611/oool-28

04/06/2024 09:12:00 22.067 .325/0001-24

04/06/2024 09:12:01 4L403.899/0001-70

04/06/2024 09:13:21 22.067 .325/0ool-24

04/06/2024 09:13:22 4t.403.899/000t-70

PREGÀO 9\n0l?.024

Data/hora I.a n ce

RS 90,0000

i RS 85,00(x)

i R$ 84,0000

R$ 83,0000

lu 82,0000

R$ 90,0000

R$ 8l,0000

R$ 80,0000

Its 79,0000

R$ 78,0000

R$ 77,0000

R$ 76,0000

R$ 7s,0000

R$ 74,0000

R$ 89,0000

04/06/2024 09:13:50 28.264.461/0001-90

04/06/2024 09t14:21 22.067 .325/oool-24

04/06/2024 09:14:24 4r.403.899/000r-70

04/06/2024 09:14:35 22.067 .32s/000r-24

04/06/2024 0914:41 4L403.899/0oot-70

04/06/2024 09:15:27 22.067 .32s/0001-24

04/06/2024 09:15:3 1 41.403.899 /0001-70

04/06/2024 09:15:36 22.067 .325/0001-24

04/06/2024 09:1 5:4 I 4r.403.899 /0001-70

04/06/2024 09:17:31 28.264.46r/000r-90

MendaçnC do chat do ltem I

Responsável DatafHora

Sistema

Sistema

Sisterna para o

pa rtici pa nte
41.403.899/0001-70

pelo participante
41.403.899/0001-70

Sistema para o

participa u te

4t.403.899 /0001-70

pelo participante
4t .403.899 /oool-70

pelo participante
4 1.403.899/000 1-70

Sistema para o

pârtici pa n te

22.067.32s/0001-24

Sistema para o
partici pâ n te

22.067 .325/0001-24

Sisterna para o

participa ntc
28.264.461/0001-90

pclo participante
28.264.461/0001-90

Mensagcm

04/06/2024 09:00:02 O item l foi atrerto, Solicitanros o envio cle larrccs

04/06/2024 0919t32 O item 1 cstá encerrado.

04/06/2024 l0:06:15

Sr. Fornecedor DURNI TRADE LTDA, CNPJ 41.403.899/0001-70, vocô foi convoc,rcl., ¡rrtt.t ctrvi.tt

anexos para o item 1. Prazo para enccrrâr o cuvio: 12:02.:00 do dia 04/06/2{)24. Jtrstitìc.rLir'.r:
Solicito ploposta ajustada..

O itern teve a convocâção para euvio cle auexos enccrr¿c{a às 
'l l:1.5:14 c1e(\4/l\6/20?-rl. I rlrlcxo foi

04/06/2024 1 1:15:14
enviado pelo fornecedor DURNI TMDE LTDA, CNPJ 41.403 899/0001-70'

Sr. Licitante, pedirnos a confìnnação dc quc o Sr tc¡n ciônci¡ cluc o sclviço scrit cxccttlrtrlo tt,ts

instalações do destacamento Jarr.t, no municipio de JrLu-RO'

04/06/2024 12:47:12

Sr. Fornececlor SETT SINALIZACAO E EqUIPAMENTOS DE TIIANSITO l1 COMEIìC|()
LTDA, CNPJ 22.067.325/0001-24,vocè fòi convocado prra cnvinr âncxos l)iur o ilcrn L l)r.ìz(ì p,rriì

encerrâr o errvio: i4:43:00 do dia 04/06/2024. Jr"rstifìcativa: Solicito â l)ropostiì ¡lt¡¡lizrrclrr..

04/06/2024 14:43:00

O itcm 1 teve a convocâção pala cuvio dc ancxos cnccttacla ¿ìs l¿l:43:(X) clc}tl/06/2.014. Ncrrlru¡tr

anexo foi enviado pelo f:ornececlor SETT SINALIZACAO E EqUIPAMIIN'|OS DE'l'lì¡\N.Sl lO lì

CoMERCIO LTDA, CNPJ 22.067.32s/000 t-24.

04/06/2024 15.27:05

Sr. Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E AIIQUITETURA LTDA, CNPJ

28.264.461/OOO1-90, você f'oi couvocaclo para e nviar ancxos palâ o itcnl L Prazo pitrir cl.tcct rrr ()

:::::i li:i:::: !:: i::?!!?!(?9ii:*lliT::::i:::l:::::: 1::ï::: :l::ili::I
O item I teve â convocâção pall envio dc ancxos ct.rccnacl;l;ìs l(r:41:01 cle 04/0(r/202'l l .rrrcxo

cnviado pelo fornecedor l4 SERVICOS DE ENGENFIARIA E ARqUIlL,lLJlU\ l.'l i)/\, (,:¡il'}l

04/06/2024 l1:.38:04

04/06/2024 12:34:56 boa tarde

04/06/2024 12:36:36 nâo tinha ciencia, peço cleclinio pois nao nos âtelltamos ao euclereço de excctrção

lrlcT06/06/2024 1612

04/06/2024 16:41:01
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l(csponsável Data/Hora

04/06/2024 16:41:01

Mcnsagem

0
28.264.461/0001-90.

Sr. Licitante, pedimos a confirmação de que o Sr tem ciência que o serviço será executado nas

ir:stalações do destacamento Jaru, no município de Jaru-RO,

O itern 1 está na etapâ de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, conl
acréscinro de 10 minutos â partir de agora - eté 04/06/2024 l7:29:3L

Sr. Fornecedor I4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ

28.264.461/0001-90, você foi convocado para enviar anexos parâ o item 1. Prazo para encerrar o

envio: l9:16:00 do dia 04/06/2024. Justificativa: Solicito a documentação prevista no Edital para

i fins de liabilitação.

Sr. pregoeiro conforme o horário de enceramento esta para as 19:16:00 sabemos que e lora ao

horário de expedierrte, com isso viemos solicitar a dilatação do prazo parâ até ama¡rhã as 10:00

horá¡io local.

Sisltrrna ¡lllu o

¡r.r r t i c i ¡r,r rr t c

2 8. /-()1..16 I/000 I ..90
04/06/2024 16:43:15

¡rclo ¡.l;rrticiparrtc
28.?.64.4ó t/000 I -90

04/06/2024 16:52:59 Sim temos

¡rclo ¡lrtltici¡rarttc 04/06/2024 l6:56:36 As proposta será por demauda ou vai ser entregue todos de uma única vez?
28.26.t.461 /000 I -90

l)ârl rcr I)¡rìtc' 04/06/2024 l6:57:25
deur a nda?

04/(\6/2024 17:13t52 Qranto a instalação dos ite¡rs deverá ser instalados de uma única vez ou será sob¡e demanda

i ¡rr'lo
2tì.26'1.4 6 l/000 l-90

Pcl(r I),ìÌti(:illiìnl.c
.ìä..1(,4.'l ó l/000 l-90

i pclo prrticiparrte
i 28.264.461/0001-90
i.......'....'.'.""."...

f {ltstcnì:]

Sistcrrt;r ¡rirla o

P,lIticiI).tnlc
28,2(,,l.,lrr l/(XX) l-90

¡rclo ¡rrltici¡:antc
28.24).t.,t6 I/000 1 -90

04/06/2024 l7:13:55

04/06/2024 17:19:3r

04/06/2024 17:20:37

04/06/2024 t7:26:06

o l)iìfttctl)lì¡ll.c 04/06/2024 17:36:34 Obrigaclo, Sr pregoeiro.
?.s.?.64 .461 / 000t-90

Sisterrr.r p.rr.r,-r

l)írrIlciP.rnIc
2¡ì.2ô.1.;l (r l/000 1 -90

04/06/2024 l9:33:05

¡rclrr 1;;rltici¡ritntc
28.264.46 r/0001-90

05/06/2024 09:02:17

; Sistenrir parn o

^!lïil],iì'f,un,.no
¡lclo ¡r,rrt ici¡;irntc
.28.264.461/(X)0i-90

¡rclo ¡rartici¡rantc
?.,\.?. 6 4. 4 6 t / 000 1 -9 0

Sistern:r ¡rirrl o

p¡ rl ic il)ir n tc

.2ti.264.46 l,/000 l-90

i Sistc'rrr;r ¡r:rr';r o

i l):il l¡crl)iìr)l(
: 28.¿6,1.46110001-90

l/000 l-90

Sisrcrlr ¡:nra o

Prr¡ ticil).1ntc'
2N..26.1.46 t/i(JO0 l-90

05/06/2024 09:20:58

05/06/2024 i0:28:35

2024 10:29:ll

O itcrn I tcve a convocação para envio de anexos cncerrada âs 19:16:00 de 04/06/2024. Nenhur¡
ancxo f'oi enviado pelo f'ornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM L|DA,
cNPJ 28.264.46 l/000r-90.

Sr. Pregoeiro confo¡rne solicitado ontem, pedimos que seja reaberto para encaminharmos nossos

documentos de Habilitaçäo.

Sr. Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ

28.264.461/0001-90, você foi convocado para enviar anexos pârâ o item 1. Pmzo para encerrar o

envio: 1 1:17:00 do dia 05/06/2024, Justificativa: Solicito documentação para fins de habilitação..

O itern 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:26:30 de 05/06/2024. I anexo loi
euviaclo pelo f'ornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ
28.264.461/0001-90.

Sr licitante f'oi verificado a ausência da PLANILHA DE COMPOSIÇAO DE BONIFICAÇÄO E

DESPESAS, esse ¡¡odelo está disponível como anexo do Edital, dessa forma será convocado a¡rexo

para envio da mesma. INDIRETAS (BDI) - CONSTRUÇÃo DE RODOVIAS E FERRoVIAS

Sr. Fomeccdor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPi
25.264.4il/rJ001-90, você fbi convocado para enviar anexos pârâ o item 1. Prazo para encerrâr o

envio: [2:25:00 do dia 05/06/2024. Justificativa: Solicito a PLANILHA DE COMPOSIÇÀO DE
BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI)- CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E

FEIIROVIAS..

05/06/2024 09:26:30

05/06/2024 09:27:00 Bonr dia, Sr Pregoeiro encaminhar¡os nosso documentos conlorme solicitado.

os/06/

crParìtc
05/06/2024 .l 1:5 l:36 Solicitarnos que clilatação do de mais 1 hora.

O item 1 teve a convocâção para envio de anexos encerrada às 12:25:00 de 05/06/2024' Nenhum

anexo foi enviado pelo fornececlor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA,
cN PJ 28.264.4 61 / 0001 -90.

nen" Q9

RUþr,ica

06/t)61?.0?.4 l612-

05/06/2024 12:25:00

5 de7



uAsG 160348

Res nsávcl

28.264.461/0001-90

Sisterna para o

participante
28.264.46r/0001-90

pclo participante
28.264.46t/0001-90

Eventos do ltem I

0s/06/2024 12:30:29

05/06/2024 15:06:18

Data/Horu .,Y:.1:Lq:n

05/06/2024 12:27:35 Sr. pregoeiro conf'orme so.licitamos teria a possibilidaclc de re¿rbri¡

05/06/2024 12:28:08 Porque enviamos pâra nosso técnico respousrvel ¡:ara poder fizer os c¡lctrlos

PRIìCÀO 900).01?.024

Sr. Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNU
28.264.461/0001-90, você foi convocado para envial anexos pâÍ.1 o item l. Plazo prra cl.ìccrr';rr o

envio: 14:25:00 do dia 05/06/2024. Justificativa: Pron'ogo o prâzo pârÍr envio tl¡ lvlODtjl,O l)li
PLANILHA DE COMPOSIÇAO DE BONIFICAÇAO E DESPESAS INDII{ETAS (I]DI)
CONSTRUÇAO DE RODOVIAS E FERROVIAS .

O item 1 teve a convocação para envio de rnexos encelrada às l3:1 1:0.5 c1t 05/06/2.024. I :rnr'xo lôi
enviado pelo tbrnecedor I 4 SERVICOS DE ENGENI-iARIA Il ARQUllTj'lulìA I.'l'DA, (:NI'i

O itern 1 está na etâpa cle habilitação cle f'orrrececlores no período dc irrterrção cle tcctrtsos,,onr

acréscimo de 10 minutos a partir (le agora - até 05/06/2024 1.5:16: 18.

05/06/2024 13:l 1:05

i 28.264.461/0001-90.

05/06/2024 l3tlI:34 Sl plegoeiro segue nossâ propostâ conr os calculo coul'orure solicirado.

U
Sistema

pelo participante
28,264,46r/0001-90

04/06/2024 10:06:15

04/06/2024 1 1:15:14

04/06/2024 72:47:12

04/06/2024 15:27:05

04/06/2024 77:20:37

05/0(,/2024 09:20:.58

05/06/2024 09:26:30

DatafHora

04/06/2024 i6:41:01

05/06/2024 10:29:11

05/06/2024 12:30:29

05/06/2024 l3:11:05

06/06/2024 r6:12:12

06/06/2024 16:12:12

Descrição

Fornecedor DURNI TRADE LTDA, CNPJ 41.403.899/0001-70 convocado para o cnvio dc aucxo. Pr'¡zo clc cr)cclriìr)ìcrìlo:

04/06/2024 12:02:00. Motivo: Solicito a proposta ajustada..

Fornecedor DURNI TMDE LTDA, CNPJ 41.403.899/0001-70 finalizou o envio dc atrexo.

Fornecedor SETT SINALIZACAO E EqUIPAMENTOS DE TRANSITO E COMERCIO LTD^, CNPJ 22.067.-ì;15/0001 24

convocado para o envio de anexo. Plazo de encerramento: 04/06/2024 l4:43:00. Motivo: Solicito a propostí1 ;ttu¡liz.;rtl¡..

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 28.264.461/00()l-90 t:ottvocrrLl,r I

envio de nexo. Prazo de encerramento: 04/06/2024 17:23:00. Motivo: Solicito pfOPostil âttl liz;rd¡

Fornecedor I4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUIìA LTDA, CNI) 28.264.461/0001-90 fin;rlrzoLr o crrtio tlc

anexo

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUI{ LTDA, CNI) 28.264.461/0001-90 corrvoc.rclo ¡r.rla o ¡

envio de anexo. Prazo cle encerramento:04/06/2024 19:16:00. Motivo: Solicito r clocunretrtaçiìo ¡rrcvista no [,tlitrl ¡r.rr;r lìrrs i

de habilitaçâo.. i

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNIì 28.2.64,461/0(l0l-90 cottlot:.trlo ¡r.tt.t

envio de a¡rcxo. Prazo de cnccr¡amcnto:05/06/2024 11:17:00. Motivo: SoliciLo docunrcntrçrìo ¡:r,tt;r fìrrs rlc ir,rlrrlir.rçìo.

Fornecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 fìrt,rlizotr o ctrvit' clc

anexo,

Fornecedor i 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 28.264,461/0001-90 cotrvoc;tclo ¡rnla o

envio de anexo, Prazo cle encerramento:05/06/2024 12:25:00. Motivo: Solicito a PLANILI-IA DË COlvlì']OSl(;AO I)F.

BONTFTCAÇAO E DESPESAS INDIRETAS (BDI) - CONSTRUÇAO DE RODOVIAS E FERROVIAS. .

Fornecedor t 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA, CNPJ 28.264.461/0001-90 convoc¡clo I¡¡r.r o

envio de anexo. Prazo de encelranrento:05/06/2024 14:25:00. Motivo: Prorro¿¡o o pïa7,o ¡:ara cttvio_ d¡ ÌvlOl)t:l.O I)ti
PLANILHA DE COMPOSTÇÃO DE BONIFTCAÇAO E DESPESAS lNDlllEI'AS (BDt)- CONSl',lìUÇAO I)l: lìOl)i)vl,'\S
E FERROVIAS,

Forrrecedor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUÌìA I.'|DA, CNPJ 28.2.64.461/001\l-9{) lìrr,rlizor.r o crrr'ìo tlc

ânexo.

Fornececlor I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETUM LTDA, CNPJ 7-8.264.461/0001-90 tcve ,r t)roPostiì
adjudicada, melhor lance: R$ 89,0000.

6 dc-/06/06/2024 r6:t2

Item homologado.
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Fase Rccursaldo

.Scssão I

Prazos:

,lutençào clc recurso no julgarnento:

Irrtenção dc lcculso na habilitação:

*
oM¡

tOf(ìs tlctllhes sol:rc rccr¡ rsos, cot¡trrt rr¡tzt1cs, c .rcvisocs clcvcrärl sc'r

04/06/2024 L7:29:31

05/06/2024 15:16:18

ft

^

clos ncr

Fls ryo

Rubrica

06/06/?.02t1 16:12 7 de7
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

l)ados do Fornecedor
CNPJ: 28.264.461/0001-90 DUNS@: 945085440

Razão Social: I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURA LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data deVencimento do Cadastro: 25/10/2024
NarurezaJurídica: SOCIEDADE EMPRES,A,RIA LIMITADA
MEI: NãO

Ô Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Imp-edf mentol
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeclitivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documcnto(s) assinalado(s) com '*u cstá(äo) com prazo(s) vencido(s).

lìorncccdor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. VeriFrque mais informaçöes sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Âutomática: a certidão foi obtida atravês de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciarnento

II - Habilitação Juridica
Ô III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 16/07/2024 Automática
FGTS Validade: 08/06/2024 Automática
Trabalhista (http://www.tst.ius.brlcertidao) Validade: 22/07 /2024 Automática

fV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: 2l/02/2024 (")
Receita Municipal Validade: 2l/02/2024 (*)

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 3l/05/2024 (.)

Emiticlo en: 04/06/2024 17 :Il
CPF: 592.)OC(.)OO(-20 Nome: HELIO ALVES DE AR q.UJO

1de 1
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qralificação Técnica

CNPJ: 28.264.46U0001-90 DUNS@: 945085440

Razão Social: I 4 SERVICOS DE ENGENHARIA E ARqUITETURT4. LTD,q.

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

f\ Entidades de Classe

ô

Entidade e UF NÂ Resistró Data de Validade

RESIDENCIAL VIEN.,q. INCORPORAÇOES SpE 0l
LTDA NF g6, gg, 100,106 E 109

RESIDENCIAL CASA LOBO
EMPREENDIMENTOS IMOBILARIA RRT SLl2486 I I 0L00CT00 1

MADECON ENGENHARIA E PARTICIPAÇOES
EIRELLI RRT SLI 247 4 526L00CT 001
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PREGÃO 9002012024

r. nelRróRro DE DEcLRRaçöes

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei,
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii, Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.

¡1 lnexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgäo ou entidade
' contratante.

Curnpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
Manifesto ciência em relação a todas as informaçöes e condiçöes locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição Federalde 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos lll e lV do art. 1o e cumpro o disposto no inciso lll do art.5o, todos da Constituição Federal de'1988,
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

^ 
Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n,o 14,133, de'1o de abril de

' 2021.

(1) Declaração válida apenas para cooperativas

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Versão: June/2024

Copyrìghl Compras.gov.br

IDENTIFICADOR NOME/RAZAO SOCIAL DATA DA
DECLARAçÃO

PORTE DA
EMPRESA

TRATAMENTO
DIFERENCIADO
ME/EPP?

28264461 0001 90 I4 SERVICOS DE
ENGENHARIA E ARQUITETURA
LTDA

2010512024 09:48 ME ou EPP Sim

3706561 I 0001 28 E. O, SOUZA & CIA LTDA 211051202412:53 ME ou EPP Sim

22067325000124 SETT SINALIZACAO E
EQUIPAMENTOS DE
TRANSITO E COMERCIO LTDA

0210612024 21:14 ME ou EPP Sim

41403899000170 DURNI TRADE LTDA 0310612024 22:23 ME ou EPP Sim

Sim4825651 80001 I 7 CITY CLEAN COM 031061202416:29 ME ou EPP
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃ.O DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALH.Ã.O CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER

TBRMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO, nesta data, o 10 volume dos autos do processo Administrativo:

64043.00378712024-23, que tem como assunto o Pregão eletrônico SPR 9002012024 Tipo: Menor

Preço Cujo Objeto é a futura contratação de empresa especializada em instalação de tachão refletivo
bidirecional, para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se

encerra nesta folha, nol05'

Quartel em Porto Velho-RO, 26 de Junho de2024.

LUIS MIGUEL CARMO LEITE - SD/EV
Auxiliar da Salc
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